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PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO

ste  livro  teve  sua  primeira  edição  publicada  em
2005, tendo se esgotado em poucos anos, o que é
um feito  considerável  para  livros de  filosofia  no

país. Embora tenha continuado a ser muito procurado pe-
los estudantes, de forma um tanto difícil  de entender, a
editora de então não se interessou em fazer uma nova edi-
ção. Da parte do próprio autor, o fato de nos dedicarmos
a outros projetos implicou que uma segunda edição do li-
vro  ficasse  até  agora  sem  ser  uma  prioridade.  Mas,
finalmente, seu momento chegou.

E

A leitura atenta do texto todo, para atualizá-lo e
tornar algumas passagens mais claras, acabou se revelando
uma experiência gratificante. Em primeiro lugar, modéstia
à parte, foi possível entender melhor por que o livro con-
tinua sendo de grande interesse. Sem querer desmerecer
outros livros do gênero, dois deles, inclusive, de nossa pró-
pria autoria e publicados posteriormente a este, de fato, o
livro apresenta uma narrativa filosófica peculiar e envol-
vente. Nossa primeira ideia era a de fazer revisões mais
extensas, incluindo comentários e discussões de aspectos
e temas que mais recentemente vieram a ser nossas preo-
cupações. Mas isso acabaria, de certa forma, quebrando o
encanto do livro, se podemos dizer assim. Os pequenos
acréscimos, principalmente no que se refere às referências
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bibliográficas,  não alteraram o teor original do texto. De
fato, para os propósitos que o livro tem – de introduzir o
leitor nos grandes debates  epistemológicos desde a mo-
dernidade  –,  sua  conformação  original  continua  a  nos
parecer a mais adequada. 

Em segundo lugar,  a  leitura  que fizemos  revelou
que, embora em um ponto ou outro seria tentador acres-
centar comentários mais detalhados, o texto nos parece
ainda estar na medida certa para levar o leitor a considerar
o papel importante que as doutrinas epistemológicas que
denominamos  oposições  filosóficas tiveram  no  desenvolvi-
mento desse domínio de reflexões sobre o conhecimento
humano. Nossa dedicação nos últimos anos à filosofia da
mente nos fez desejar dizer mais em alguns momentos, mas
acabamos por entender que o melhor seria apenas dar al-
gumas indicações de leitura complementar. Em particular,
os temas da cognição distribuída e da mente estendida,
que trabalhamos em nosso livro mais recente,  Autômatos
geniais  (DUTRA, 2018), nos pareciam merecedores de in-
clusão no presente texto, dada sua importância atual no
entendimento do conhecimento humano em sua dimen-
são  ambiental.  Mesmo  assim,  optamos  por  uma  breve
menção no fim dos capítulos 1 e 5 com a indicação de al-
gumas obras, entre elas nosso livro aqui mencionado. 

Além de colocar o texto na nova ortografia, as refe-
rências  bibliográficas  foram  a  parte  mais  atualizada  do
livro, diferindo bastante da primeira edição. Com relação
às obras já clássicas, dos filósofos mais conhecidos e estu-
dados,  procuramos  encontrar  traduções  e  edições  mais
recentes e mais bem elaboradas, fazendo referência a elas,
mesmo que quase todas essas obras existam em diversas
edições e traduções para diferentes línguas. 
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Esperamos que nessa nova edição o livro continue
com a utilidade que revelou ter já na primeira e que o es-
tudo  das  oposições  filosóficas  ajude  o  estudante  de
filosofia a entender melhor como uma especialidade desse
domínio do saber veio a ser o que é hoje e por que ela é
tão fundamental. 

L. H. de A. Dutra
São Pedro, SP, outubro de 2018.
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INTRODUÇÃO

s duas formas mais comuns de apresentar a filoso-
fia consistem ou em contar sua história desde os
gregos até os filósofos profissionais de hoje,  ou

em apresentar seus grandes temas, as disciplinas que deles
se ocupam e resumir as teorias propostas. Mas em qual-
quer atividade, raramente, há apenas um único modo de
começar. De uma forma ou de outra, o importante é que
sejamos expostos às práticas daquela atividade que quere-
mos conhecer. 

A

Em virtude do caráter quase sempre especulativo
da filosofia, de fato, uma das formas mais profícuas de co-
nhecê-la  parece  ser  a  de  tomar  conhecimento  de  suas
teorias e dos problemas que elas procuram resolver. Mas
em virtude do reiterado recurso que os filósofos profissio-
nais fazem às soluções do passado, conhecer a história da
filosofia  também é  importante.  A  atividade  filosófica  é
igualmente polêmica – ou dialética, se desejarmos utilizar
um termo mais técnico  – e, assim, conhecer os grandes
debates dos filósofos é outra maneira eficiente de apre-
sentar a filosofia, embora talvez seja menos utilizada que
as duas anteriores. De fato, todas essas formas se comple-
mentam e umas conduzem às outras. 

De uma maneira menos usual, escolhemos a via de
examinar  algumas  das  polêmicas  famosas  dos  filósofos,

13



Oposições filosóficas

embora de um modo que não é certamente exaustivo. Al-
gumas discussões importantes que a história da filosofia
registra ficarão fora das análises dos capítulos deste livro.
É certo também, por outro lado, que a escolha que fize-
mos tem suas motivações filosóficas, que não desejamos
dissimular. Nos seis capítulos a seguir, serão examinadas
algumas das doutrinas mais desafiadoras que, ao longo dos
séculos e sobretudo a partir da modernidade, abalaram o
status quo filosófico. Elas são algumas das grandes oposições
que a  filosofia  dominante  de cada época enfrentou.  Os
que estavam na oposição, é claro, muitas vezes chegaram à
situação e dominaram por um tempo a prática de uma par-
cela importante da comunidade de filósofos profissionais,
antes  de  enfrentarem eles  mesmos  uma  nova  oposição.
Mas não se trata apenas de um rodízio do poder intelectu-
al,  fazendo  voltar  aos  pontos  de  vista  anteriormente
hegemônicos. As novas oposições sempre se apresentam
como radicalizações da doutrina que, antes, as desafiaram. 

Esses episódios repetidamente vividos pelos filóso-
fos  lhes  conferiram certas  características  sobre as  quais
muitos arriscariam dizer que são elementos essenciais da
própria  atividade  filosófica.  Não  pretendemos  chegar  a
tanto, mas, de qualquer modo, reconhecemos que os filó-
sofos,  mais  do  que  talvez  a  maioria  dos  profissionais
ligados ao conhecimento humano institucionalizado, têm
um especial apreço pela discussão crítica e parecem mes-
mo não ter grande temor de revolver os alicerces de sua
própria atividade. A nosso ver, em parte, isso é verdadei-
ro, uma vez que o caráter dialético da filosofia parece ser
uma das ferramentas principais de que nos utilizamos para
fazer avançar a pesquisa. Mas ela não é a única e nem su-
prime  o  desejo  muito  humano  pela  estabilidade,  que  a
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Introdução

suposta solidez dos sistemas filosóficos sempre prometeu.
E isso, que é natural para o filósofo como para qualquer
um que deseje entender o mundo, também lhe confere um
especial apreço pelas crenças estáveis. Assim, as radicali-
zações visam nos impedir desse tipo de acomodação.

As  doutrinas  que  vamos  examinar  nos  capítulos
deste livro se tornaram redutos de verdadeiros mestres em
abalar nossas crenças mais estáveis, aquelas que foram in-
corporadas  e  reforçadas  pelas  filosofias  que  alcançaram
um amplo domínio dessa atividade. Por isso elas contri-
buíram mais que as posições conservadoras para imprimir
à filosofia seu caráter dialético e polêmico.  Mas elas se
tornaram também verdadeiras tradições e se reconhece-
ram  mutuamente  como  semelhantes,  muitas  vezes
reforçando os pontos de vista umas das outras. Essas filo-
sofias  ajudaram  a  renovar  os  sistemas,  as  teorias
hegemônicas, chamando sua atenção para as ciências téc-
nicas,  para  o  senso  comum,  para  a  natureza  e  a
experiência  vivida.  Elas  tornaram a  atividade  de  pensar
mais robusta. 

Todas essas posições que vamos discutir são defla-
cionárias, isto é, procuram apresentar alternativas teóricas
mais  econômicas que aquelas  que propõem as filosofias
dominantes que por elas são visadas e que lhes parecem
sempre produzir um tipo de inflação conceitual. Mas, do
ponto de vista dessas filosofias inflacionistas, a doutrina
opositora  sempre  aparece  como  um  empobrecimento
conceitual inaceitável, uma forma de reducionismo muti-
lante. 

Desse modo, as diversas rubricas  que são o tema
de nossas discussões – “ceticismo”, “positivismo”, “natura-
lismo”,  “instrumentalismo”,  “behaviorismo” e
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Oposições filosóficas

“pragmatismo” – se tornaram também termos pejorativos.
Seu uso tem história. Se um filósofo da situação quer ofen-
der  outro,  que  ele  considera  da  oposição,  pode,  por
exemplo, chamá-lo de “cético”. Se o outro não se sentir
ofendido, o primeiro pode então tentar chamá-lo de “po-
sitivista”, o que, supostamente, segundo o senso comum
filosófico atual, ofenderia mais. E se isso ainda não for su-
ficiente,  atingindo  o  grau  máximo  da  animosidade,  o
filósofo da situação pode acusar seu opositor de ser um
“behaviorista”.

Aparentemente,  ser chamado de “naturalista”,  ou
de “instrumentalista”, ou ainda de “pragmatista” não ofen-
deria  tanto.  É  claro  que  nenhum  desses  termos  é
compreendido igualmente por todos e a respeito das dou-
trinas correspondentes, via de regra, se fala sem conhecer
a fundo suas reais pretensões e noções fundamentais ou
sua verdadeira  atitude em relação  à  atividade filosófica.
Em  parte,  conseguimos  caracterizar  essas  posições  em
contraste com algumas doutrinas hegemônicas de alguns
períodos da história da filosofia. Pois essas tradições alter-
nativas se perpetuaram sempre no combate das filosofias
que lhes pareciam inflacionárias e conservadoras. Mas isso
não quer dizer que seu caráter seja apenas o de criar polê-
mica e que elas mesmas não tenham projetos construtivos.
Elas têm e mostrar isso é, de fato, a tarefa mais importan-
te  que  pretendemos  realizar.  Essas  oposições  também
almejam oferecer soluções para os grandes problemas filo-
sóficos. 

O ceticismo,  desde os  gregos  até  hoje,  passando
por um período de grande fecundidade no início da época
moderna, sempre visou aos sistemas filosóficos que esta-
vam convencidos de ter alcançado a verdade sobre alguns
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Introdução

temas – as filosofias que os céticos denominam “dogmáti-
cas”. Na verdade, essa é a atitude mais radical de todas as
que examinaremos neste livro, tradicionalmente conside-
rada isenta de qualquer aspiração construtiva, parecendo
procurar sempre apenas a derrota dos sistemas filosóficos.
Nossa compreensão do ceticismo não é exatamente essa,
embora não possamos, obviamente, negar o caráter clara-
mente dubitativo que ele possui. 

Todavia, desejamos chamar a atenção para uma di-
mensão também construtiva do ceticismo e caracterizar
essa atitude como um modo de fazer filosofia que não nos
deixa sem resposta  para  as  grandes questões filosóficas,
mas que as reformula de uma maneira realmente díspar
daquela das filosofias dogmáticas. Vamos nos concentrar
em especial na caracterização do ceticismo pirrônico, que re-
monta a Pirro de Élis e cuja referência histórica principal
é a obra de Sexto Empírico; vamos comparar com ele um
tipo de ceticismo que se tornou comum na epistemologia
a partir de Descartes: o ceticismo sobre o mundo exterior.

O ceticismo é um caso à parte e nenhuma das ou-
tras  tradições  alternativas  que  vamos  discutir  parece
alcançar a mesma radicalidade, mas apenas incorporar, em
maior ou menor medida, a mesma atitude dubitativa, fali-
bilista  e  deflacionária,  dependendo do poder  conceitual
do inimigo que é  visado.  Assim,  o positivismo se opõe
particularmente às doutrinas metafísicas, aquelas que pro-
põem  uma  compreensão  do  mundo  com  relativa
desconsideração pelos fatos, pelas observações que faze-
mos no dia a dia e nas ciências. 

Para os positivistas, os metafísicos desconsideram
as aparências por julgá-las sistematicamente enganadoras,
porque desviam nosso olhar daquilo que é fundamental no
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mundo. O principal autor ligado ao pensamento positivis-
ta  é  o  filósofo  francês  Auguste  Comte,  mas  vamos
concentrar nossa exposição na versão neopositivista ela-
borada  pelos  autores  ligados  ao  Círculo  de  Viena,  em
especial, Rudolf Carnap e Otto Neurath. Esse positivismo
lógico do início do século XX é importante não apenas por
também desafiar a metafísica, mas por ter consolidado a
primeira tradição contemporânea e profissional na filoso-
fia da ciência. Ora, olhar para a ciência tem sido desde a
modernidade – com Descartes, Hobbes e outros – um re-
curso importante das oposições filosóficas para poderem
abalar os sistemas estabelecidos. 

Aproximar  a  filosofia  das  ciências  empíricas  é  o
tema principal dos naturalistas. O naturalismo se opõe ao
fundacionismo (ou fundacionalismo), ou seja, àquelas filo-
sofias  que  desejam  alcançar  um  ponto  de  partida
inabalável na consideração das questões filosóficas, do co-
nhecimento e da conduta humana. A tradição naturalista,
de forma mais explícita, remonta ao empirismo moderno,
em particular a David Hume, e teve grande impulso no sé-
culo XX por influência da obra de Willard van O. Quine,
passando  pelos  pragmatistas  americanos,  especialmente
John Dewey. 

Para os naturalistas, as questões filosóficas são ob-
jeto de teorias falíveis e incompletas como, segundo eles,
encontramos nas ciências. Assim como os céticos são fre-
quentemente acusados de  serrar o galho da árvore no qual
repousam, os naturalistas são acusados de raciocinar de for-
ma falaciosa, circular e inconsistente, sem se darem conta
de seus próprios pressupostos, que não poderiam ser tira-
dos  das  ciências  empíricas.  Procuraremos  mostrar  que
ambas essas atitudes são perfeitamente autocompatíveis e
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Introdução

que não implicam nenhum tipo de contradição prática. O
tipo de circularidade que há, sem dúvida, em tomar as rea-
lizações  das  ciências  para  poder,  do  ponto  de  vista
epistemológico, avaliar a própria ciência, é inevitável, mas
não resulta em uma circularidade viciosa, capaz de fazer
ruir as epistemologias naturalistas. 

Em relação aos objetos de que tratam as ciências e
a filosofia em geral, nosso desejo é sempre, de um ponto
de vista intuitivo e comum, que tais atividades cognitivas
possam nos revelar como as coisas são em si mesmas, ou
seja,  que a filosofia e as ciências possam nos mostrar o
mundo  real  e  não  qualquer  simulacro  por  nós  mesmos
construído. A esse respeito, o instrumentalismo se opõe
às doutrinas realistas,  em particular no que diz respeito
aos objetos das teorias científicas. Para os instrumentalis-
tas,  o  critério  para  aceitar  uma teoria  é  se  ela  permite
predizer corretamente os fenômenos, se está, portanto, de
acordo com as observações. Não importa se é verdadeiro
o que ela diz a respeito das coisas inobserváveis que pos-
tula para explicar os fenômenos, isto é, se o que a teoria
diz é o caso, se o mundo é tal qual ela o retrata nos aspec-
tos que não são acessíveis à observação.

Essa  polêmica  tem especial  importância  também
no domínio da filosofia da ciência e a seu respeito vamos
discutir uma das posições contemporâneas mais influen-
tes, que é a filosofia de Bas C. van Fraassen. A doutrina
defendida por esse autor se identifica com um tipo de ins-
trumentalismo  (epistemológico)  que  preserva  uma
interpretação  literal  da  linguagem  da  ciência,  distin-
guindo-se  de  outro  tipo  (o  instrumentalismo  semântico),
para o qual nossas formulações teóricas não utilizam ter-
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mos denotativos. Vamos discutir também a diferença en-
tre esses dois tipos de instrumentalismo. 

Há um segundo e  importante  sentido  em que  o
termo “instrumentalismo” é empregado, sobretudo pelos
pragmatistas, seguindo Dewey. Trata-se da possibilidade
de utilizarmos nossas teorias não apenas para predizer e
explicar os fenômenos,  mas também para controlá-los e
reproduzi-los ou, para empregarmos uma expressão tradi-
cional,  para  dominar  a  natureza.  Considerar  esse  caráter
utilitário  e  operacional  do  conhecimento  humano  nos
conduz também ao tema da  ação,  de  nossa  atuação no
mundo, das consequências que ela produz e da relação que
isso teria com o conhecimento mais abstrato. O behavio-
rismo e o pragmatismo, como formas de oposição a certas
formas de mentalismo, intelectualismo, idealismo e racio-
nalismo, são tradições particularmente voltadas para esse
tópico. 

A respeito especificamente dos eventos humanos,
o  behaviorismo se  opõe,  em particular,  ao  mentalismo.
Para  esse  último,  aquilo  que um ser  humano faz  –  seu
comportamento  ou  sua  ação  –  é  produto  de  processos
mentais prévios  à ação e internos ao indivíduo.  Para as
versões mais antigas do mentalismo, como aquela ligada
ao dualismo defendido por Descartes, a mente humana é
concebida como algo imaterial, de outra natureza, como
alma ou espírito. Nas versões mais recentes, o mentalismo
veste uma roupagem também científica – podendo mesmo
associar-se  ao  materialismo e  às  teorias  no domínio  da
neurofisiologia –,  concebendo os eventos mentais  como
estruturas internas do organismo humano que seriam res-
ponsáveis  por  nosso  comportamento  manifesto,  como
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defende a psicologia cognitiva contemporânea e as filoso-
fias da mente de orientação similar. 

Os behavioristas afirmam ao contrário que o com-
portamento humano é regido por fatores localizados no
ambiente (natural e social) no qual os indivíduos (huma-
nos e animais) vivem. Para eles, isso diz respeito também
aos eventos humanos mais especializados e de maior ri-
queza,  como  a  linguagem  e  o  conhecimento,  inclusive,
portanto, a própria filosofia e as ciências.

Há diversas formas de behaviorismo que são sus-
tentadas  tanto  por  filósofos  profissionais  quanto  por
psicólogos e, com certeza, as duas mais proeminentes em
cada um desses campos são, respectivamente, a de Gilbert
Ryle (por vezes, denominado behaviorismo lógico ou analíti-
co) e a de Burrhus F. Skinner (behaviorismo radical). Vamos
nos referir a essas doutrinas, mas também a elaborações
mais recentes que, nessa mesma tradição, deram um espe-
cial  impulso  aos  programas  de  pesquisa,  como  o
behaviorismo  teleológico de  Howard  Rachlin,  que  mostra
que os programas behavioristas podem enfrentar o princi-
pal desafio a eles colocado pela filosofia contemporânea,
isto é, serem capazes de dar conta do aspecto intencional
do comportamento humano. 

Ainda a respeito de nossa compreensão do conhe-
cimento humano e da ciência, opõe-se ao racionalismo e
ao intelectualismo da filosofia tradicional o pragmatismo,
que encontramos particularmente nas obras de Charles S.
Peirce,  William  James  e  John  Dewey.  O  pragmatismo
contém elementos de todas as posições acima menciona-
das,  mas  os  associa  de  uma  forma  peculiar,
diferentemente de outras posições também em parte de-
safiadoras do status quo filosófico, como o empirismo. 
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Os empiristas britânicos da época moderna, como
Locke e Hume, também se contrapunham ao racionalis-
mo continental  europeu,  de  Descartes,  mas faziam isso
por meio da apresentação de uma teoria dos sentidos e da
formação de ideias e crenças que, do ponto de vista prag-
matista, é tão intelectualista e mentalista quanto a posição
cartesiana. De forma geral, o pragmatismo americano se
concentra na tese de que o significado de um conceito re-
side  em  suas  consequências  e  não  na  forma  como  o
idealizamos. 

Em particular,  na  filosofia  de  Dewey,  temos  um
tratamento da relação entre teoria e prática, entre conhe-
cimento  e  ação,  que  permite  superar  grande  parte  das
dificuldades dos sistemas tradicionais a esse respeito. Mas
os pragmatistas são acusados de mutilar as atividades inte-
lectuais humanas e, assim como os behavioristas, de não
conseguirem dar conta de toda a riqueza conceitual que a
filosofia e as ciências nos oferecem. Vamos procurar argu-
mentar que uma compreensão behaviorista e pragmatista
do conhecimento e da ação humana não empobrece em
nada essas atividades, mas as revaloriza de um modo que
não está ao alcance das filosofias contrárias a tais postu-
ras, as doutrinas dualistas e intelectualistas. 

Ao identificarmos acima as oposições filosóficas de
que vamos tratar e  a doutrina a que cada uma delas se
opõe  mais  especificamente,  fizemos  naturalmente  refe-
rência a autores, temas, problemas e períodos da história
da filosofia.  Isso é  forçoso,  na medida em que estamos
tratando de tradições que, em cada momento da história,
responderam à situação filosófica da forma que seus adep-
tos julgaram apropriada. E, em grande medida, é artificial
a divisão dessas doutrinas, como se elas pudessem repre-
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sentar categorias distintas e grupos exclusivos de indiví-
duos e ideias. Como já apontamos a respeito de uma ou
outra dessas posições, os filósofos a elas ligados, via de re-
gra,  associam  características  próprias  de  mais  de  uma
dessas concepções. 

Uma forma também didática – mas talvez mais es-
clarecida  –  de  retratá-las  consistiria  em  vê-las  como
instrumentos conceituais, que aqueles que desejam fazer
oposição filosófica utilizam na medida em que lhes parece
necessário, para enfrentar os sistemas filosóficos e as teo-
rias inflacionárias, aquelas filosofias que, para nos explicar
como é o mundo, talvez criem um  mundo de  teoria  mais
complicado que o primeiro. Em geral, todas essas que são
as posições filosóficas desafiadoras mais conhecidas se ca-
racterizam  pela  convicção  de  que  o  conhecimento
humano é falível e limitado, de que conhecer é um proces-
so,  um  conjunto  de  eventos  humanos  que  se  dão  na
interação dos seres humanos entre si e com a natureza, em
um tempo determinado de sua história. 

As ideias dos autores que vamos mencionar serão
apreciadas sem nenhuma pretensão de neutralidade, nem
serão expostas com uma simplicidade enganadora. As po-
sições  desafiadoras  que  vamos  discutir  em  suas  linhas
gerais possuem virtudes filosóficas que desejamos pôr em
evidência e cuja importância para compreender o conheci-
mento e a ação desejamos destacar. Todas elas, em algum
tempo e de diferentes maneiras, foram acusadas – e ainda
são  – de comprometer os ideais humanistas, aqueles que
mais  poderiam levar  a  valorizar  a  comunidade  humana.
Entretanto,  os  adeptos  dessas  oposições  filosóficas  ti-
nham, mais ou menos explicitamente, os mesmos ideais e
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suas  teorias  implicam uma imagem do ser  humano que
não retira nada de sua dignidade, mas a esclarece. 

Uma questão mais técnica que deve ser menciona-
da de início é que, nos capítulos a seguir,  muitas vezes,
vamos tratar de aspectos linguísticos ligados ao conheci-
mento  humano.  É  comum  a  distinção  entre  sentenças,
enunciados e proposições, mais ou menos da seguinte manei-
ra:  duas  sentenças  ou  orações  da  mesma  língua  ou  de
línguas diferentes podem ser utilizadas para fazer o mes-
mo enunciado ou proferimento e, nesse caso, remeteriam
à mesma proposição; elas teriam o mesmo significado. As-
sim,  uma  sentença  seria  uma  sequência  de  símbolos
correta  gramaticalmente  (para  determinada  língua),  um
enunciado seria o proferimento de uma sentença e uma
proposição seria a ideia, ou noção, ou significado que as-
sociamos a tais  sentenças por meio dos enunciados que
fazemos. Embora essa distinção seja às vezes tecnicamen-
te  importante,  nos  capítulos  que  se  seguem,  para
simplificar, vamos falar sempre de enunciados, sem nos pre-
ocuparmos com ela.1 Em todas essas vezes, contudo, seria
possível reformular a argumentação, para preservar o rigor
de tal distinção. Apenas no final do capítulo sobre o prag-
matismo,  essa  distinção  deverá  ser  retomada  para
discutirmos alguns aspectos das teorias da verdade. 

1  Cf. DUTRA, 2017b, para discussões detalhadas desse e de outros
temas da filosofia da linguagem. 
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1 
CETICISMO

ceticismo tem sido caracterizado ao longo da
história  da  filosofia  ao  mesmo tempo como o
maior desafio ao pensamento filosófico e como

um  equívoco  fundamental.  Segundo  alguns,  ele  seria  o
maior  desafio  para  os  filósofos  profissionais  porque em
virtude de sua crítica demolidora não deixaria espaço para
qualquer especulação sobre os grandes temas da filosofia,
como nossos padrões estéticos e morais, que dão base a
nossos juízos sobre o belo e o bom, o agradável e o correto
no domínio da ação humana e nossas concepções sobre a
natureza do mundo e do próprio conhecimento humano.
Ao mesmo tempo, o ceticismo seria um grande equívoco
porque, segundo outros, para sustentar suas críticas às fi-
losofias, por sua vez, ele mesmo teria de aderir a certas
concepções ou pelo menos a noções gerais sobre a condu-
ta  e  o  conhecimento  humano.  Assim,  suas  críticas
incidiriam sobre ele mesmo. O cético seria aquele indiví-
duo que estaria tentando serrar o galho da árvore sobre o
qual ele mesmo repousa. 

O

Neste  capítulo,  em  primeiro  lugar,  vamos  argu-
mentar  que  essa  segunda  ideia  que  está  associada  ao
ceticismo deriva de uma das formas que historicamente
ele assumiu e que remonta aos filósofos modernos, como
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Descartes e Hume, sobretudo o primeiro.2 De fato, a es-
tratégia  dubitativa  adotada  por  esses  autores  em  seus
escritos se assemelha à atitude cética, mas não o suficien-
te  para  caracterizá-los  propriamente  como  céticos.
Quaisquer críticas que possam ser feitas a tal possível for-
ma  autorrefutatória  de ceticismo,  forma essa presente nas
obras de alguns autores modernos, de fato, não apenas não
atingem as  filosofias  desses  autores,  como é  o  caso  de
Descartes e de Hume, mas também não atingem em nada
o  ceticismo  antigo  ou  pirronismo.  Vamos  argumentar
também que o tipo de ceticismo compatível com essa es-
tratégia  presente  nos  filósofos  modernos  possui  caráter
meramente metodológico e está voltado para os objetivos
teóricos de suas filosofias. O pirronismo antigo, por sua
vez, não possui objetivos teóricos, nem similares, nem de
outros tipos.

Em segundo lugar, vamos caracterizar o ceticismo
pirrônico, tal como ele é descrito na obra de Sexto Empí-
rico, que o descreve como uma atitude em face do saber e
da investigação, possuindo certamente uma relevante fa-
ceta dubitativa, mas que não acarreta nenhuma  refutação
das teorias filosóficas, no sentido técnico de sustentar cer-
tas concepções para, em contraste com elas, mostrar que
determinada teoria está errada. Além de dubitativo, o pir-
ronismo também é investigativo e é esse aspecto que, em
especial, desejamos pôr em evidência.3 

2  Cf. DESCARTES, 1953 (1641, Meditações) e HUME, 1996 (1748, In-
vestigação sobre o entendimento humano). Sobre o ceticismo ligado aos
filósofos  modernos,  cf.  POPKIN,  1979  e  2000,  assim  como
STROUD, 1984. 

3  Cf. SEXTO EMPÍRICO, 1993. Uma apresentação histórica do ce-
ticismo desde os autores antigos até os modernos se encontra em
VERDAN, 1971 e 1997. 
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Por fim, vamos discutir a possibilidade de atualizar
o pirronismo. Em particular, uma das questões envolvidas
na  discussão  contemporânea  é  se  o  ceticismo  atingiria
apenas as teorias filosóficas ou também aquelas oferecidas
pelas ciências desenvolvidas a partir da modernidade. Na
medida em que essa posição envolveria a adoção pelo me-
nos implícita de um critério de demarcação entre filosofia
e ciência empírica, vamos argumentar que ela não é com-
patível com o pirronismo e, logo, desse ponto de vista, as
teorias consideradas científicas não apresentariam qualquer
vantagem em relação  às teorias dos filósofos. De fato, a
nosso ver, o desafio para um neopirronismo se encontraria
não em sustentar (ou não) tal demarcação, mas em com-
preender a investigação em geral.4 

Nosso objetivo principal é mostrar que não há uma
forma autorrefutatória de ceticismo, que coincidiria com
a imagem vulgarizada do cético, mas uma forma metodo-
lógica que deriva da estratégia argumentativa dos filósofos
modernos, além de uma forma clássica, o pirronismo, que
é uma atitude ou postura em face do saber e da investiga-
ção, algo compatível tanto com uma boa parte da filosofia
tradicional quanto com as ciências modernas e contempo-
râneas. Assim, o verdadeiro desafio que o ceticismo lança
ao saber humano possui um resultado certamente crítico,
mas que não é demolidor. Isto é, o ceticismo nos convida
a tomar consciência das limitações de nossas concepções
e teorias, mas não nos leva a abandonar todas elas, para

4  Sobre os temas da epistemologia contemporânea, cf. KLEIN, 1981,
GRAYLING,  1985,  STRAWSON,  1987,  HALEY,  1988,  HO-
OKWAY,  1992  e  FOGELIN,  1994.  Sobre  a  relação  com  as
ciências e outros aspectos do neopirronismo, cf. PORCHAT, 1993,
cap. 13 e DUTRA, 1996 e 1997. 
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todos os efeitos. Trata-se, portanto, de uma forma de fali-
bilismo e não de niilismo. 

1.1 Ceticismo metodológico

Para ser consistente, o ceticismo pode ser um mé-
todo ou uma atitude –  não uma teoria.  É fundamental
para compreender esse ponto considerarmos a diferença
entre, de um lado, uma teoria, e de outro, um método e uma
atitude. Não é preciso aceitarmos nenhuma definição rigo-
rosa desses termos, mesmo porque, com certeza, haverá
grande divergência  a  esse respeito.  Para  a finalidade de
nossas discussões aqui, podemos apenas tomar os signifi-
cados ordinários  dessas palavras,  quer na filosofia e  nas
ciências, quer no senso comum.

Normalmente,  entende-se  que uma teoria  é  uma
opinião sobre algum assunto, um conjunto mais ou menos
organizado de crenças, teses, conceitos ou noções, mas de
caráter hipotético. Espera-se que uma teoria seja apoiada
por fatos ou que pelo menos que ela dê conta de certo nú-
mero de fatos, aqueles para os quais é apresentada como
um instrumento de explicação. Mas se espera também que
a teoria vá um pouco além dos fatos observados, que ela
possa provar seu valor preditivo e explicativo em relação a
casos novos. É disso que decorre seu caráter hipotético. 

Na medida em que as teorias científicas são formas
mais rigorosas e sistemáticas de hipóteses sobre o funcio-
namento e a constituição de partes do mundo, os filósofos
da ciência muitas vezes se preocupam em caracterizar de
maneira mais exata o que seria uma teoria científica; mas
por ora esse é um aspecto que podemos deixar de lado.
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Do mesmo modo, podemos por enquanto desconsiderar o
problema a respeito da diferença entre as teorias que en-
contramos nas ciências, na filosofia e em outros ramos do
saber, inclusive o senso comum. Para muitos filósofos, a
filosofia e as ciências são uma continuação natural do tra-
balho investigativo e teórico que já encontramos de forma
menos organizada e sistemática no senso comum; para ou-
tros,  não.  Isso,  mais  uma  vez,  envolve  a  defesa  de  um
critério de demarcação, nesse caso, entre o senso comum,
de um lado, e o saber profissionalizado (a filosofia e as ci-
ências),  de  outro.  No  capítulo  sobre  o  naturalismo
voltaremos a  uma discussão mais  pormenorizada  a  esse
respeito.

Vamos ficar então com aquela noção intuitiva e de
senso comum, inclusive de cientistas e filósofos, sobre o
que é uma teoria, tomando-a como um tipo de hipótese
plausível que conta com algum apoio em fatos, mas cuja
aceitação ainda requer argumentos, em virtude de seu cará-
ter  hipotético.  Na medida  em que  desejamos  conhecer
um pouco mais do que aquilo que possamos em determi-
nado  momento  e  lugar  admitir  como  óbvio  ou
incontestável, desejamos também que nossas teorias pos-
suam maior conteúdo. Uma teoria inteiramente apoiada
por fatos conhecidos e incontestáveis pode ser facilmente
admitida  como  verdadeira,  mas  provavelmente  será  um
instrumento muito pobre de explicação e predição de no-
vos  fenômenos  e  terá  pouca  aplicação  a  novas
circunstâncias. Por outro lado, fatalmente, uma teoria que
possua  tais  virtudes  preditivas  e  explicativas  vai  contar
proporcionalmente com menos apoio dos fatos conheci-
dos. Avaliar a vantagem do risco de aceitar teorias mais
ousadas e de maior conteúdo em detrimento de seu apoio
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nos fatos ou, em contrapartida, valorizar mais esse apoio
empírico e preferir teorias mais bem testadas e de mais fá-
cil  aceitação do que o poder preditivo e  explicativo de
teorias mais ousadas, esse é um problema metodológico e,
em grande medida, sua solução depende da atitude do in-
vestigador.

Assim, chegamos ao tema do método e da atitude
investigativa, em oposição à teoria. Nossa atitude de pre-
ferir, em determinados casos, ou teorias mais ousadas, ou
teorias com mais apoio nos fatos diz respeito ao modo de
conduzir nossas investigações. Quando conseguimos siste-
matizar determinadas atitudes em face da investigação ou
do saber, talvez porque na prática investigativa tais atitu-
des  ou  formas  de  agir  já  tenham  provado  seu  valor,
dizemos que temos um método. Ter um método  é, por-
tanto, repetir certas ações sistematicamente, em situações
similares de investigação. Se uma teoria pode ser verdadei-
ra  ou falsa,  por  sua  vez,  um método pode ser  mais  ou
menos eficiente para os propósitos investigativos que te-
mos,  por  exemplo,  mais  eficiente  para  produzir  teorias
plausíveis ou com maior poder preditivo e assim por dian-
te. 

Embora indiretamente um bom método deva nos
conduzir a boas teorias, os padrões pelos quais avaliamos a
eficiência  dos  métodos  não  podem ser  os  mesmos  que
aqueles pelos quais avaliamos a adequação de uma teoria
aos  fatos.  Intuitivamente,  quando  falamos  de  teorias,
achamos estar falando de nossas opiniões sobre as coisas,
mas quando falamos de métodos, achamos estar falando
de nossas atitudes e ações. Ter opiniões sobre o que torna
um método ou uma atitude mais produtiva na investiga-
ção  já  é  fazer  uma  teoria  do  método.  Uma  discussão
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conceitual a esse respeito é aquilo de que se ocupa a meto-
dologia. Mas voltemos ao aspecto prático do método e de
nossas atitudes em face da investigação.

Já que um método, em última instância,  é a siste-
matização de nossas atitudes ou ações investigativas, não
podemos adiar a adoção de um método qualquer, ou de
determinada atitude ou determinadas ações para investi-
gar, até sabermos o que caracterizaria um bom método,
ou seja, até termos uma teoria do método que ganhe nossa
plena aceitação. Assim, pelo menos de maneira provisória,
adotar um método é uma decisão prática, que não pode se
apoiar inteiramente em razões teóricas. De forma tácita
ou inconsciente, qualquer atitude que tivermos ao investi-
gar, se for sistematizada, pode se tornar um método, isto
é, uma forma característica de investigar, de levantar hi-
póteses,  de  testá-las  etc.,   enfim,  de  produzir
conhecimento ou elaborar teorias. 

Esses  temas  eram  uma  das  preocupações  funda-
mentais  dos  filósofos  modernos,  em  particular,  de
Descartes. Isso se reflete até mesmo no próprio título de
suas obras, como o Discurso do método.5 Em especial, nesse
livro e nas Meditações, são as reflexões de Descartes sobre
o método que o conduzem ao tema do ceticismo, não de
maneira teórica, como uma reflexão especificamente vol-
tada para o entendimento do ceticismo como doutrina,
mas como a utilização de uma das características da atitu-
de  cética  –  a  dúvida  –  como  ferramenta  metodológica.
Vejamos resumidamente como Descartes conduz suas in-
vestigações a esse respeito nas obras acima mencionadas.

5  Cf.  DESCARTES, 1953 (1637,  Discurso do método e também 1641,
Meditações).
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Seu ponto de partida consiste em constatar a dis-
crepância entre algumas de nossas opiniões sobre algum
assunto, entre aquilo em que acreditávamos ser o caso em
algum momento do passado e aquilo em que passamos a
acreditar  mais  recentemente.  A  forma  direta  pela  qual
Descartes expressa isso consiste em dizer que ele mesmo
tinha  admitido  como  verdadeiras  muitas  opiniões  que,
posteriormente,  percebeu  serem  falsas.  Na  medida  em
que  diversas  dessas  opiniões  eram fundamentais  para  o
que ele acreditava a respeito do mundo em geral e para
aquilo que fazia, todo seu conhecimento e toda sua ação,
parecia-lhe então, estava correndo o risco de se basear em
pressupostos inadequados, uma vez que possivelmente fal-
sos.

De fato, Descartes não pode provar que suas anti-
gas  opiniões  são  falsas,  enquanto  seriam  supostamente
verdadeiras suas opiniões recentes. Na verdade, o que ele
deseja enfatizar é que podemos aceitar em certo momento
opiniões que são conflitantes com outras que, no passado,
tínhamos aceito. Em algum desses momentos – ou no pas-
sado,  ou  no  presente  –  tem  de  haver  engano.  Seu
problema é  o de alcançar um critério que permita saber
com segurança, de todas as opiniões, ideias, concepções
etc.,  teorias  enfim,  quais  são  aquelas  que  devem poder
continuar a ser aceitas, por estarem de acordo com o que
é o caso. 

Esse problema atinge obviamente aquelas elabora-
ções  mais  conceituais,  como  nossas  teorias  sobre  o
funcionamento de partes do mundo. Sabemos que Des-
cartes,  como  era  comum nas  escolas  de  sua  época,  foi
formado no pensamento escolástico tardio, profundamen-
te  marcado  pela  filosofia  de  Aristóteles,  inclusive  suas
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concepções a respeito do mundo natural, o que denomi-
namos a física em um sentido amplo, como era comum na
época. A esse respeito especialmente havia grandes novi-
dades no estudo da natureza. Com a obra de Galileu, o
estudo do que os aristotélicos denominavam movimento lo-
cal estava sofrendo uma verdadeira revolução. Descartes,
que também tinha essas mesmas preocupações,  foi  pro-
fundamente  marcado  pela  mecânica  não  aristotélica  de
Galileu.  O próprio  Descartes,  por  sua  vez,  desenvolveu
suas teorias em mecânica.6 Sobre esse ponto, então, pode-
ríamos  resumir  as  preocupações  epistemológicas  de
Descartes da seguinte maneira: antes aceitávamos a física
de Aristóteles e acreditávamos em sua verdade, agora acei-
tamos  a  de  Galileu  e  acreditamos  igualmente  em  sua
verdade; contudo, essas duas teorias são conflitantes; logo,
precisamos de um critério que nos ajude a saber qual delas
é verdadeira.

De forma  mais  simples,  esse  mesmo conflito  de
opiniões pode atingir situações cognitivas mais ordinárias,
como nossas observações em determinadas circunstâncias.
A esse respeito, Descartes lança mão de exemplos que já
eram apresentados pelos céticos antigos.  Se vemos uma
torre de longe, ela pode nos parecer redonda; quando nos
aproximamos, ela nos parece quadrada; se de novo recua-
mos,  ela  volta  a  nos  parecer  redonda.  Assim,  em  qual
dessas observações devemos confiar? Também aqui parece
que estamos na falta de um critério que nos auxilie a sepa-
rar o verdadeiro do falso.

A respeito desses dois primeiros tópicos – determi-
nadas  teorias  e  observações  –  Descartes  conduz  sua

6  Cf. DESCARTES, 1953 (1644, Princípios da filosofia).
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discussão primeiro reforçando o desafio a todas as nossas
opiniões. É aqui que entra em cena a utilização da atitude
dubitativa como uma ferramenta metodológica. Descartes
afirma que, na medida em que a qualquer momento nossas
opiniões podem ser motivo de dúvida, o mais prudente é,
de antemão, duvidar de todas elas e confrontá-las de todos
os modos, confiando que aquelas que realmente forem ex-
pressão do que é o caso vão resistir a toda dúvida. Além
disso, na medida em que nossas opiniões estão sempre na
dependência de outras, previamente admitidas, metodolo-
gicamente, a melhor estratégia é atacar aquelas que seriam
as mais básicas e mais gerais, em vez de confrontar uma a
uma as opiniões particulares. E é isso o que Descartes faz
de maneira exemplar no início das Meditações. A estratégia
geral adotada é averiguar que opiniões fundamentais po-
dem resistir a qualquer tipo de dúvida.

Em relação a nossas observações e teorias, ou seja,
respectivamente, as informações que obtemos pelos senti-
dos,  sobre  o  mundo  que  nos  rodeia  e  sobre  nossas
elaborações  a  partir  de  tais  informações,  Descartes  diz
que não encontra nenhuma opinião que possa resistir  a
qualquer dúvida. Mas talvez aquelas opiniões ou conheci-
mentos que resultam do puro uso do raciocínio possam se
salvar. Esse seria o caso, por exemplo, das operações ma-
temáticas  mais  simples,  como  uma  adição.  Aceitas  as
noções matemáticas elementares, podemos dizer com se-
gurança que, por exemplo, 2 + 2 = 4. Ainda que isso seja
uma questão de convenção, de definir arbitrariamente os
conceitos  e  aceitar  tais  definições,  para  então  simples-
mente utilizá-los sem que haja nenhuma relação entre isso
e o mundo, mesmo assim, aqui parece que estamos diante
de um domínio de conhecimento inatacável por qualquer
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tipo  de  dúvida  que  atinja  as  informações  provindas  do
mundo a nossa volta, inclusive nosso próprio corpo e nos-
sas elaborações teóricas a esse respeito. 

Isso pode não ser assim, contudo, diz Descartes.
Ordinariamente, essa seria uma situação aceitável, ou seja,
poderíamos duvidar de nossas opiniões e teorias sobre o
mundo a  nossa  volta,  mas  não daqueles  resultados  que,
aparentemente, em nada dependem do mundo, mas ape-
nas  de  nosso  raciocínio.  Acontece,  de  fato,  reflete
Descartes, que não sabemos como o mundo em geral é
constituído. Nossa opinião comum é que nós, seres huma-
nos, somos dotados de um corpo, que compartilha com o
restante do ambiente no qual está a mesma natureza física
capaz de movimento,  de ações e reações mecânicas,  da
mesma forma que os outros corpos com os quais nosso
corpo pode fisicamente interagir.  Mas  é  também nossa
opinião que, na medida em que contemplamos tudo isso,
fazemos uso de uma capacidade que possuímos que não é
física. Nosso raciocínio, nosso pensamento, o próprio fato
de possuirmos opiniões e representações das coisas parece
ser evidência de que também somos dotados de outras ca-
pacidades que não são físicas e que derivariam de nossa
natureza  mental  ou  espiritual.  De  fato,  a  cosmologia  a
partir  da  qual  Descartes  pensa  o  ser  humano o  retrata
como um composto de corpo e alma, cada um deles de na-
turezas diferentes, um físico, a outra mental ou espiritual. 

Mesmo que mais tarde (em outras obras, como As
paixões da alma e o Tratado sobre o homem,7 mas também no
final das próprias  Meditações)  Descartes venha a assumir
essa teoria cosmológica e essa antropologia filosófica, suas

7  Cf. DESCARTES, 1953 (1649 e 1662, respectivamente). 
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considerações  iniciais  são,  obviamente,  que  mesmo  tal
cosmologia  pode estar  errada.  Ou seja,  nossa  opinião  é
que há um mundo físico do qual também fazemos parte
em virtude de nosso corpo, mas que há, além disso, um
mundo espiritual  do qual  fazemos  parte  em virtude de
nossa alma ou mente. Se, para o senso comum, a existên-
cia do mundo físico parece incontestável,  enquanto um
suposto mundo espiritual é  que seria problemático, Des-
cartes constata que, de fato,  a situação  é o inverso.  Do
mundo  físico  possuímos  representações  que  retratam
tudo aquilo que está a nossa volta, inclusive de nosso pró-
prio corpo. Contudo, se pode haver alguma realidade para
além do que é físico e se, portanto,  possuímos também
uma alma ou espírito e se nossa representação do mundo
físico é produto de uma operação da alma, da mente, en-
tão,  diz  Descartes,  o  que  é  mais  imediato  e  menos
duvidoso é o mental e não o físico.

Descartes apresenta diversos argumentos a esse úl-
timo respeito; alguns dos mais famosos são os argumentos
do sonho e da alucinação. Quando sonhamos, vivenciamos
diversas situações e acreditamos na realidade de diversas
coisas das quais, quando acordados, duvidamos. Além dis-
so,  certos  estados  patológicos  podem  conduzir  a  uma
distorção dos sentidos e mesmo a ter representações de
coisas que não existem, como acontece nas alucinações,
que são comparáveis aos sonhos.  Se radicalizarmos esse
ponto de vista, como faz Descartes, poderemos então le-
vantar a hipótese de que talvez tudo no mundo seja um
grande sonho ou uma grande alucinação e que nada existe
de tudo aquilo que acreditamos existir, tanto as coisas físi-
cas como as coisas espirituais.  Mas, mesmo assim, ou o
fato de termos representações, ou o fato de fazermos um
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raciocínio,  essas parecem coisas que não seriam atingidas
de  forma  alguma  por  qualquer  dúvida  que  seja.  Desse
modo, as operações matemáticas estariam isentas de dúvi-
da, assim como o próprio fato, para cada um de nós, de
pensar em alguma coisa.

Entretanto, como não sabemos ao certo o que há
no mundo, diz Descartes, pode ser que em lugar de um
Deus bom e veraz, que é nossa crença comum, haja um
demônio ou gênio também todo-poderoso, mas mau e que
deseja nos enganar mesmo nessas coisas mais simples que
parecem certas e isentas de qualquer dúvida. No caso das
operações matemáticas, esse possível Gênio Maligno po-
deria nos fazer errar sistematicamente e nos levar a crer,
por exemplo, que 2 + 2 = 4 toda vez que fazemos essa ope-
ração, enquanto que o resultado correto seria outro. Isso é
possível, diz Descartes, mas naquele outro caso, de achar-
mos que estamos tendo uma representação qualquer e não
a estarmos tendo (ainda que ela seja completamente erra-
da em seu conteúdo), isso não parece estar ao alcance de
tal Gênio Maligno. Em outras palavras, diz Descartes, tal
possível Gênio Maligno pode nos enganar sobre o conteú-
do do que pensamos, mas não pode convencer algum de
nós de que não está pensando enquanto estiver pensando.
O caso último, retirando todo conteúdo possível do pen-
samento,  diz  Descartes,  seria  aquele  em  que  o  Gênio
Maligno tentasse me convencer de  que eu não existo. Ora,
para que ele me faça crer que eu não existo, tenho de existir , mes-
mo que nada mais haja no mundo. 

Esse é o momento crucial da reflexão de Descartes.
Ele diz: uma única proposição parece estar isenta de qual-
quer  dúvida,  seja  uma  dúvida  natural,  decorrente  da
constatação de nossos enganos ocasionais, seja ela produ-
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zida por um procedimento metodológico especial, como
essa dúvida exagerada a que seríamos levados por conside-
rar a hipótese do Gênio Maligno. Trata-se da proposição
“eu sou”.  Para qualquer um de nós,  se a pessoa diz “eu
sou”, não pode ao mesmo tempo acreditar  que não é, que
não existe. Esse argumento de Descartes passou para a his-
tória da filosofia como o argumento do Cogito (“eu penso”
em latim), que é o modo como Descartes o apresenta no
Discurso do método. Nas Meditações, contudo, seu modo de
apresentar o Cogito é aquele que mencionamos acima, isto
é: “eu sou” é uma proposição verdadeira toda vez que a enuncio,
diz o filósofo.

A  partir  dessa  primeira  certeza,  como  sabemos,
Descartes vai reconstruir sua filosofia, vai reconstruir toda
uma imagem do mundo. Ele prova sucessivamente a exis-
tência  da  alma,  sua  natureza  espiritual,  a  existência  de
Deus, sua veracidade e a existência do mundo material.
Mas vamos deixar esses aspectos de seu pensamento de
lado, para retornarmos à relação que essa argumentação
teria com o ceticismo. 

A argumentação de Descartes, que reconstituímos
acima em suas linhas gerais, tem sido associada ao ceticis-
mo a respeito do mundo exterior, em virtude de estar centrada
no solipsismo, isto é, na hipótese da realidade mental do
eu e de que o mundo seria, antes de tudo, uma representa-
ção  de  cuja  veracidade  não  estamos  certos.  Assim,  o
problema é aquele da realidade do mundo físico, do mun-
do  exterior,  do  mundo  fora  da  mente.  Para  a  teoria  do
conhecimento  desde  então,  provar  a  realidade  de  um
mundo extramental seria um desafio epistemológico lan-
çado pelo ceticismo aos filósofos. Essa é uma das formas
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pelas  quais  o  ceticismo é  debatido pelos  epistemólogos
até hoje. 

Obviamente,  trata-se  de  um problema  que  pode
ser colocado, isto é, podemos pedir evidências de que há
um mundo real, que seria o correlato físico de nossas re-
presentações mentais. Assumir uma posição cética a esse
respeito  consistiria  em  considerar  insatisfatórias  ou  in-
conclusivas quaisquer evidências em favor da existência do
mundo exterior. Contudo, essa não é a posição do próprio
Descartes,  que utiliza  uma postura  similar  a  ela  apenas
para  fins  metodológicos.  Ou seja,  como vimos,  ele  não
apenas  desafia  a  ideia  de  possíveis  correlatos  físicos  de
nossas representações, mas desafia toda e qualquer ideia,
para averiguar se alguma delas resistiria a tais ataques radi-
cais. E, para ele, esse é o caso em relação  à realidade do
eu. 

Uma forma comum de interpretar o problema do
ceticismo sobre  o  mundo  exterior  consiste  em assumir
que tal forma de ceticismo sempre pressupõe a realidade
mental do eu, daquele que possui representações das coi-
sas,  e  que  qualquer  dúvida  incidiria  apenas  sobre  tais
outras coisas. Isso é verdade e por essa mesma razão, como
veremos abaixo, não podemos identificar esse tipo de ce-
ticismo  com  o  pirronismo  antigo,  com  aquela  posição
historicamente considerada representativa  do ceticismo,
tal como ele é descrito por Sexto Empírico. Mas se é ver-
dade,  por  um  lado,  que  o  ceticismo  sobre  o  mundo
exterior pressupõe a realidade mental do eu, não é verda-
de, por outro lado, apesar das aparências, que Descartes
assuma esse ceticismo sobre o mundo exterior. E a razão é
bastante simples:  Descartes  é  um realista  a  respeito do
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mundo exterior, ou seja, para ele, o mundo material existe
e ele acredita poder prová-lo, como faz nas Meditações. 

O procedimento utilizado por ele para provar su-
cessivamente  seus  pontos  –  a  realidade  do  eu,  sua
natureza, a existência de Deus, do mundo material etc. –
se assemelha à postura dos céticos sobre o mundo exteri-
or. Mas tal ceticismo cartesiano é apenas metodológico. Ele
visa apenas preparar o terreno para as provas acima men-
cionadas e para uma posição realista não apenas a respeito
do eu e da mente, mas de Deus e do mundo material. O
verdadeiro ceticismo sobre o mundo exterior pode pressu-
por  a  realidade  mental  do  eu,  mas  não  implica,
obviamente, o realismo sobre o mundo exterior, como é o
caso de Descartes. 

1.2 Pirronismo

O ceticismo sobre o mundo exterior pode ser acu-
sado  de  ser  autorrefutatório.  Ele  pode  ser  uma  posição
autocontraditória, mas não o é necessariamente, pois isso
depende do estatuto cognitivo que for conferido ao eu. Se
o “eu sou” (o  Cogito) for interpretado como expressão de
uma tese, isto é, como o ponto fundamental de uma teoria
cosmológica segundo a qual há pelo menos uma coisa no mun-
do,  eu,  então  poderemos  argumentar  que  esse  tipo  de
ceticismo não eliminaria todas as teorias ou opiniões, já
que teria de preservar pelo menos essa, a tese da realidade
do eu. 

Esse ponto tem sido discutido por alguns comenta-
dores a respeito especificamente da filosofia de Descartes,
sendo matéria de uma controvérsia que não pretendemos
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resolver aqui. Vamos nos limitar a mencionar mais um as-
pecto dessa  reflexão.  A segunda das  teses  provadas por
Descartes nas  Meditações – aquela segundo a qual  eu sou
uma coisa pensante – possui certamente peso cosmológico,
uma vez que afirma claramente a existência de uma subs-
tância: minha mente. Mas é discutível se o primeiro ponto
provado por ele – o próprio  Cogito – implica igualmente
esse tipo de consequência cosmológica. Se o eu da primei-
ra certeza (o  Cogito) for tomado apenas como  um ato de
consciência, se for entendido de maneira meramente feno-
menológica,  como  defendem  alguns,  sem  que  se
acrescente a isso nenhuma ideia sobre a natureza ou cons-
tituição  desse  eu,  então  o  ônus  da  prova  recairá  sobre
aqueles que defenderem que,  necessariamente, o  eu sou  im-
plica  a  tese  de  que  eu  sou  uma  coisa  pensante,  uma  mente
substancial. Em termos mais simples, o fundamento dessa
interpretação fenomenológica  do  Cogito  é que o  eu  não
pode ser uma opinião, ou seja, que ao dizer “eu sou”, a
pessoa não está enunciando uma tese nem emitindo uma
opinião, mas simplesmente indicando sua presença. Dizer
“eu sou” é como dizer “estou presente” ou “aqui estou”. Se
isso não parece implicar nada mais que a presença de um
falante, de um sujeito, mas não sua natureza e como tal su-
jeito  é  constituído,  por  outro  lado,  parece  implicar  a
existência desse falante, ou seja, que há um sujeito que diz
“eu sou” e apenas isso.

Uma  das  polêmicas  metafísicas  tradicionais  que
essa discussão envolve é aquela que diz respeito ao proble-
ma de saber se a existência  é uma propriedade. O verbo
“ser”  não  seria  utilizado  com  o  mesmo  significado  nos
dois seguintes proferimentos: “este gato  é pardo” e “este
gato é” (isto é, existe). Nem é a mesma coisa dizer “eu sou”
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(existo) e “eu  sou um ser humano”.  Não precisamos nos
preocupar em dar aqui uma resposta satisfatória para esse
problema metafísico milenar nem decidir aquela polêmica
a respeito da interpretação do Cogito, mas a mencionamos
com esses detalhes porque um problema semelhante é co-
locado em relação ao ceticismo pirrônico. A questão de
caráter propriamente epistemológico que é levantada con-
siste em perguntar se qualquer proferimento expressa uma
opinião, ou tese, ou teoria. Esse mesmo problema que é
colocado em relação  à  possível autocontraditoriedade do
ceticismo sobre o mundo exterior também pode – e tem
sido – colocado em relação ao pirronismo. 

Se  o  ceticismo  pirrônico  não  é  autorrefutatório,
como vamos defender, então ele possui o mesmo caráter
metodológico daquele ceticismo que pode ser encontrado
na obra de Descartes. Outro filósofo moderno que se en-
volveu nessa discussão foi David Hume, embora a questão
seja  formulada por ele  de maneira  um pouco diferente.
Hume se tornou célebre no campo da epistemologia em
virtude de sua análise da relação causal, que encontramos,
por exemplo, em seus livros Tratado da natureza humana e a
Investigação sobre o entendimento humano.8 A noção tradicio-
nal que ele problematiza é aquela segundo a qual quando
associamos  dois  eventos,  denominando o primeiro uma
causa do segundo, pressupomos que no primeiro há poderes
capazes de produzir o segundo e que há, portanto, uma re-
lação  necessária  entre  a  causa  e  o  efeito.  Hume  está
discutindo, pois, um dos tipos mais comuns de opiniões
que temos acerca do mundo que nos rodeia e também de
nosso papel nele, uma vez que nossas ações possuem su-

8  Cf. HUME, 1986 (1739–1740) e 1996 (1748), respectivamente. 
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postamente  poder  causal  sobre  os  acontecimentos  no
mundo. Em particular, supomos também que há uma rela-
ção  causal  entre  nossos  pensamentos  e  nossos
movimentos, como entre pensar em mover um braço e,
em seguida, movê-lo ou pensar em ir à cozinha e tomar
um copo d’água e, depois, fazê-lo. Esse tipo de caso tam-
bém é incluído por Hume em sua discussão da causação. 

A posição de Hume, amplamente conhecida, é que
adquirimos nossas crenças causais –  as opiniões e ideias
que possuímos sobre a relação de causa e efeito entre dois
eventos – a partir da experiência. Mas essa última não nos
revela nenhum poder oculto que, estando na causa, acarre-
te ou produza o efeito. Uma barra de metal exposta aos
raios de sol, depois de alguns minutos, se aquece. Essa ob-
servação nos leva a dizer que os raios de sol são a causa da
elevação da temperatura da barra de metal. Mas a experi-
ência,  argumenta  Hume,  apenas  nos  mostra  uma
conjunção constante entre os dois eventos e disso faze-
mos nossas inferências causais.

Tais inferências causais seriam legítimas se já pos-
suíssemos o conhecimento de que a natureza é uniforme
ou constante em seus processos e fenômenos.  Mas essa
também é uma ideia que adquirimos da experiência,  diz
Hume; ela também resulta de uma generalização a partir
das conjunções constantes entre fenômenos que podemos
observar. Assim, a legitimidade de nossas crenças causais
em geral está em questão. A conhecida solução de Hume
para esse problema consiste em dizer que é graças a um
princípio da natureza humana, que ele denomina  Hábito
ou Costume, que adquirimos crenças causais quando somos
expostos às repetições ou conjunções constantes de fenô-
menos observados. Em outros termos, nossas crenças ou
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opiniões sobre relações de causa e efeito não são legítimas
no sentido de possuírem força de argumento, mas são ine-
vitáveis  em  virtude  de  nossa  constituição  natural  –
psicológica, como dizemos hoje.

Ora, uma das discussões comuns entre os comenta-
dores é  se essa  posição de Hume a  respeito da relação
causal  envolveria  um  ceticismo  similar  àquele  sobre  o
mundo exterior.  O próprio Hume antecipou essa inter-
pretação  de  seu  pensamento.  Segundo  ele,  sua  posição
seria compatível com o que ele denomina um ceticismo mi-
tigado, mas ela não implicaria um tipo autorrefutatório de
ceticismo. Ou seja, Hume não se vê defendendo uma tese
de que nosso conhecimento da relação causal é ilegítimo,
mas apenas constata que, aparentemente, não podemos pro-
var  sua  legitimidade.  Em  termos  epistemológicos  mais
simples,  qualquer  ceticismo  autorrefutatório  implicaria
assumir uma tese qualquer para, com base nela,  sustentar
que nenhuma tese é sustentável. Não era isso o que, explicita-
mente,  Hume  tinha  em  mente  e,  logo,  seu  ceticismo
mitigado possui o mesmo caráter metodológico daquele de
Descartes. Ele é também apenas um meio para constatar a
falibilidade de nossas opiniões, mas não por meio da defe-
sa de uma opinião que seja assumida como tese inatacável
e, logo, infalível.

De forma similar ao que dissemos sobre o  Cogito
cartesiano, se esse tipo de posição cética escapa ou não à
acusação de ser autocontraditório, isso depende de como
interpretamos  o  que  é  uma  opinião ou,  nos  termos  de
Hume, o que é ter uma crença. Para recuperarmos em parte
aquela outra discussão, podemos lembrar que, nesses ter-
mos, uma das interpretações era a de que dizer “eu sou”
não  é emitir uma  opinião  nem expressar uma  crença, mas
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apenas registrar uma presença. O eu sou é certamente uma
aparência e, logo, se dizer “eu sou” envolve crenças ou opi-
niões ou não,  isso  depende da relação que entendemos
haver entre crença e aparência. Esse é um tópico particular-
mente importante para o pirronismo antigo.

Em suas Hipotiposes pirronianas, Sexto Empírico diz
que  o  cético  pirrônico  não  nega  as  aparências,  isto  é,
aquelas experiências imediatas de sentir ou pensar, como
sentir calor ou sede, como ver o azul do céu, constatar que
o mel é doce e que seu gosto é diferente daquele da água
do mar, achar que 2 + 2 = 4, que hoje é um dia diferente do
dia de ontem (isto é, que a Terra já deu uma volta comple-
ta em torno de si mesma) etc. Ora, estamos apontando
alguns poucos entre tantos casos de experiências comuns
das pessoas, quer naquele domínio que os filósofos deno-
minam  dados dos  sentidos,  quer no domínio do  pensamento
ou, mais exatamente, a consciência (imediata) de alguma coisa,
mesmo que não seja uma informação atual dos sentidos,
mesmo que seja uma relação de ideias que pode não de-
pender em nada dos sentidos (como 2 + 2 = 4, que pode ser
encarada como uma mera relação de conceitos previamen-
te  estabelecidos  e  independentes  de  quaisquer
experiências sensíveis). 

Para os pirrônicos, se um de nós manifesta ter a ex-
periência  dessas  aparências  comuns,  não  está  emitindo
uma opinião, embora esses pontos todos possam se tornar
assunto de nossas  opiniões.  Ter  crenças  (em um sentido
forte) ou sustentar opiniões ou teses, para o cético pirrônico,
consiste em ir além das aparências, ir além daquilo que, de
um modo ou de outro, é atual ou imediato, ainda que seja
com a ajuda da memória. Os exemplos simples dados por
Sexto Empírico são os que mais nos ajudam a entender
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esse ponto. Se alguém diz que lhe parece que o mel é doce
(isso lhe aparece), não está enunciando uma tese sobre a
natureza  dessa  substância,  nem sustentando uma  teoria
sobre a interação que seus constituintes possam ter com
seu aparelho gustativo. Podemos também fazer isso e, na
medida em que proceder assim vai nos conduzir a uma sé-
rie  de  afirmações  sobre  a  natureza  dessas  coisas  todas,
afirmações essas que não se reduzem às informações dadas
pelas meras aparências, então,  nesse caso, para o pirrôni-
co, estaremos emitindo uma opinião, no sentido técnico
ou epistemológico do termo; estaremos defendendo uma
tese, uma teoria, uma crença. 

Uma das dificuldades dessa posição  – e  que tem
sido repetidamente apontada pelos críticos do pirronismo
– é se ela não envolveria um critério de demarcação entre
as  aparências  (as coisas para nós) e as  coisas em si. Ou, em
outros termos, a questão é se o pirrônico não defenderia a
tese de que há uma separação nítida entre relatar as aparên-
cias, de um lado, e de outro,  defender uma teoria ou crença.
Na literatura sobre o pirronismo, esse tem sido um ponto
privilegiado de discussão. A explicação que o próprio Sex-
to Empírico dá a esse respeito,  contudo, parece ter um
caráter mais pragmático,  ecoando e antecipando discus-
sões mais recentes dos filósofos sobre problemas similares
de  demarcação.  Sexto  Empírico  afirma  que  viver  pelas
aparências, como pretende fazer o pirrônico, consiste em
seguir as manifestações da natureza (inclusive de seu pró-
prio corpo) e os costumes da sociedade em que se vive
(inclusive  suas  leis  e  as  consequências  morais  que  elas
acarretam, assim como as normas de ofícios e profissões).
Podemos então, explicitamente, acrescentar que isso con-
duz também a adotar o significado comum dos termos de
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uma língua e falar essa língua tal como seus falantes fluen-
tes  o  fazem,  sem  inquirir  a  todo  momento  sobre  o
significado  real  dos termos utilizados. O significado que
interessa é aquele que é eficiente na comunicação e enten-
dimento dos falantes. 

Ao enfrentar um problema semelhante de demar-
cação, Quine toma uma posição pragmática similar,  que
ele  explica  em seu ensaio  Dois  dogmas do empirismo.9

Trata-se do problema da distinção entre enunciados obser-
vacionais  (aqueles  que  possuem  apenas  termos  de
observação)  e  enunciados  teóricos  (aqueles  que  também
possuem algum termo que não pode ser considerado signi-
ficativo  apenas  com  referência  a  observações).  Esse
problema é particularmente importante a respeito das po-
lêmicas  sobre  o  realismo  e  o  instrumentalismo  e  na
discussão sobre o positivismo. Voltaremos a ele no capítu-
lo  sobre  esse  assunto.  Por  ora,  vamos  apenas  indicar  a
semelhança entre a solução dada por Quine para tal pro-
blema e a posição adotada por Sexto Empírico quanto à
possível distinção entre aparência e crença ou entre  rela-
tar as aparências e emitir uma opinião.

Para Quine, não há um critério inatacável por meio
do qual possamos distinguir uma classe de enunciados pu-
ramente observacionais, separada de uma vez por todas da
classe dos enunciados teóricos. Ele diz que, dada uma co-
munidade de falantes, sua língua e a visão de mundo a ela
associada, podemos dizer que um enunciado observacional é
aquele enunciado cujo valor de verdade (verdadeiro ou fal-
so)  pode  ser  decidido  por  qualquer  membro  dessa
comunidade de falantes com base apenas na mesma esti-

9  Cf. QUINE, 1969a. 
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mulação sensorial. Um enunciado teórico, por conseguinte,
será aquele enunciado que não puder ter seu valor de ver-
dade decidido dessa maneira. Por exemplo, dois falantes
do português falado no Brasil hoje, com a mesma capaci-
dade sensorial média, vão concordar prontamente que é
verdadeiro o enunciado “essa maçã é vermelha” se estive-
rem vendo diante de si uma maçã vermelha. Isso faz com
que, pragmaticamente, “vermelho” seja um predicado ob-
servacional para essa comunidade de falantes. 

Suponhamos,  contudo,  que  nossos  dois  falantes
passem a discutir não se aquela maçã é vermelha, mas se,
na verdade, ela não estaria mais para um vermelho tomate
ou mais para um vermelho vinho. Suponhamos então que,
estando em dúvida e divergindo sobre o tom exato dessas
duas novas cores, eles criem o predicado “vermelho pro-
fundo”  e  que o  apliquem àquela  maçã.  Eles  podem até
resolver o problema naquela circunstância, mas em outras
não serão capazes sem discussão de concordar sobre a possi-
bilidade  de  aplicar  o  mesmo  predicado  –  “vermelho
profundo” – a outras coisas, como a cor de um carro, de
uma roupa, de um lápis de determinada caixa de lápis de
cor, de uma amora, de uma mancha de sangue e mesmo de
uma taça  de  vinho tinto  ou de um tomate.  Ora,  nesse
caso, segundo o critério de Quine, “vermelho profundo”
não é para eles um predicado observacional nem são mera-
mente observacionais os enunciados que o contêm, pois
seus valores de verdade não podem ser decididos apenas
com base na mesma estimulação sensorial. Em suma, se há
alguma discordância e discussão, então estamos diante de
um enunciado que é teórico para aquela comunidade de
falantes.
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A posição de Sexto Empírico é como se fosse uma
generalização dessa atitude pragmática. É o que ele deno-
mina diafonia (a ocorrência de vozes discordantes) que põe
em evidência o caráter teórico e dogmático de uma con-
versa.  Se,  para  decidir  uma  questão,  os  indivíduos  vão
além daquilo que eles concordariam em admitir como as
aparências, então, para o pirrônico, esses indivíduos não es-
tão apenas relatando aquilo que para eles é aparente, mas
estão dogmatizando, isto é, estão defendendo opiniões, ou
teses, ou teorias. Mas, como no caso do critério de Quine,
não há uma fronteira definitiva entre uma coisa e outra,
entre  as  aparências  e  aquilo  que vai  além delas.  Isso é
dado em cada circunstância, tomando em consideração os
indivíduos que conversam, aquilo que eles admitem como
pacífico e aquilo que não admitiriam como tal. 

Se aceitarmos, portanto, que para qualquer conver-
sa  sempre  podemos  ter  como  dado  um  domínio  de
aparências socialmente compartilhadas por meio de uma
língua, então podemos, do ponto de vista do pirronismo
antigo,  estabelecer  a  diferença  entre  o  que  é  sustentar
uma crença ou dogmatizar  e o que é relatar as aparências,
que é aquilo que o cético pirrônico almeja  fazer  unica-
mente. Via de regra, os problemas da filosofia tradicional
se situam num domínio no qual as aparências não são sufi-
cientes para que os indivíduos decidam o valor de verdade
de suas afirmações. As teorias e doutrinas filosóficas apre-
sentam soluções  alternativas  para  esses  problemas,  mas
elas  são,  também  via  de  regra,  soluções  incompatíveis
umas com as outras, por vezes contraditórias mesmo. Isso
gera a diafonia das filosofias diante da qual o pirrônico
suspende o juízo.
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A suspensão do juízo é talvez a característica prin-
cipal  da  atitude  pirrônica,  mas  é  preciso  entender  seu
caráter  circunstancial  para  não  confundir  o  pirronismo
com um tipo qualquer de ceticismo metodológico ou com
aquele  tipo,  acima  mencionado,  de  ceticismo  sobre  o
mundo exterior.  Em outros termos,  para  o pirrônico,  a
suspensão do juízo é decorrência de uma situação inteira-
mente  natural  ou  ordinária.  Diante  da  diafonia  das
teorias, ponderando as razões ou evidências pró e contra
cada uma delas, se o pirrônico entende que há um empate
entre as teorias, ele não dá sua adesão a nenhuma delas, ou
seja, suspende o juízo. É óbvio, portanto, que, para o pir-
rônico, tal empate  – a  equipolência – entre as teorias em
disputa é uma aparência que, naquele momento, ele não
pode negar e que o leva a suspender o juízo. Ele também
não  pode  dizer  que  aquelas  teorias  estarão  sempre  em
equipolência. 

Assim como os dogmáticos (aqueles que sustentam
teorias  quaisquer),  o  cético  pirrônico  também  deseja  a
verdade sobre os assuntos que se tornam problemas teóri-
cos.  Ele  também acredita  que o  desconforto  da  dúvida
será removido ao atingir a verdade e que isso trará um es-
tado de não  perturbação (ataraxia).  Entretanto,  enfatiza
Sexto Empírico, ao suspender o juízo, o pirrônico experi-
menta essa ataraxia que supostamente a verdade lhe traria.
Para ilustrar esse ponto, nas  Hipotiposes,  Sexto recorre a
uma imagem sugestiva, a saber, a história sobre o pintor
Apeles, que estava pintando um cavalo e que não conse-
guia  dar  o  efeito  da  espuma  na  boca  do  animal.
Desistindo, Apeles atirou sobre a pintura a esponja com a
qual limpava seus pincéis; por coincidência, ela bateu no
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lugar  em que  ele  estivera  tentando pintar  a  espuma na
boca do cavalo, produzindo exatamente esse efeito. 

Assim  caracterizado,  o  pirronismo  é  claramente
um modo de vida, uma atitude em relação à investigação e
ao saber em geral. O pirronismo não consiste, portanto,
em sustentar que nada pode ser dito, conhecido ou inves-
tigado, mas é a atitude de não aderir às teses que vão além
das aparências, sendo tais aparências sempre determina-
das  de  maneira  local  e  circunstancial.  De  acordo  com
Sexto  Empírico,  o  pirrônico  pode  também investigar  e
propor teorias. A diferença entre ele e o dogmático é que
esse último dá sua adesão voluntária a uma das teses em
diafonia, enquanto que o primeiro suspende o juízo e con-
tinua  investigando.  O  ceticismo  pirrônico  possui  esse
caráter investigativo ou zetético – de investigação perma-
nente,  zétesis –  que  o  diferencia  de  outras  formas  de
ceticismo, como o ceticismo metodológico de Descartes,
que vimos antes. Esse último, como dissemos,  conduz a
um dogmatismo realista (sobre o mundo exterior) que não
seria assumido pelo pirrônico. 

1.3 Neopirronismo

Uma das polêmicas entre os comentadores do ceti-
cismo é se o pirronismo de Sexto Empírico visa apenas às
doutrinas  filosóficas  antigas,  especulativas  e  metafísicas,
como os sistemas de Platão, Aristóteles e dos estoicos, en-
tre outros, ou se também diria respeito à ciência moderna.

Essa questão, colocada de forma abstrata, como já
dissemos,  envolveria  adotar  um critério  de  demarcação
entre a ciência empírica, de um lado, tal como ela é pratica-
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da a partir da época moderna com Galileu e outros, e de
outro, a filosofia (ou a metafísica), tal como praticada pelos
antigos. Nesse caso, claramente, a discussão não poderia
avançar, uma vez que diversos critérios de demarcação po-
dem ser propostos e defendidos. Diante dessa diafonia, o
pirrônico suspenderia o juízo mais uma vez. 

Contudo, historicamente considerada, a questão é
pertinente, uma vez que, de fato, aparentemente, o tipo
de investigação experimental que começa a ser praticada
com Galileu e seus seguidores parece não encontrar um si-
milar  nos  pensadores  gregos  antigos.  Uma  diferença
fundamental seria exatamente que essa ciência moderna
parece ter incorporado esse tipo de investigação  não dog-
mática – aberta à crítica de todos os tipos e à  revisão de
seus pontos de vista – que caracteriza a atitude pirrônica.
Desse modo, o cético não poderia ter objeções  à ciência
moderna da mesma maneira como tinha aos sistemas de
filosofia. Esses, por sua vez, parecem se caracterizar por
uma atitude rígida em relação a seus pressupostos funda-
mentais, não admitindo revisão. 

O problema assim colocado pode ser historicamen-
te pertinente, mas não faz jus nem à filosofia antiga nem à
própria ciência moderna. A experimentação é, com certe-
za,  um  elemento  novo,  muito  mais  valorizado  pelos
modernos  que pelos  antigos  –  aparentemente.  Isso não
quer dizer, contudo, que o cientista moderno esteja mais
disposto a abandonar seus pressupostos do que poderia
estar o filósofo antigo. Mesmo uma investigação experi-
mental, ainda que de modo provisório ou tentativo, possui
pressupostos que não podem ser abandonados, sob pena
de inviabilizar a própria investigação. A questão é, portan-
to,  se  o  cientista  estaria  disposto  a  abandonar  seus
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conceitos iniciais caso a experimentação os desautorizas-
se.  Os  entusiastas  da  ciência  moderna  procuram
caracterizá-la assim, dizendo que sua atitude crítica con-
siste em abandonar quaisquer pressupostos ou teorias se a
experiência vier a ser evidência decisiva contra eles. Isso
não  significa  que,  ao  valorizar  igualmente  as  evidência
provindas da experimentação, o filósofo antigo não esti-
vesse também disposto a abandonar seus pontos de vista.

O  que  talvez  esteja  então  implícito  nas  defesas
mais entusiasmadas do espírito crítico da ciência moder-
na,  em contraste  com  uma  suposta  rigidez  da  filosofia
antiga, é que, ao contrário do cientista moderno, o filóso-
fo  antigo  não  se  renderia  às  evidências  da  experiência.
Ora, mas isso é pressupor sua irracionalidade. Historica-
mente,  talvez  possamos  dizer  que,  antes  da  época
moderna, a experimentação e um cuidado mais rigoroso
ou sistemático das observações não eram uma preocupa-
ção preponderante. Mas disso não se pode inferir que, ao
contrário da ciência experimental moderna, a filosofia an-
tiga fosse avessa às evidências e à crítica, o que claramente
não é o caso, como testemunham os textos dos filósofos
antigos já mencionados, entre outros.10 

Por outro lado, o cientista moderno e contemporâ-
neo  não  está  preocupado  apenas  com  observações
sistemáticas e com a experimentação como meios de críti-

10  A ideia de que os filósofos antigos estariam dispostos a negar os
dados da experiência, assumidos como alavanca crítica pelos pro-
ponentes da ciência moderna, como Galileu e outros, deriva muito
mais da crítica desses aos aristotélicos medievais e ao caráter mui-
tas vezes extremamente dogmático e avesso à crítica que a filosofia
desses últimos ganhou, como enfatizam o próprio Descartes nas
obras citadas, e Bacon (2003 [1620]), e Hobbes (1994 [1651], e 1999
[1656]). 
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ca de suas teorias. Elas são também procedimentos cons-
trutivos,  por  meio  dos  quais  um programa  de  pesquisa
pode se desenvolver, antes de poder enfrentar de forma
mais significativa quaisquer críticas, sejam elas racionais,
sejam experimentais. A experimentação e o controle dos
dados experimentais podem ser ferramentas de constru-
ção de teoria mais valorizadas pelos modernos que pelos
antigos,  mas se admitimos a racionalidade tanto de uns
quanto de outros, temos de considerar também que am-
bos se renderiam às  evidências contra  suas  teorias,  mas
não de forma precipitada e talvez injusta com a teoria, an-
tes que ela possa estar devidamente elaborada e ser bem
compreendida. 

Assim, a questão de atualizar a perspectiva cética
para dar conta dos elementos culturais novos que os pirrô-
nicos antigos não conheceram, como a moderna ciência
experimental,  tem de  ser  colocada  em outras  bases.  O
ponto crucial é saber se as evidências de qualquer tipo –
experimentais ou não – são suficientes para levar alguém a
abraçar uma teoria ou para abandoná-la. A ciência moder-
na, certamente, não se restringe  às meras aparências. As
discussões de Hume, que já mencionamos, são uma crítica
precoce a esse tipo de empirismo ingênuo. Mesmo quan-
do sistematizamos as aparências, podemos estar indo além
delas; isso depende dos conceitos que empregamos para
fazê-lo. Assim como a filosofia, as ciências empíricas fa-
zem  hipóteses  sobre  aspectos  não aparentes  daquelas
coisas que estudam. A própria experimentação seria então
um meio para aferir o valor empírico dessas hipóteses. Os
debates  dos  cientistas  não exibem uma diafonia  menor
que aquela dos filósofos, embora talvez exibam uma prefe-
rência por certos tipos de argumentação. 
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Resumindo as  observações  acima, podemos dizer
então que não nos parece que a ciência moderna seja mais
(ou menos) compatível com o pirronismo que a filosofia
antiga ou a metafísica de todos os tempos. Mesmo com
evidências a favor insuficientes, tanto um cientista profis-
sional quanto um filósofo podem preferir continuar com
suas teorias a abandoná-las, a suspender o juízo. Se um de-
les faz isso, certamente não é um cético pirrônico. Mas se
um investigador qualquer, após avaliar as evidências pró e
contra certas teorias, suspende o juízo, então ele está ado-
tando a atitude pirrônica.

De um modo ou de outro, isso nos leva de volta ao
problema  da  possibilidade  do  ceticismo,  mas  em  uma
nova formulação, que é pragmática. A questão agora seria
se, de fato, essa atitude pirrônica é praticável, seja por um
cientista  de profissão,  seja  por  um filósofo.  Em termos
mais  simples,  podemos perguntar:  podemos de fato en-
contrar  alguém  que  investigue  assim,  constantemente
suspendendo o juízo?  Ou,  de outro modo:  se investigar
dessa forma crítica que caracteriza o pirronismo é  o que
parece razoável  fazer,  existem mesmo dogmáticos,  quer
em ciência, quer em filosofia, isto é, pensadores que se re-
cusam a abandonar seu ponto de vista  apesar de  todas as
evidências em contrário?

Esse tipo de  dogmatismo irracional  (no sentido co-
mum do termo “dogmatismo”) não  é a atitude a que se
referem os céticos pirrônicos. O dogmatismo, no sentido
técnico e específico da discussão dos pirrônicos, consiste
na atitude de aceitar uma teoria sob a pressuposição de
que ela diz a verdade. Mas então podemos perguntar de
novo: algum cientista ou filósofo realmente acredita que
sua teoria diz a verdade? Talvez seja razoável supor que,

55



Oposições filosóficas

de uma maneira absoluta, não. Talvez o dogmático diga,
no máximo, que, diante de outras alternativas, ele ainda
prefere sua teoria, apesar da equipolência entre ela e as
outras. Mas, mais uma vez, seria possível alguém agir as-
sim?  Para  continuarmos  a  ser  razoáveis,  isso  não  nos
levaria então a todos a ser pirrônicos? 

Essas  questões  não  nos  parecem  poder  receber
uma resposta direta e simples que faça justiça aos proble-
mas  enfocados.  Se  os  questionamentos  acima  forem
razoáveis, então o pirronismo será não mais que uma mera
insistência na crítica, uma característica que ele comparti-
lharia com diversas outras posturas em filosofia; ele não
teria nenhuma originalidade. E, afinal, todos os pensado-
res  razoáveis  poderiam  ser  classificados  como  céticos.
Além disso,  para compreender convenientemente o que
está em questão, talvez tenhamos de saber primeiro o que
é investigar e se, de fato, são possíveis atitudes diferentes
em face da investigação. Para essas questões o cético não
pode dar uma resposta, o que supõe elaborar uma teoria
da investigação. Mas então o dogmático, em oposição ao
cético, seria apenas aquele que propõe teorias? Não é as-
sim  que  Sexto  Empírico  o  caracteriza;  para  ele,  o
dogmático é alguém que acredita ter encontrado a verda-
de. 

De um ponto de vista pragmático, de como se pas-
sam  as  coisas  nas  investigações  em  geral,  talvez  o
dogmatismo e o ceticismo sejam então possibilidades situ-
acionais, isto é, sejam atitudes possíveis em determinados
contextos de investigação. Em outras palavras, Sexto Em-
pírico  e  outros  pirrônicos  estariam  caracterizando  o
cético e o dogmático como possibilidades de comportamento
investigativo, como diferentes respostas típicas que um in-
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vestigador pode dar diante do desafio de encontrar uma
situação de diafonia e equipolência. Aqueles que em certa
situação de diafonia entre teorias avaliam que elas estão
em equipolência e suspendem o juízo seriam os céticos;
aqueles que na mesma situação avaliam, ao contrário, que
as evidências pesam mais em favor de uma das teorias e,
logo, a escolhem, seriam os dogmáticos. 

É  possível  que  essa  postura  neopirrônica  esteja
indo além daquilo que os próprios textos de Sexto Empíri-
co  permitiriam  inferir.  Nessa  perspectiva,  ceticismo  e
dogmatismo seriam possibilidades de comportamento ao
investigarmos. Se assim for, ceticismo e dogmatismo se-
rão, em primeiro lugar, situações de fato e apenas depois
padrões de comportamento dos investigadores, padrões a
serem descritos e investigados por uma metodologia em-
pírica.11 De qualquer modo, ceticismo e dogmatismo não
seriam atitudes  que o  investigador  possa  adotar  previa-
mente, antes de começar a investigar. 

Contudo, quanto à questão se esse neopirronismo
vai além do pirronismo antigo, isso talvez se deva apenas
ao fato histórico inegável  de  que a cultura atual contém
elementos realmente díspares daqueles presentes na cultu-
ra antiga.  Mas  isso seria também matéria de especulação
sobre a qual,  igualmente,  poderíamos suspender o juízo,
como nos diria o pirrônico. 

11Isso pode parecer improvável à primeira vista, mas estaria de acor-
do  com  a  perspectiva  pragmatista  quanto  à  natureza  da
investigação, que examinaremos no capítulo 6. Além disso, cf. DU-
TRA,  2018,  para  uma  discussão  detalhada  do  conhecimento
encarado numa perspectiva ambiental com base nas noções de cog-
nição distribuída e mente estendida. 
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2
POSITIVISMO

 positivismo é o grande opositor das doutrinas
metafísicas. Via de regra, os positivistas são alia-
dos das ciências empíricas e defensores de seus

procedimentos, que são baseados sobretudo na observa-
ção  e  na  experimentação.  Eles  acusam  as  filosofias
tradicionais de serem formas reiteradas de desprezo por
tudo aquilo que, da forma mais óbvia possível, nos dão a
experiência e a positividade dos dados trazidos pelas ob-
servações.

O

Contudo, para os metafísicos, a experiência apenas
nos revela um aspecto das coisas, o mais óbvio e menos in-
teressante, aquele que pode ser de domínio público, mas
que menos ajudaria a compreender o mundo. Para eles, os
positivistas querem restringir o conhecimento humano a
essa sua forma mais rudimentar, menos reveladora da na-
tureza  das  coisas  e  menos  enriquecedora  da  existência
humana. Viver pelas aparências – como, aliás, já pregavam
os céticos antigos e como, de uma forma algo modificada,
pregam  os  positivistas  –,  para  os  metafísicos,  significa
abrir mão de entender a verdadeira natureza das coisas.
Os sentidos e a experiência não nos ajudam para tanto e
por isso temos de recorrer ao pensamento. A filosofia é a
forma sistemática e rigorosa de atingir o verdadeiro co-
nhecimento das coisas, tal como Platão já a compreendia. 
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Entretanto,  os  positivistas,  seguindo  em  parte  o
tipo de problematização das doutrinas filosóficas que já se
encontra no ceticismo, constatam a multiplicidade, diver-
sidade  e,  às  vezes,  o  caráter  contraditório  mesmo  das
teorias metafísicas. Para eles, então, apenas o império da
positividade dos dados observacionais poderia nos auxiliar
na difícil tarefa de separar o verdadeiro do falso. Com isso
já vemos claramente um dos aspectos nos quais o positi-
vismo se  diferencia  do  ceticismo;  pois  esse  último  não
concede nenhum privilégio cognitivo  à  experiência, uma
vez que, mesmo nesse domínio, pode haver divergências e
contradições. 

Historicamente,  o  positivismo  adquiriu  diversas
formas particulares, sobretudo a partir do século XIX, em
especial com Auguste Comte. Embora combatesse a me-
tafísica  tradicional,  o  pensamento  comtiano,  contudo,
também defende uma teoria metafísica, cujo tema princi-
pal são a própria história e o desenvolvimento do espírito
humano.  Outras  formas  de positivismo se  aproximaram
mais do ideal de manter distância da metafísica, tal como
encontramos no pensamento dos autores do Círculo de
Viena, os neopositivistas ou positivistas lógicos, em parti-
cular Rudolf Carnap. 

Vamos analisar com mais detalhes sobretudo essa
forma de doutrina positivista por duas razões. A primeira,
já mencionada, é que acreditamos que ela – pelo menos na
versão elaborada por Carnap – permanece isenta de ele-
mentos  metafísicos,  como  querem  os  positivistas  em
geral, embora pagando o preço de assumir teses de caráter
epistemológico e linguístico – e essas, em última instância,
poderíamos argumentar, levariam inevitavelmente a uma
teoria a respeito da natureza da mente e da linguagem hu-
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mana, mas de forma mais empírica e distinta daquela dos
metafísicos. Esse tem sido, aliás, um tema de discussão da
parte de alguns comentadores. Contudo, a segunda razão
que nos leva a examinar essa escola positivista é  que não
achamos que, necessariamente, ainda que de maneira indi-
reta e mediada, possamos ligá-la a alguma metafísica mais
ou menos definida sobre a mente e a linguagem, mas ape-
nas  no  caso  dessa  última  a  uma  concepção  formal  e
semelhante  a  algumas  teorias  no domínio  da linguística
atual.

A nosso ver, a postura instrumentalista de alguns
neopositivistas, como Carnap e Neurath, de fato, afasta o
perigo de recair na metafísica. Alguns dos detalhes a esse
respeito,  contudo,  serão  discutidos  no capítulo  sobre  o
instrumentalismo,  mas  podemos  antecipar  o  seguinte
ponto: se os positivistas lógicos são também instrumenta-
listas, então eles necessariamente se afastam do realismo,
isto é, daquela concepção segundo a qual nossas teorias e
conceitos representam coisas reais no mundo, ainda que
inobserváveis. Ora, esse ponto de vista realista fundamen-
tal  é  a  base  de  toda  doutrina  metafísica.  Por  meio  da
adoção de sua doutrina, todos os metafísicos nos propõem
conhecer  a verdadeira realidade,  aquela que não nos seria
dada de outro modo. 

O positivismo, em particular no domínio dos pro-
blemas da epistemologia, trata do tema das leis que regem
os  fenômenos  naturais  e  sociais  e  de  suas  causas.  Esse
tema é  encontrado,  obviamente,  em Comte,  mas não  é
alvo de especial atenção da parte de Carnap, que se con-
centra  muito  mais,  como  veremos,  na  questão  da
construção dos objetos de nossas teorias a partir de deter-
minados objetos básicos. Em relação às ciências especiais,
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as atenções de Carnap se voltam preferencialmente para a
física. Entretanto, Neurath deu especial destaque ao tema
das leis. Ele, que vinha da sociologia, deu ênfase a nosso
conhecimento nessa modalidade, assim como Comte. Va-
mos discutir algumas ideias de Neurath também porque
ele é uma das influências importantes sobre o naturalismo
defendido por Quine em epistemologia, como veremos no
próximo capítulo.

2.1 O positivismo de Comte

Auguste  Comte fixou quatro objetivos  principais
para sua filosofia positiva.12 O primeiro deles seria o de
pôr em evidência as leis lógicas do espírito humano. Com
base nisso, em segundo lugar, a filosofia positiva poderia
promover uma reforma geral na educação. Assim, em ter-
ceiro lugar, poderia também ser alcançado o objetivo de
promover o progresso nas diversas ciências (em particular
a sociologia ou  física  social).  Por fim, isso levaria,  obvia-
mente,  a  uma  reorganização  da  sociedade  em  bases
sólidas. Para cumprir esses quatro objetivos, o positivismo
comtiano precisava estar fundamentado ao mesmo tempo
em uma teoria da ciência e em uma teoria da sociedade.
Essas teorias, por sua vez, são apoiadas por uma teoria da
história como um processo real através do qual o desen-
volvimento da sociedade tem lugar. 

A  sociologia,  em  particular,  como  comentamos,
pode determinar a estrutura e os processos de transforma-
ção  da  sociedade  humana  e  permitir  as  reformas
necessárias de nossas instituições. Entretanto, na visão de

12  Cf. COMTE, 2012 (1853, Curso de filosofia positiva). 
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Comte,  sendo  a  mais  jovem  das  ciências,  a  sociologia,
como último resultado do desenvolvimento intelectual da
humanidade, é devida à própria filosofia positiva e  é um
dos resultados práticos positivos da influência dessa últi-
ma sobre o saber humano. Ora, uma das formas de fazer
isso, para a filosofia positiva, a partir de sua teoria da ciên-
cia, consiste exatamente em organizar o saber de forma
consistente e adequada às diversas ciências em sua ordem
de encadeamento natural, o que é algo que a própria teo-
ria da história deve revelar. 

De acordo com Comte, o desenvolvimento do es-
pírito  humano  passou  sucessivamente  por  três  estados
consecutivos: (a) o teológico ou fictício, (b) o metafísico
ou abstrato e (c) o positivo ou científico. O estado teoló-
gico  se  caracteriza,  segundo  Comte,  pela  busca  da
natureza íntima das coisas, suas causas primeiras e finais.
Compreende-se aqui que os fenômenos são resultado da
ação direta de agentes sobrenaturais. Em todos os povos,
diz Comte, esse é o estado pelo qual necessariamente co-
meça nosso desenvolvimento intelectual.

Comte dá uma razão epistemológica  para  adotar
esse ponto de vista, uma concepção que, mais tarde, foi
sustentada por diversos autores, mesmo aqueles que não
têm nenhuma relação  com o  positivismo.  Para  Comte,
para elaborarmos teorias, é preciso contarmos com obser-
vações  prévias.  Mas,  por  outro  lado,  não  podemos
observar sem estarmos já instrumentalizados por alguma
teoria.  Não possuir  nenhuma teoria  deixaria o conheci-
mento  humano  em  um estado  de  permanente  falta  de
recursos para começar. Por isso, para Comte, as concep-
ções ou ficções do estado teológico cumprem esse papel
indispensável para o desenvolvimento da ciência. Suas te-
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orias  não correspondem ao que há no mundo, mas nos
ajudam a fazer as observações necessárias para alcançar-
mos o verdadeiro conhecimento das coisas.

Esse problema colocado por Comte, assim resolvi-
do por meio do recurso ao estado teológico, deixa patente
a diferença entre seu positivismo e o empirismo. Esse últi-
mo, tal como podemos encontrar em Locke, por exemplo,
assim como em outros autores britânicos, está fundamen-
tado  na  ideia  de  que  o  conhecimento  começa  pela
experiência. Contudo, ainda que a experiência seja indis-
pensável  para  um  correto  conhecimento  do  mundo,
Comte sustenta que ela mesma não pode ser um ponto de
partida, mas que, necessariamente, temos de ter qualquer
teoria anterior, ainda que equivocada, como já dissemos.
Esse caráter instrumental que mesmo as teorias equivoca-
das sobre o mundo possuem é um tema que também vai
ser retomado depois por diversos outros autores. Tais er-
ros  são encarados como etapas  necessárias  para  futuros
acertos.

Após o estado teológico ou fictício, segundo Com-
te,  o  espírito  humano  passa  pelo  estado  metafísico  ou
abstrato, que é um estado intermediário no qual aquelas
entidades das quais nos ocupávamos no estado teológico
são substituídas por forças abstratas. Não há entre esses
dois estados uma diferença epistemológica fundamental,
mas apenas uma diferença ontológica, isto é, os agentes na-
turais  são substituídos pelas  forças, mas as mesmas causas
íntimas dos fenômenos e sua origem e destino continuam
a ser buscadas. Ainda se trata de explicarmos  por que  os
fenômenos ocorrem.

Apenas no estado positivo ou científico, diz Com-
te, renunciamos a esse ideal cognitivo e nos restringimos à
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descrição de  como  os fenômenos ocorrem, do modo pelo
qual  eles  se  apresentam.  Assim,  o objetivo do conheci-
mento humano nessa última fase  é encontrar as relações
invariáveis de sucessão e similaridade dos fenômenos, ou
seja, suas leis. Uma lei (natural ou científica) nos diz como
os fenômenos se ligam uns aos outros, sem entrar na ques-
tão daquilo que os produz, isto é, suas causas enquanto
determinados poderes ocultos.

É essa teoria do desenvolvimento histórico do pen-
samento  humano  que  fundamenta  a  teoria  da  ciência
proposta por Comte. As ciências positivas devem encon-
trar  as  leis  que expressam as  relações  corretas  entre  os
fenômenos, isto é, devem descobrir como tais fenômenos
são dados nas observações. Para isso, as teorias científicas
formulam leis que são apenas a expressão matemática das
relações entre variáveis quantificáveis. Tomemos um dos
exemplos preferidos do próprio Comte, a lei da gravitação
universal na física de Newton. Matematicamente, o que
ela nos diz é apenas que os corpos se atraem na razão dire-
ta  de  suas  massas  e  na  razão  inversa  do  quadrado  da
distância entre eles. Mas a natureza dessa suposta atração
entre os corpos, isso não cabe à ciência dizer. Investigar a
esse respeito – procurar os poderes ocultos – era o que
pretendiam os dois primeiros estados do pensamento hu-
mano: o teológico e o metafísico. 

Segundo Comte, além disso, as próprias ciências se
organizam de uma forma natural e necessária em um siste-
ma. Para ele, há seis ciências fundamentais, cada uma das
quais precede e fundamenta as posteriores. A (1) matemá-
tica é aquela que vem em primeiro lugar, sendo concebida
como expressão do método adequado para proceder a in-
vestigação científica. Depois vêm as outras cinco ciências
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fundamentais, na seguinte ordem: (2) astronomia (mecâni-
ca celeste), (3) física (mecânica terrestre), (4) química, (5)
biologia e (6) sociologia. Essa ordem se deve ao fato de
que começamos com os fenômenos mais simples, passan-
do para os mais complexos. 

A sociologia, a partir da qual devem ser feitas as re-
formas sociais,  no entender de Comte,  abriga partes  da
psicologia, da economia política, da ética e da própria filo-
sofia,  isto  é,  aquelas  partes  dessas  disciplinas  que estão
fundamentadas em um saber positivo. Tal como veremos
também  no  neopositivismo  de  Carnap,  a  oposição  de
Comte à metafísica e  à filosofia tradicional não implica
banir  completamente suas  teorias,  mas  apenas discernir
entre elas aquelas partes que podem ser recuperadas e in-
cluídas em um sistema positivo e aquelas que, em virtude
de não terem nenhuma base positiva (observacional ou ex-
perimental),  devem  ser  relegadas  à  condição  de  falso
saber. 

Embora o positivismo comtiano seja uma doutrina
antimetafísica,  podemos ver que ele está  também clara-
mente fundamentado em uma metafísica,  isto é,  que se
baseia em concepções da história, da mente humana e da
própria sociedade que não são decorrências óbvias e in-
contestáveis  de  observações,  isto  é,  da  positividade tão
apregoada  por  Comte  e  seus  seguidores,  embora  assim
lhes parecesse. Esse positivismo se coloca, portanto, como
uma metafísica preferencial, talvez mais em consonância
com os desenvolvimentos da ciência moderna e sua ênfase
na experimentação e na sistematização das observações,
mas  apenas  isso.  Entretanto,  no  positivismo  lógico  de
Carnap, veremos um distanciamento realmente maior em
relação à metafísica tradicional. 
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Embora haja semelhanças importantes entre o po-
sitivismo de Comte e aquele professado pelos autores do
Círculo de Viena, sob a liderança de Moritz Schlick,13 a
maior influência sobre esses últimos não veio da filosofia
comtiana, mas do pensamento de Bertrand Russell, no pe-
ríodo em que  esse último defendeu o atomismo lógico,
assim como de  Ludwig  Wittgenstein no  Tractatus.  Tam-
bém marcaram profundamente as concepções defendidas
pelos  autores  do  Círculo  de  Viena as  ideias de  Ernst
Mach.14 

Mach defendia uma concepção biologicista do co-
nhecimento,  esse  entendido  como  uma  progressiva
adaptação aos fatos motivada por necessidades biológicas.
Para Mach, adaptar os pensamentos aos fatos requer ob-
servação, enquanto que adaptar os pensamentos entre si
requer teoria. 

Embora isso lembre o positivismo comtiano, a ou-
tros respeitos, há um distanciamento de Mach em relação
a essa doutrina. Para ele, os fatos aos quais nossos pensa-
mentos devem se adaptar não são compreendidos como
realidades últimas ou mais fundamentais. Para ele, são as
sensações que ocupam tal posição. Uma consequência dis-
so  é  que  a  hierarquia  dos  fenômenos,  defendida  por
Comte, é eliminada, assim como a hierarquia das ciências.
Todos os fatos, tanto físicos quanto psicológicos, por ex-
emplo, são complexos de sensações. Esse ponto de vista,
embora elimine uma hierarquia determinada e necessária
das ciências e dos objetos dos quais ela se ocupa, não im-

13  Schlick, o líder do grupo, sucedeu Ernst Mach em seu posto na
universidade de Viena. 

14  Cf.  RUSSELL, 1996 [1918]), WITTGENSTEIN, 1922 e MACH,
1942.
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pede,  contudo,  sua sistematização em uma estrutura  de
níveis, na qual os níveis superiores pressupõem os inferio-
res,  como  veremos  em  Carnap,  embora  haja  diversas
formas pelas quais isso possa ser feito, como esse autor
também afirma.

No tópico das leis, por outro lado, o pensamento
de Mach converge com o de Comte. Também para ele a
ciência deve procurar descrever os fatos naquilo que eles
possuem de uniforme e constante. Isso significa, segundo
Mach, abandonar a noção de causalidade nas ciências e
substituí-la pela noção de função, no sentido matemático,
isto é, uma descrição da interdependência dos fenômenos
entre si.  Entretanto, Mach vai mais longe que Comte e
defende o caráter instrumental das leis;  isto é, o funda-
mental  a  seu  respeito  é  que  elas  são  instrumentos  de
predição com os quais a ciência pode contar. Esse instru-
mentalismo  vai  ser  advogado  de  forma  enfática  por
Schlick. 

Outro elemento que já era característico do positi-
vismo  de  Comte  reaparece  na  doutrina  do  Círculo  de
Viena, mas via outro autor. Por influência de Wittgens-
tein,  os  neopositivistas  também  defendiam  uma
concepção da filosofia não como uma disciplina entre ou-
tras,  ao  lado  das  ciências,  que  se  ocupam  de  objetos
definidos, mas como uma forma de organizar o saber. A
esse respeito, contudo, houve alguma divergência entre os
membros do Círculo. Enquanto Schlick sempre se mante-
ve mais próximo da posição de Wittgenstein no Tractatus,
outros se distanciaram dela. Para Carnap, por exemplo, a
filosofia ainda possuía caráter teórico, embora seus obje-
tos não pudessem ser os mesmos que aqueles das ciências.
Para ele, a filosofia era fundamentalmente uma teoria da
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linguagem (uma sintaxe lógica ou teoria formal da ciência) e
por causa disso poderia alcançar o ideal de esclarecer os
conceitos, mas não da forma proposta por Wittgenstein,
apenas como uma atividade ou atitude, sem envolveria te-
orias. 

Wittgenstein vai também influenciar de forma ge-
ral o Círculo de Viena em virtude de suas discussões sobre
o significado das proposições. Para ele, uma proposição é
um retrato da realidade e, para sabermos se ela é significa-
tiva, precisamos compará-la com a realidade, isto é, com
os fatos. As proposições genuínas são funções de verdade
de proposições elementares e essas, por sua vez, são aque-
las  que  podem  ser  comparadas  com  estados  de  coisas,
como os fatos empíricos. Esse mesmo ponto de vista é en-
contrado em Russell, no período de seu atomismo lógico.

Muitos comentadores consideram Russell o verda-
deiro pai do positivismo lógico. Isso não se deve apenas a
sua concepção da proposição, do significado e da verdade
como uma correspondência entre a proposição e um esta-
do  de  coisas,  mas  também  porque  Russell  (juntamente
com Whitehead) forneceu o instrumento necessário para
a análise lógica dos problemas epistemológicos. Esses dois
autores e Frege, como sabemos, estão nas origens da lógi-
ca  moderna  que,  nas  mãos  de  Carnap  e  outros,  vai  se
tornar a principal ferramenta para o epistemólogo fazer
seu trabalho.

Curiosamente, o Círculo de Viena, assim como o
positivismo comtiano, possuía propósitos práticos, especi-
ficamente educacionais. Num texto que ficou conhecido
como o Manifesto do Círculo de Viena, Neurath e Carnap,
juntamente  com  o  matemático  Hans  Hahn,  defendem
que a ordem social também deriva de determinadas con-
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cepções do mundo.15 Portanto, uma adequada transforma-
ção da sociedade requer uma mudança na concepção de
mundo – e para esse efeito eles defendem uma concepção ci-
entífica.  Segundo  ela,  a  metafísica  tradicional  é
completamente  destituída  de  significado  (cognitivo)  e
apenas as ciências  são conhecimento legítimo.  Assim, a
doutrina  do  Círculo  implica  também  a  eliminação  dos
problemas tradicionais da filosofia por meio de uma análi-
se lógica da linguagem. É na extensa obra de Carnap, em
diversos artigos e livros, que os fundamentos teóricos des-
sa postura são levados a sua forma mais elaborada.

2.2 Carnap e a construção lógica do mundo

O sistema construcional projetado por Carnap ti-
nha  um  duplo  objetivo.  Em  primeiro  lugar,  deveria
legitimar  determinados  conceitos  ou  objetos  que  farão
parte da ciência unificada e, segundo, eliminar certos ou-
tros  conceitos  encontrados  nas  teorias  metafísicas
tradicionais, conceitos que não podem ter lugar em tal sis-
tema.  São  considerados  científicos aqueles  objetos  que
podem ser construídos no sistema a partir de objetos de
níveis inferiores e, em última instância, de objetos de um
nível fundamental ou básico, enquanto que são ditos meta-
físicos  os  objetos  que  não  podem  ser  construídos  no
sistema e que, portanto, não podem ser reduzidos a obje-
tos básicos. 

Outra forma – mais comum – de apresentar o siste-
ma  projetado  por  Carnap  consiste  em  falar  da

15  Cf. CARNAP et al., 1986. 

70



Positivismo

verificabilidade  dos  enunciados.  Tomado um enunciado
qualquer, se os objetos aos quais se referem todos os seus
termos denotativos, de um suposto nível qualquer do sis-
tema construcional, puderem ser reduzidos a objetos de
níveis inferiores e, em última instância, a objetos do nível
básico, então dizemos que o enunciado é  verificável, sen-
do,  assim,  considerado  empiricamente  significativo.  De
forma equivalente, os enunciados não verificáveis são con-
siderados metafísicos ou destituídos de significado. Esse
critério diz respeito apenas aos enunciados sintéticos ou
empíricos, excetuando, pois, a matemática e a lógica, cu-
jos  enunciados são,  segundo Carnap,  analíticos,  ou seja,
não se referem a estados de coisas no mundo.

A principal obra de Carnap que trata desse tema,
em sua primeira fase, é o livro A construção lógica do mundo
(o Aufbau),16 no qual ele desenvolve as linhas gerais do sis-
tema construcional, adotando um nível básico de objetos
que é  constituído pelas vivências elementares (de um su-
jeito qualquer) ou os dados dos sentidos aos quais dizem
respeito os enunciados elementares (ou protocolares), que
são aqueles enunciados que, no sistema, são imediatamen-
te verificáveis. Esse nível fundamental  é denominado por
Carnap de nível dos objetos autopsicológicos. 

É a partir do nível fundamental dos objetos autop-
sicológicos  que  são  construídos  os  outros  objetos  que
podem ter lugar no sistema. O segundo nível é aquele dos
objetos  físicos, que correspondem aos objetos de que tra-
tam as  ciências  da natureza em geral,  o  que inclui  não
apenas as disciplinas tradicionalmente atribuídas  à física,
mas também a química e a biologia. De forma geral e resu-

16  Cf. CARNAP, 1969a [1928]. 
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mida, podemos dizer que um objeto físico é aquele objeto
construído a partir de objetos autopsicológicos e, portan-
to, redutível a eles, isto é, redutível a dados dos sentidos
ou vivências elementares do sujeito. 

O terceiro nível de objetos é aquele dos objetos he-
teropsicológicos, isto é, estados das outras mentes. Aqui vale
lembrarmos que o sistema projetado por Carnap é solip-
sista  de  forma  semelhante  à  estratégia  adotada  por
Descartes nas  Meditações. Ou seja, o mundo é  construído
logicamente a partir de objetos elementares e, sucessiva-
mente, a cada nível, os objetos são construídos a partir de
objetos dos níveis inferiores. Assim, com o nível de obje-
tos  heteropsicológicos,  podemos  distinguir  entre  os
diversos objetos físicos aqueles cujo comportamento apre-
senta  características  especiais,  os  corpos  de  outros
sujeitos, aos quais, segundo o sistema construcional, po-
dem  corresponder  objetos  mentais,  semelhantes  aos
objetos autopsicológicos (do sujeito de referência do siste-
ma). Desse modo, além das ciências da natureza em geral,
o  sistema  de  Carnap  permite  legitimar  também aquela
parte da psicologia que trata do comportamento dos di-
versos indivíduos e suas relações. 

O quarto e último nível do sistema delineado no
Aufbau é o dos objetos culturais. Um objeto cultural deve
ser construído a partir de objetos físicos e de objetos he-
teropsicológicos,  sendo  redutível  a  eles,  portanto.
Consideremos uma obra de arte, uma escultura, por exem-
plo.  Enquanto  objeto  cultural,  a  escultura  é
necessariamente um objeto físico, sendo a documentação do
objeto cultural. Sem  isso não se pode dizer que há uma
obra de arte. Mas esse objeto tem de ser compreendido
também, necessariamente, como a expressão de um objeto
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heteropsicológico, isto  é, a figura que o escultor quis re-
tratar, sem o que também não se pode falar de uma obra
de arte. Esse quarto nível de objetos permite ao sistema
de Carnap legitimar as ciências humanas em geral. 

O  sistema  construcional,  segundo  Carnap,  como
dissemos, é um sistema da ciência unificada. O que fica
fora dele é  dito  metafísico e, logo, segundo tal sistema, é
considerado destituído de significado empírico. Os enun-
ciados  a  respeito  de  objetos  que  não  podem  ser
construídos no sistema são os enunciados metafísicos  a se-
rem eliminados do saber unificado. Tais enunciados são
comuns, diz Carnap, nas obras dos filósofos, sobretudo,
obviamente, aqueles que se dedicaram aos temas tradicio-
nais  da  metafísica.  Num  de  seus  principais  artigos  (A
eliminação da metafísica através da análise lógica da lin-
guagem),  Carnap  aponta  alguns  exemplos  tirados  dos
metafísicos, em especial Descartes, Hegel e Heidegger.17 

Para ilustrar o tipo de análise lógica defendida por
Carnap, consideremos um dos exemplos que ele toma de
Heidegger. Segundo Carnap, o enunciado “o Nada nadifi-
ca”, que podemos encontrar nos escritos desse autor, é um
enunciado destituído de significado (empírico ou cogniti-
vo), uma vez que não diz respeito a objetos que possam
ser construídos em um sistema construcional como aquele
apresentado no Aufbau, ou seja, objetos que não são redu-
tíveis a objetos de níveis inferiores e, em última instância,
a objetos de um nível fundamental. Em outras palavras, tal
enunciado não é verificável porque não pode ser traduzido
em enunciados protocolares que se refiram a vivências ele-
mentares. 

17  Cf. CARNAP, 1959b.
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Enunciados  como  “o  Nada  nadifica” são  logica-
mente semelhantes a outros, como: “César é um número
primo” e “a bondade é azul”; eles são logicamente distin-
tos de, por exemplo, “César foi um imperador romano”.
Do ponto de vista gramatical, todos esses enunciados es-
tão  corretos,  mas  os  primeiros  contêm  erros  lógicos,
ferem a sintaxe lógica, diz Carnap, enquanto que o último é
um enunciado perfeitamente empírico e verificável. É fá-
cil perceber que “número primo” não é um predicado de
pessoas (supondo que “César” seja o nome de uma pessoa)
e que “azul” não é um predicado que possa ser aplicado a
virtudes morais (como a bondade). Mas não é tão simples
perceber que o enunciado “o Nada nadifica” contém erros
lógicos. Segundo a análise de Carnap, a partir da partícula
de negação (“não”), cujo uso e fundamentação lógica estão
garantidos (do ponto de vista lógico, a negação é um ope-
rador  que  inverte  o  valor  de  verdade de um enunciado
qualquer),  cria-se  um  substantivo  (“nada”)  e  um  verbo
(“nadificar”), que não se referem a objetos que possam ter
lugar  em  um  sistema  construcional.  Segundo  Carnap,
grande parte dos problemas filosóficos tradicionais dizem
respeito a enunciados que contêm esse tipo de erro lógi-
co.

O base da sintaxe lógica proposta por Carnap, que
é o fundamento de seu sistema construcional e da análise
lógica dos problemas filosóficos que ele deseja promover,
é a Teoria dos Tipos, que é também a base da lógica ela-
borada por Russell e Whitehead. Segundo essa teoria, que
concebe também uma hierarquia de tipos lógicos e níveis
de predicação, com enunciados sobre objetos, enunciados
sobre enunciados etc., os erros lógicos se devem ao fato
de um enunciado predicar sobre um nível não apropriado,
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sem respeitar os  tipos lógicos.  É essa  ideia que Carnap
procura generalizar em sua análise dos problemas filosófi-
cos.  Portanto,  desse  ponto  de  vista,  o  problema  dos
enunciados metafísicos (ou de muitos enunciados dos me-
tafísicos)  não  é  de  caráter  semântico,  mas  sintático  ou
lógico. Ou seja, não se trata de encontrar aquelas coisas às
quais se referem os termos empregados pelos metafísicos,
mas de mostrar que seus próprios enunciados deixam de
ter significado em virtude de erros lógicos (ou sintáticos). 

Um dos pseudoproblemas que encontramos na fi-
losofia tradicional, segundo Carnap, é aquele em torno do
qual se dá a polêmica entre realismo e idealismo, por ex-
emplo,  a  respeito  da  existência  do  mundo  exterior  (o
problema de que tratamos no capítulo sobre o ceticismo,
com Descartes).18 Carnap nos convida a supor dois geógra-
fos que vão procurar certa montanha na África e estudá-
la. Sua existência e constituição, enquanto objetos de es-
tudo  das  ciências  empíricas,  devem  e  podem  ser
determinadas.  Suponhamos então que os dois geógrafos
encontrem tal  montanha,  que a estudem e descrevam e
que estejam de acordo a todos esses respeitos empíricos,
por exemplo, que a montanha tem x ou y metros de altura
etc. Esse tipo de questão pode ser decidido de forma obje-
tiva. 

Contudo, suponhamos que, depois desse trabalho
feito, eles resolvam discutir se tal montanha existe real-
mente no mundo exterior extramental ou se seria apenas
uma  construção  de  ideias.  Carnap  argumenta  que  esse
novo problema, nessa formulação metafísica, é claramente
um pseudoproblema que não pode ser resolvido empirica-

18  Cf. CARNAP, 1969b [1928]. 
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mente. Em outras palavras, a seu respeito, não há enuncia-
dos que possam ser formulados e cujo valor de verdade
(verdadeiro ou falso) seja determinável. Ou seja, a meta-
física  tradicional  contém  enunciados  que  não  são
decidíveis quanto a seu valor de verdade. É esse tipo de
desafio  que  o  positivismo  lança  à  filosofia  tradicional.
Carnap diz que os enunciados que não são empiricamente
decidíveis, como grande parte dos enunciados dos metafí-
sicos, até podem ter um valor pessoal, expressivo e mesmo
poético, mas não podem ser considerados empiricamente
significativos, isto é, decidíveis com base em um sistema
da ciência unificada. Tais enunciados podem expressar um
ponto de vista pessoal em face do mundo, mas não podem
ser tomados como descrições das coisas e, portanto, como
enunciados que possuam valor cognitivo.

O positivismo em geral e, em particular, o positi-
vismo  lógico  (ou  empirismo  lógico) de  Carnap,  entre  as
doutrinas  desafiadoras  da  filosofia  tradicional,  tem sido
uma das posições mais atacadas e criticadas pelos filósofos
profissionais. Um ponto de vista como esse de Carnap é
frequentemente acusado de adotar critérios epistemológi-
cos  rígidos  demais,  segundo  os  quais  não  apenas  a
metafísica tradicional seria eliminada, mas também gran-
de  parte  das  ciências  empíricas.  Esse  seria,  afinal,  um
resultado indesejável e contrário à própria postura positi-
vista.  Em  parte,  tais  críticas  estão  baseadas  em  certas
simplificações e incompreensões das teorias positivistas,
aspectos que precisam ser esclarecidos. Em parte, contu-
do,  as críticas apontam limitações  e problemas reais  da
teoria e o próprio Carnap foi sensível a elas, modificando
suas posições em suas sucessivas obras. 
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Um primeiro ponto que deve ser esclarecido é que
o sistema construcional apresentado no Aufbau é colocado
por Carnap explicitamente apenas como uma das muitas
possibilidades de elaborar um sistema desse tipo, isto é,
um sistema de objetos para a ciência unificada. Carnap ar-
gumenta em favor  da  estrutura  que ele  imprimiu a  seu
sistema, com a escolha de níveis de objetos que fez, mas
reconhece que outras possibilidades também seriam justi-
ficáveis. Um dos argumentos de Carnap é que construir os
objetos  sucessivamente  como  objetos  autopsicológicos,
físicos,  heteropsicológicos e culturais é algo que corres-
ponderia ao modo como as próprias ciências modernas se
desenvolveram. Esse argumento é fraco e poderia ser con-
testado de diversas formas, o que não  é, contudo, o que
mais interessa. Uma das evidências disso é que o próprio
Carnap, em obras posteriores ao Aufbau, como a Unidade
da ciência,19 elimina os objetos autopsicológicos como ob-
jetos básicos do sistema.

Em  outras  palavras,  o  sistema  apresentado  no
Aufbau possuía uma base fenomenalista, uma vez que adota-
va como nível fundamental de objetos aquele dos objetos
autopsicológicos,  as  vivências  elementares  do  sujeito.
Uma das complicações que isso trazia para a própria unifi-
cação das ciências, que é o objetivo do próprio sistema,
era dividir o domínio da psicologia em dois: auto e hete-
ropsicológico, isto  é, uma psicologia da cognição e uma
psicologia do comportamento como ciências conceitual-
mente  distintas.20 Além  disso,  do  ponto  de  vista
epistemológico, os objetos físicos são candidatos melho-
res para constituir um nível fundamental de objetividade,

19  Cf. CARNAP, 1995 [1934]. 
20  Cf. também CARNAP, 1959a.
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como o próprio Carnap reconhece posteriormente, ado-
tando então uma base fisicalista. Nesse caso, os enunciados
protocolares (ou básicos) passam a se referir a objetos físi-
cos diretamente e todos os outros objetos do sistema são
construídos a partir de objetos físicos. 

Essa escolha, assim como aquela do  Aufbau,  tam-
bém  não  é  inatacável  e  Carnap  sabe  disso,  como  ele
mesmo tinha antecipado naquela obra. Contudo, um dos
outros argumentos questionáveis que ele apresenta é que
apenas um sistema cuja base fosse constituída por objetos
culturais é que seria um sistema possivelmente ineficaz e
implausível. Ora, isso é incompatível com a própria libera-
lidade oficial do Aufbau na escolha de quaisquer esquemas
fundamentais  para  um  sistema  construcional.  De  fato,
para mostrar que um sistema cujo nível fundamental seja
constituído de objetos culturais é factível e eficiente para
os objetivos da unificação das ciências, basta delineá-lo, o
que requer apenas criatividade de quem decidir construí-
lo, tal como o próprio Carnap teve de fazer para seu siste-
ma do Aufbau, escolhendo as noções e ferramentas lógicas
adequadas.21 

Outra questão que surge nas críticas ao positivismo
lógico diz respeito ao critério de verificabilidade. A esse
respeito Carnap também reformulou sua posição. Ele re-
conhece  que,  a  rigor,  nenhum  enunciado  teórico  pode
jamais ser verificado, uma vez que isso implicaria uma sé-
rie infinita de enunciados observacionais nos quais aquele
enunciado teórico seria traduzido. A partir do que vimos
acima, já se pode perceber essa divisão nítida entre dois
domínios de enunciados – observacionais e teóricos –, ob-

21  Cf., por exemplo, DUTRA, 2001c, que apresenta um sistema que
tem os objetos culturais como objetos básicos. 
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viamente, mas esse é um ponto que merece comentários
mais detalhados. Tanto na fase fenomenalista quanto na
fase fisicalista, a doutrina de Carnap pressupõe que possa-
mos  separar  claramente  os  enunciados  teóricos  e  os
enunciados  observacionais.  Esses  últimos,  como  vimos,
são os enunciados protocolares aos quais todos os outros
(os enunciados teóricos) devem poder ser reduzidos (tra-
duzidos) para serem considerados significativos. 

No longo artigo publicado em duas partes (em 1936
e 1937) na revista Philosophy of Science, Testabilidade e sig-
nificado, Carnap reconhece esse ponto.22 Ele argumenta
então que devemos considerar eminentemente científicos
não  os  enunciados  verificáveis,  mas  aqueles  enunciados
que são testáveis para a confirmação. Em primeiro lugar, o
caráter fundamental de um enunciado científico (teórico)
passa a ser sua testabilidade,  ou seja,  a possibilidade de
compará-lo com enunciados de observação;  em segundo
lugar, tal teste deve poder confirmar gradativamente tal
enunciado. Assim, um enunciado será considerado cientí-
fico se for confirmável. Carnap entendia que esse segundo
critério, requerendo a confirmabilidade dos enunciados a
serem considerados científicos, era mais fraco que o anti-
go critério  de  verificabilidade e  que ele  estava  mais  de
acordo com a prática científica. Segundo Carnap, os cien-
tistas agem de tal sorte a poderem confirmar mais e mais
seus enunciados teóricos. 

A questão principal aqui não é se, de fato, a prática
científica  ordinária  apresenta esse  caráter  metodológico
confirmacionista, mas, antes, se em princípio, de um pon-
to  de  vista  lógico,  que  é  sempre  aquele  adotado  por

22  Cf. CARNAP, 1936/37. 
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Carnap, o confirmacionismo supera as dificuldades do ve-
rificacionismo.  Em  outras  palavras,  seja  qual  for  o
domínio de enunciados básicos ou observacionais que ti-
vermos  escolhido,  pedir  dos  enunciados  teóricos  a
confirmação com base em tais enunciados observacionais
é realmente um requisito realizável, enquanto que a verifi-
cação  (ou  confirmação  completa)  não  seria?  Em  obras
posteriores, nos anos 1940s e 1950s, Carnap se dedica à
elaboração de uma lógica indutiva, na esperança de con-
tornar esse problema.23 

A lógica indutiva de Carnap é probabilista e está
fundamentada  na  noção  de  que  a  confirmação  de  um
enunciado qualquer s se identifica com a probabilidade de
s ser verdadeiro, dado um corpo de enunciados de evidên-
cia,  e, em favor de  s. Trata-se da noção de probabilidade
lógica. O grau de confirmação de um enunciado s pode ser
expresso matematicamente da seguinte maneira:  c  (s,  e) =
q; sendo q um número real no intervalo [0, 1]. O novo pro-
blema  que  aparece  aqui  é  que  quando  esse  s  é  um
enunciado universal,  como,  por exemplo,  supostamente,
são as leis que encontramos nas ciências, assim como ou-
tros  enunciados  teóricos,  o  grau  de  confirmação  de  tal
enunciado tende a zero. No fim de seu livro Os fundamen-
tos  lógicos  da  probabilidade,  Carnap  tenta  lidar  com  esse
problema e, para remediá-lo, introduz a noção de  confir-
mação de instância qualificada, ou seja, não a confirmação de
uma lei científica enquanto tal, mas a confirmação do pró-
ximo caso  de  sua  aplicação.  Segundo  ele,  isso  também
estaria mais de acordo com a prática científica. Entretan-
to, de certa forma, essa noção trivializa o problema, pois,

23  Cf. CARNAP, 1962. 
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estabelecida certa evidência anterior em favor de uma lei,
matematicamente, o resultado de calcular a probabilidade
de sucesso de sua próxima aplicação tende a 1. E isso tam-
bém  parece  contrariar  nossas  intuições  a  respeito  da
prática científica.

Independentemente desses problemas mais técni-
cos que a doutrina de Carnap apresenta, do ponto de vista
filosófico, muito se tem argumentado que a origem de to-
das essas dificuldades está na própria ideia de que há uma
divisão nítida entre enunciados observacionais e enuncia-
dos teóricos.  Muitos filósofos  da ciência,  em reação ao
positivismo lógico, a partir dos anos 1960s – e entre eles
os mais eminentes são Quine, Kuhn, Hanson e Popper –
argumentaram em favor da ideia de que nossas próprias
observações estão sempre de certa maneira  contaminadas
pelas teorias, ou seja, que não há nas ciências um domínio
pacífico  de  enunciados  observacionais  com  os  quais  os
enunciados teóricos possam ser comparados diretamente. 

Alguns vão mais longe, sendo esse o caso de Quine.
Eles argumentam que a própria concepção de linguagem
contida no positivismo lógico  é equivocada.  Isso valeria
para  algumas  das  suas  próprias  noções  fundamentais,
como a divisão nítida entre enunciados sintéticos e analí-
ticos, uma distinção que, antes dos argumentos de Quine,
foi quase que universalmente considerada óbvia.24 No ca-
pítulo sobre o naturalismo, voltaremos às ideias de Quine
e a essas discussões sobre a natureza da linguagem. Por
ora, fiquemos com outros problemas específicos do positi-
vismo lógico.

24  Cf. QUINE, 1953b.
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A teoria  da ciência  apresentada  pelo  positivismo
lógico e a teoria da linguagem na qual ela se fundamenta,
em  virtude  de  seus  resultados  indesejáveis,  alguns  dos
quais vimos acima, foi considerada uma doutrina episte-
mológica inadequada para lidar com a prática científica e
nos dar uma correta compreensão dessa atividade. Diver-
sas filosofias da ciência alternativas ao neopositivismo sur-
giram ao longo do século XX; alguns dos autores a elas li-
gados já foram mencionados acima. É também em reação
ao positivismo lógico que, em parte, surge a polêmica em
torno do realismo científico, um tema que vamos exami-
nar no capítulo sobre o instrumentalismo. Entretanto, foi
por desafiar a filosofia tradicional e adotar critérios tão
rígidos que o positivismo lógico se tornou a primeira filo-
sofia  da  ciência  profissionalizada  e  moderna,  deixando
para trás as ideias de filósofos tradicionais, como Platão,
Aristóteles e Kant, e passando a ser um domínio específi-
co de discussão sobre a ciência centrado no tratamento de
problemas epistemológicos e não em doutrinas filosóficas
previamente elaboradas. 

Embora Carnap tenha sido de longe a figura mais
representativa do positivismo lógico, alguns temas episte-
mológicos  sobre as  ciências  tiveram um tratamento um
tanto diferente e, de certa forma, mais interessante, em
outros autores, como as discussões de Neurath a respeito
das leis. Além disso, o positivismo de Neurath inclui duas
discussões mais detalhadas que podem enriquecer  nossa
visão dessa  problemática  toda:  uma problematização da
noção correspondencial de verdade e uma reflexão especí-
fica  sobre  o  lugar  das  ciências  humanas  no  quadro  da
ciência unificada.
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2.3 O fisicalismo de Neurath

Quine tornou célebre a parábola de Neurath – se-
gundo a qual somos como marinheiros que devem reparar
seu navio enquanto nele navegam, sem poder atracar em
doca seca – e foi seguido por outros a esse respeito, suge-
rindo que Neurath já  era  um naturalista no interior do
ambiente oficial fundacionista do Círculo de Viena. Isso
não  é muito exato nem a respeito do próprio Neurath,
ainda que a parábola seja claramente falibilista, nem a res-
peito do restante dos positivistas lógicos, especialmente
Carnap. 

Em primeiro lugar,  o tipo de fundacionismo que
encontramos em Carnap, o projeto de dar uma base firme
para a ciência unificada, é diferente do fundacionismo tra-
dicional, como encontramos em Aristóteles, Descartes e
Kant, por exemplo, para os quais há uma só base para o
conhecimento  humano,  base  que é  inatacável.  Como já
dissemos, para Carnap, diversas bases são possíveis e di-
versos sistemas construcionais podem ser elaborados. Seu
único ponto mais relevante de convergência com esses fi-
lósofos  tradicionais  é  que  também  para  ele  uma
fundamentação sólida qualquer para as ciências é necessá-
ria. 

Ora, essa posição já envolve certo falibilismo ou a
ideia de que qualquer fundamentação das ciências é ques-
tionável ou revisável. Assim, em segundo lugar, Neurath
apenas foi mais explícito do que Carnap e outros a respei-
to do caráter falibilista da fundamentação das ciências que
os neopositivistas desejavam promover. Ele vai mais longe
talvez em sua liberalidade a respeito da noção de verdade,
mas, aparentemente, menos a respeito de sua concepção
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do fisicalismo. Diferentemente, a defesa que Neurath faz
do fisicalismo parece um tanto mais convicta, menos libe-
ral  e menos falibilista que aquela de Carnap que,  como
vimos, possui um caráter mais metodológico que ontológi-
co.25 

O fisicalismo de Neurath é a tese de que todas as
leis científicas, desde aquelas que pertencem à física até
aquelas que pertencem às ciências humanas,  constituem
um único sistema unificado. Em outros termos, quando
tratamos, por exemplo, dos temas das ciências humanas,
não estamos tratando de um domínio de fenômenos que
escapem às ciências empíricas e que não possam ser estu-
dados de maneira nomológica,  isto é,  recorrendo a leis.
Para Carnap, Neurath e outros neopositivistas, um siste-
ma  para  a  unidade  da  ciência  deve  poder  superar  a
dualidade tradicional entre as ciências naturais e as ciênci-
as humanas, como ramos irreconciliáveis do saber. Mas o
fisicalismo de Neurath é uma afirmação mais explícita e
forte desse princípio, como veremos; ele talvez implique
uma postura não meramente metodológica. 

Seguindo o instrumentalismo de Schlick, Neurath
defende a tese de que as leis não são enunciados genuínos
ou  referenciais,  mas  apenas  ferramentas  metodológicas
por meio das quais, a partir de enunciados observacionais,
chegamos a outros enunciados também observacionais e
que expressam nossas  predições. Isso mostra claramente o
caráter metodológico de sua postura. Contudo, sua defesa
do fisicalismo parece mais  substantiva  e  parece  ir  mais
além da concepção de que um sistema das leis científicas é
apenas um sistema eficiente de predição dos fenômenos.

25  Cf. NEURATH, 1959 e 1970. 
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Os comentários de Neurath a respeito do sistema da ciên-
cia  unificada  e  aqueles  a  respeito  do  que  seriam  as
próprias leis sugerem isso, apesar de sua postura instru-
mentalista. 

Neurath diz que as leis científicas devem ser tais
que, seja qual for sua disciplina de origem (como aquelas
aparentemente mais disparatadas, como química, climato-
logia  ou sociologia),  possam ser  sempre ligadas umas às
outras em um sistema da ciência unificada. Há duas con-
dições  que  permitiriam isso  e  ambas  são  explícitas  em
Neurath.  Primeiro,  a  unidade da ciência  deriva  de uma
unidade de sintaxe da linguagem da ciência, no que Neu-
rath coincide com Carnap. Segundo, o ponto de partida
para a própria concepção do sistema de leis da ciência uni-
ficada  é  holista,  ou  seja,  o  sistema  não  é  construído  a
partir de suas partes, mas já possui uma unidade funda-
mental  preliminar.  Essa  postura  dá  certa  tintura
ontológica à doutrina de Neurath, o que talvez tenha sido
um dos aspectos que tenha tanto atraído Quine, cujo ho-
lismo vamos discutir no capítulo sobre o naturalismo. 

De acordo com esse ponto de vista, a capacidade
preditiva de uma lei científica não depende apenas dela
mesma  ou  daqueles  enunciados  observacionais  que  ela
permite manipular, mas do sistema todo. Esse ponto está
relacionado com a concepção coerentista da verdade, de-
fendida por Neurath. Outros autores, mais recentes, que
também defendem uma concepção coerentista da verda-
de, como Rescher,26 enfatizam esse ponto. A coerência de
um sistema de enunciados não se restringe apenas à com-
patibilidade  lógica  de  seus  enunciados,  isto  é,  a  sua

26  Cf. RESCHER, 1973. Sobre o tema das teorias da verdade em ge-
ral, cf. DUTRA, 2001a. 
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consistência ou ausência de contradição. Ao contrário, a
coerência também requer certa  abrangência do sistema.
Um sistema muito limitado não possui capacidade predi-
tiva  nem  pode  tornar  a  coerência  uma  fundamentação
suficiente  dos  enunciados,  independentemente  de  sua
correspondência com estados de coisas externos ao siste-
ma. Contudo, de uma forma indireta pelo menos, como
alguns teóricos da verdade como coerência reconhecem,
isso nos remete de volta à ideia de correspondência, pelo
menos da correspondência do sistema como um todo e o
mundo. E a concepção semântica de que a verdade é a
correspondência entre enunciados e estados de coisas é
aquela que os coerentistas desejam evitar, substituindo-a
por uma concepção meramente sintática, como temos em
Neurath, concepção segundo a qual um enunciado se tor-
na verdadeiro pelo fato de ser admitido em um sistema.
Ele será, ipso facto, dito falso se, por causa de uma revisão
no sistema, vier a ser excluído. 

Neurath, a esse respeito, argumenta que os enunci-
ados só podem ser comparados com outros enunciados e
não com estados de coisas, ou fatos do mundo, ou dados
dos sentidos etc. Para ele, a ideia defendida por Carnap de
que  os  enunciados  protocolares  são  verificáveis  porque
podem ser comparados com vivências elementares do su-
jeito incorre num psicologismo ingênuo e inaceitável. Ora,
a argumentação de Neurath a esse respeito, como se sabe,
foi um dos estímulos para Carnap mudar sua posição do
fenomenalismo para o fisicalismo. Mas uma mudança para
o fisicalismo não  é suficiente se tal fisicalismo ainda en-
volver a ideia de que os enunciados são comparáveis com
coisas de natureza não linguística. Ora, se os enunciados
só podem ser comparados com outros enunciados, então
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não há outra noção de verdade que seja defensável, segun-
do  Neurath,  que  a  noção  de  que  a  verdade  de  um
enunciado consiste em sua coerência ou, mais exatamen-
te, no fato de poder ele ser admitido em um sistema. 

O fisicalismo de Neurath, como ele esclarece, não
implica que, no que diz respeito aos fenômenos humanos
ou sociais, vamos dar explicações com base nas leis da físi-
ca. Não há aqui o tipo de hierarquia de conceitos como
aquela que encontramos na doutrina de Carnap. Os obje-
tos das leis sociológicas, por exemplo, não são construídos
a partir dos objetos das leis físicas. Ao contrário, todas as
leis, de qualquer domínio da ciência unificada, na medida
em que são interpretadas de forma instrumentalista e ver-
sam  apenas  sobre  o  comportamento  das  coisas,  são
tomadas em pé de igualdade.  Não há leis  e  fenômenos
mais fundamentais a partir dos quais outras leis e outros
fenômenos sejam construídos. Qual seria então o requisi-
to para que uma lei seja admitida no sistema da ciência
unificada?

Como todas as leis descrevem apenas o comporta-
mento  observável  das  coisas  de  que  tratam,  seja  nas
ciências da natureza, seja nas ciências humanas, o único
requisito que o fisicalismo de Neurath impõe a elas é que
tratem de estruturas dadas no espaço e no tempo. Assim
como, independentemente de qualquer ideia de referência
a alguma microestrutura, diz Neurath, nas ciências físicas
predizemos o comportamento dos objetos inanimados, na
psicologia predizemos o comportamento dos indivíduos e
na sociologia, o comportamento dos grupos sociais.  Em
todos os casos, as leis dizem respeito ao comportamento
observável das coisas de que tratam e não a quaisquer es-
truturas  menores  e  inobserváveis.  Assim  como  na
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mecânica clássica um físico pode predizer grandezas como
aceleração e velocidade dos corpos sem fazer referência à
constituição atômica de tais corpos, igualmente, na psico-
logia e na sociologia podemos predizer o comportamento
dos indivíduos ou dos grupos sociais sem fazer referência
a quaisquer entidades que não sejam dadas à observação –
no espaço e no tempo – do comportamento dos indivídu-
os e dos grupos sociais. 

Como veremos no capítulo sobre o behaviorismo, a
posição de Neurath é inteiramente compatível com algu-
mas  formas  de behaviorismo em psicologia,  sendo uma
postura inteiramente externalista a respeito dos fenôme-
nos mentais. De fato, o próprio Neurath denominava sua
posição a respeito da sociologia de behaviorismo social. Tal
doutrina é, em última instância, uma decorrência de seu
fisicalismo, segundo o qual todas as ciências, inclusive as
ciências humanas, são ciências comportamentais, isto é, ci-
ências que sistematizam as observações que fazemos do
comportamento das coisas, quaisquer que sejam elas. 

Assim como no caso de Carnap, em Neurath tam-
bém a metafísica  fica  de fora  da  ciência  unificada pelo
fato de versar sobre estruturas supostamente fora do tem-
po e do espaço. Dessa forma, vemos como não apenas as
doutrinas dos filósofos tradicionais, mas também de mui-
tos cientistas das humanidades, em particular de muitos
psicólogos  e  sociólogos,  contêm  elementos  metafísicos
que não têm lugar na ciência unificada. São metafísicos to-
dos  os  enunciados  que  dizem  respeito  a  quaisquer
estruturas cujo comportamento não possa ser descrito es-
pacial e temporalmente. 

O positivismo em geral não é um desafio à metafí-
sica ou à filosofia tradicional por defender que o único
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conhecimento legítimo seja aquele que se restringe à  ex-
periência. Como vimos ao examinar as ideias dos autores
acima citados, não se trata disso, mas de defender que o
conhecimento humano, ainda que empregue outros ins-
trumentos que não têm sua origem na experiência,  não
pode abrir mão das observações como uma base privilegia-
da no apoio a quaisquer teorias. 

Os  próprios  positivistas,  como  vimos,  defendem
concepções que, direta ou indiretamente, teriam peso me-
tafísico segundo seus próprios  critérios.  A questão para
eles, apesar da ênfase que deram à eliminação da metafísi-
ca,  não  é  exatamente  seu  completo  afastamento,  mas
apenas tomarmos consciência de que, para defendermos o
estatuto cognitivo de alguma teoria, ela deve poder pelo
menos contar com algum apoio dos fatos. Entretanto, o
que  torna  o  próprio  positivismo uma posição difícil  de
aceitar é  que não  é tão simples, como se possa imaginar
inicialmente, determinar o que são os fatos, ou seja, qual é
o domínio da positividade. A esse respeito talvez os céti-
cos  tenham  uma  consciência  mais  clara,  assim  como
alguns daqueles cujas ideias, nos próximos capítulos,  va-
mos  discutir,  em  especial  os  naturalistas  e  os
instrumentalistas. 
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imos no capítulo anterior que o positivismo desa-
fia a filosofia tradicional a defender suas teorias
com base em observações. Para os positivistas, o

modelo de conhecimento humano se encontra nas ciênci-
as  empíricas,  pois,  supostamente,  elas  sempre amparam
suas  teorias  com  observações  e  experimentos  e,  assim,
sempre  nos  oferecem uma forma  decidível  de  conheci-
mento, teorias sobre as quais sempre podemos dizer o que
está certo e o que está errado em relação ao mundo – o
verdadeiro e o falso. É óbvio que aqueles que não aceitam
a perspectiva  positivista  insistem que ela  não  é a única
forma de conhecimento que pode haver. As ciências em-
píricas nos dariam um exemplo do que é conhecer, mas a
própria filosofia, na medida em que não se restringe ao
que as observações nos trazem, mas tem em conta outros
aspectos  envolvidos  nas  atividades  cognitivas,  nos  daria
outros exemplos do que é conhecer. Para virar o jogo em
relação aos positivistas, alguns perguntam então: e a pró-
pria doutrina positivista,  qual é  sua condição cognitiva?
Ela é parte da ciência empírica ou da filosofia? 

V

Os positivistas nem sempre têm uma solução pron-
ta  para  esse  problema,  o  que  não significa  que,  de  seu
ponto de vista, não seja possível chegar a respostas claras e
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satisfatórias.  Eles  mesmos  formulariam  o  problema  de
maneira um pouco diferente. Para eles, as ciências empíri-
cas estão  – ou podem estar – bem fundamentadas e têm
seu lugar garantido no saber humano; a questão seria mais
exatamente se, além delas, há outras formas legítimas do
saber humano. O desenvolvimento mais detalhado dessa
problemática nos leva ao tema do naturalismo. Em parti-
cular,  interessaria  esclarecer qual  é o estatuto cognitivo
das próprias disciplinas que se ocupam de discutir esses
problemas: a teoria do conhecimento e a filosofia da ciên-
cia. Por brevidade, vamos dizer  epistemologia, entendendo
tanto uma reflexão geral sobre o conhecimento humano (a
teoria do conhecimento) quanto uma reflexão mais espe-
cífica sobre as ciências (a filosofia da ciência).  Mas se a
epistemologia existe enquanto um grupo de discussões so-
bre o conhecimento e as ciências, a que campo de estudos
ela pertence, à filosofia (essa entendida como uma disci-
plina  não  empírica,  isto  é,  que  não  está  sujeita  a
confirmações e infirmações pelos fatos) ou à própria ciên-
cia? 

Assim, a partir desse tipo de discussão, podemos
entender o naturalismo como uma doutrina a respeito do
caráter da própria epistemologia, mas esse não é  o  único
enfoque possível. Um problema mais geral e cuja solução
permitiria também dar uma resposta a essa primeira for-
mulação da questão do naturalismo consiste em indagar
diretamente sobre a natureza do próprio conhecimento
humano e não da disciplina que dele se ocupa. Nesse caso,
a discussão dos naturalistas diz respeito ao problema de
saber se quando conhecemos o mundo, quando represen-
tamos  as  coisas  a  nossa  volta  para  entendê-las  melhor,
quando elaboramos, pois, nossas teorias, quando as testa-
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mos com base em observações e as avaliamos de outras
maneiras, estamos tratando de um fenômeno natural, ao
lado de outros que as ciências da natureza podem estudar,
ou estamos tratando de algo que escapa ao domínio da na-
tureza  e  que,  portanto,  nos  levaria  a  outras  formas  de
reflexão. Nesse caso, podemos perguntar: seriam possíveis
outras formas de reflexão e pensamento diferentes daque-
les processos que sofremos dentro do mundo enquanto o
conhecemos, como organismos que estão dentro da mes-
ma  natureza  que  estudam,  organismos  que  reagem  aos
estímulos que recebem do ambiente? Em última instância,
ao falarmos do pensamento, de que coisa estamos tratan-
do?

Além  do  aspecto  propriamente  epistemológico,
essa problemática também possui um aspecto ontológico,
isto  é, diz respeito à natureza do pensamento humano.27

Esse outro problema, sobre a natureza da mente humana,
será enfocado em parte no capítulo sobre o behaviorismo.
Por ora, vamos ficar apenas com o aspecto mais propria-
mente epistemológico da questão, ou seja, vamos procurar
examinar as tentativas de responder, primeiro, se o conhe-
cimento  é  um  processo  natural,  ao  lado  de  outros
processos na natureza, ou se é, ao contrário, um processo
racional, lógico e não natural; e, segundo, dependendo da
resposta que será dada a essa pergunta, se a epistemologia
é  também uma ciência natural, ou uma ciência empírica

27  Trata-se, na verdade, de sabermos como é a mente humana, tanto
no que depende de nossa constituição neurofisiológica quanto cog-
nitiva, sendo que nos dois aspectos, como sabemos hoje, certas va-
riáveis ambientais são determinantes. Para uma discussão aprofun-
dada sobre esses assuntos, cf. DUTRA, 2018, uma obra dedicada à
filosofia da mente. 
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(por exemplo, uma ciência social, mas não uma das ciênci-
as  da  natureza),  ou  se  ela  poderia  ter  outro  estatuto
cognitivo, como ser uma pura análise racional ou lógica de
conceitos e proposições. 

Um dos problemas especiais que estão envolvidos
nessas discussões é se, ao estudar o conhecimento huma-
no  e  as  ciências,  a  epistemologia  apenas  descreve  os
fenômenos cognitivos, como a física faria com os fenôme-
nos  do  movimento,  por  exemplo,  sem  poder  nada
prescrever sobre seu curso, mas podendo apenas descrever
e prever. No caso da epistemologia, determinadas desco-
bertas  sobre  como  funciona  o  conhecimento  humano
poderiam nos levar a conceber estratégias metodológicas
destinadas, por exemplo, a melhorar nosso próprio desem-
penho  cognitivo.  Nesse  caso,  a  epistemologia  também
seria prescritiva e normativa, interferindo deliberadamen-
te  naqueles  processos  que estuda,  ainda  que  eles  sejam
processos ou fenômenos naturais. Em suma, a epistemolo-
gia pode ser normativa ou deve ser apenas descritiva? No
caso de ser não meramente uma disciplina empírica, mas
uma análise lógica  de conceitos  e proposições,  ela  seria
eminentemente normativa, estabelecendo os critérios por
meio dos quais podemos avaliar o conhecimento humano. 

Não há uma resposta única dos naturalistas a ques-
tões  como  essas.  As  diversas  formas  de  responder
dependem em parte do tipo de oposição – mais ou menos
radical – que o naturalista deseja fazer ao fundacionismo
(ou fundacionalismo). O fundacionismo é uma perspectiva
justificacionista,  mas  essa  última  postura  pode  conter
graus e estar também associada a certo falibilismo. Os na-
turalistas  são  falibilistas,  mas  podem  também  ser
justificacionistas em alguma medida. Uma discussão preli-
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minar a respeito dessas rubricas parece então ser necessá-
ria.

3.1 Graus de justificação 

No capítulo sobre o ceticismo, vimos como Des-
cartes coloca em dúvida todo o saber, até encontrar um
fundamento inabalável a partir do qual possa reconstituí-
lo. Nas Meditações, depois de estabelecer que a proposição
“eu sou” é verdadeira todas as vezes que a enuncia e de in-
ferir que esse eu é uma coisa pensante (espírito ou mente e
não corpo), de tal modo que, portanto, a mente é mais fá-
cil  de  conhecer  que  o  corpo,  Descartes  conclui  dessas
primeiras certezas que o que elas têm de mais peculiar é
sua clareza e distinção. Então, antes de procurar outros
conhecimentos, no início da Terceira meditação, ele elege
como regra geral que são verdadeiras todas as coisas que
concebemos  com clareza e  distinção.  Essa  é  a  primeira
ferramenta  metodológica  alcançada  por  Descartes,  por
meio da qual, logo em seguida, ele vai provar a existência
de um Deus bom e veraz, cujo papel epistemológico fun-
damental nessa reconstrução do conhecimento humano é
o de garantir que tudo aquilo que concebemos com clare-
za  e  distinção  corresponde  a  algo  de  real  no  mundo
extramental.  Com  isso  Descartes  tem  então  as  noções
fundamentais  e  inabaláveis  e  o  método  seguro  com  os
quais pode reconstruir todo o conhecimento humano.

A estratégia cartesiana acima resumida é um dos
exemplos notáveis que a história da filosofia nos oferece
de uma epistemologia fundacionista; ela exibe os dois ele-
mentos básicos de toda forma de fundacionismo:  (a)  os
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conceitos primitivos e inatacáveis do sistema do saber hu-
mano  e  (b)  o  método  que  permite,  a  partir  de  tais
conceitos, inferir todos os demais e desenvolver o sistema
plenamente. Esses dois elementos são dois modos ou es-
tratégias de justificação do saber e se complementam na
forma mais forte de justificacionismo, que é  o fundacio-
nismo.28 

Assim, o conhecimento humano pode receber jus-
tificações mais brandas que essa e qualquer abrandamento
do fundacionismo representa uma defesa de alguma forma
de falibilismo. Por exemplo, podemos argumentar ou que
os conceitos primitivos podem não ser inatacáveis ou não
revisáveis, não conferindo uma justificação  última para o
conhecimento, ou que o método empregado não é inteira-
mente confiável ou infalível e que, portanto, mesmo que
comecemos  com  as  noções  mais  sólidas,  haverá  algum
erro ao longo do processo de construir um sistema do sa-
ber  humano.  Logo,  um  fundacionismo  resoluto  e
completo é a defesa ao mesmo tempo de que é  possível
encontrar conceitos primitivos inabaláveis e um método
inteiramente confiável para formular novos conhecimen-
tos. 

As diversas formas de epistemologia naturalista de-
safiam  em  maior  ou  menor  medida  o  fundacionismo,
especificamente ou quanto aos conceitos,  ou quanto ao
método, ou quanto a ambos esses aspectos, argumentando
em favor da falibilidade dos primeiros, ou dos segundos,
ou de ambos. Portanto, em princípio, podemos também

28  Sobre a concepção tradicional do conhecimento e a posição funda-
cionista, cf. AYER, 1990 [1956] e CHISHOLM, 1966 e 1974. Para
uma discussão crítica dessa concepção, cf. RUSSELL, 1980 [1912] e
GETTIER, 1963.
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ter diversos graus de naturalismo, dependendo de sua in-
sistência  sobre  o  que  há  de  falível  e  revisável  no
conhecimento humano, ou seja, da insuficiência apresen-
tada por nossas formas de justificação do saber. Por sua
vez,  um naturalismo completo seria a negação tanto do
fundacionismo de conceitos, quanto do fundacionismo de
método e, no extremo de sua radicalidade possível, conte-
ria  a  ideia  de  que  o  conhecimento  humano  nunca  é
justificável em qualquer medida que seja. 

As ciências empíricas modernas e a própria noção
de progresso que a epistemologia  tradicional  associou a
elas, em parte, nos fariam, à primeira vista, ter mais sim-
patia talvez por uma postura falibilista e naturalista (ainda
que talvez não em sua forma mais radical) que pelas for-
mas  mais  fortes  de  justificacionismo,  como  o
fundacionismo de autores como Descartes. Entretanto, o
apelo do fundacionismo vem de sua associação com uma
visão axiomática do saber, que é típica da lógica e dos di-
versos ramos da matemática. Até a época de Descartes,
com base na tradição do pensamento grego e medieval, re-
montando  a  Platão  e  Aristóteles,  o  modelo  aceito  de
conhecimento refletia muito mais o tipo de cognição que
encontramos na matemática, em particular na geometria
que, com Euclides, foi a primeira disciplina a receber uma
formulação axiomática. Uma breve reflexão a esse respei-
to nos ajudaria a compreender esse apelo que a postura
fundacionista pode ter e, de fato, teve para os filósofos ao
longo de séculos. 

O procedimento axiomático,  como encontramos,
por exemplo,  na lógica moderna,  está fundamentado na
ideia de que há dois tipos de conhecimento, cognição, no-
ções ou verdades: as primitivas e as derivadas. As noções
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primitivas ou  postulados  de um sistema são, em princípio,
aquelas noções cuja verdade é evidente por si própria; as
noções derivadas ou teoremas são aquelas cuja verdade de-
pende daquela dos postulados. A ideia de que há verdades
evidentes, que poderiam fundamentar não apenas a lógica
mas também todo o conhecimento humano, foi progressi-
vamente  abandonada  desde  a  modernidade,  mas  era
característica dos sistemas antigos, como o de Aristóteles.
A lógica contemporânea, contudo, entende que os postu-
lados de um sistema podem ser simplesmente noções que
decidimos tomar como primitivas, cuja validade se aplica
apenas no interior do próprio sistema desenvolvido, sen-
do,  pois,  a  ele  relativa.  O  fundacionismo  tradicional,
contudo,  não apenas para  a matemática  e a lógica,  mas
também para as ciências empíricas, acalentava o sonho de
atingir verdades evidentes com as quais uma base inatacá-
vel poderia ser conferida a todo conhecimento humano,
como vimos no procedimento de Descartes nas  Medita-
ções. 

No campo mais restrito dos sistemas formais, os
postulados ou verdades primitivas de um sistema, de fato,
podem ser de dois tipos: os axiomas e as regras. Num siste-
ma  de  lógica  elementar  (por  exemplo,  o  cálculo
proposicional clássico), os axiomas são fórmulas adotadas
como verdadeiras e as regras são procedimentos conside-
rados  seguros  ou  corretos,  com  os  quais,  a  partir  dos
axiomas, podemos demonstrar os teoremas, isto é, pode-
mos  mostrar  que,  admitidos  certos  axiomas  como
fórmulas verdadeiras em um sistema, também são verda-
deiras  certas  outras  fórmulas,  que  são  os  teoremas  do
sistema. As regras são, portanto, meios para produzir no-
vas  verdades a partir  de verdades já  dadas.  Um sistema
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dedutivo é estritamente axiomático se,  além das regras,
possui  também enquanto postulados certos axiomas,  ou
seja,  fórmulas  eleitas  como  primitivamente  verdadeiras.
Mas um sistema dedutivo, como no cálculo proposicional
clássico, pode possuir apenas regras, sem acrescentar axio-
mas, caso em que o procedimento é usualmente chamado
de dedução natural. No limite, obviamente, o que um siste-
ma dedutivo não pode deixar de ter é pelo menos uma
regra. 

A concepção fundacionista tradicional  é que todo
conhecimento  humano,  para  ser  considerado  legítimo,
deve  poder  ser  reconstruído  nessa  forma  axiomática,
como temos nos sistemas de lógica e como Euclides já ti-
nha  realizado,  pela  primeira  vez,  no  domínio  da
geometria. As discussões contemporâneas a respeito dos
fundamentos da própria lógica,  contudo, contestam não
apenas a ideia de que há verdades evidentes, mas também
que haja regras de dedução absolutamente seguras ou infa-
líveis. Assim como, num sistema axiomático, uma fórmula
qualquer pode, por razões quaisquer daquele que formula
o sistema, ser considerada uma verdade primitiva, um pro-
cedimento  qualquer  pode  ser  considerado  uma  regra
correta, isto é, um procedimento preservador de verdade
que, a partir de verdades dadas anteriormente, não permi-
ta inferir falsidades. Esse é o critério para eleger uma regra
para um sistema; mas seu caráter é puramente formal. 

No sentido dedutivo em que estamos empregando
o termo, uma regra consiste em um esquema de procedi-
mento,  isto  é,  um  esquema  que  indica  que,  quando
encontrarmos  fórmulas  de  determinados  tipos  (ou  for-
mas),  em  seu  lugar,  podemos  colocar  uma  fórmula  de
outro tipo (ou forma). Mais especificamente, naquele sis-
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tema, após as fórmulas daqueles determinados tipos (ou
formas) previstos no antecedente da regra, é correto ou
admissível  escrever uma fórmula daquele outro tipo (ou
forma)  prescrita  pelo  consequente  da  regra.  Uma regra
deve  ser  formulada,  portanto,  sempre  na  forma  de  um
enunciado condicional, ou seja:  se houver X, então pode ha-
ver Y.  Consideremos um exemplo simples para o cálculo
proposicional, a regra de  modus ponens, cujo esquema é o
seguinte:  Se temos “A implica B” e “A”, então podemos ter “B”.
Essa regra está nos dizendo que “B”  pode ser escrito de-
pois (ou no lugar de) “A implica B”  e de “A” porque, onde
quer que essas duas forem verdadeiras, a primeira também
será verdadeira. 

Os lógicos modernos têm clareza de que a correção
de uma regra como essa depende de como as noções se-
mânticas fundamentais são definidas para um sistema, ou
seja, resumidamente, como entendemos a verdade e a fal-
sidade e a relação entre elas.  Isso,  em última instância,
depende de como utilizamos a linguagem e da constitui-
ção  das  línguas  naturais  que  falamos.  Além  disso,  a
moderna  filosofia  da  linguagem  tendeu  a  abandonar  a
ideia antiga de que há propriedades necessárias das línguas
naturais e, logo, da linguagem humana em geral, em favor
da ideia de que as questões de linguagem são questões de
escolha e convenção. Ou seja, uma regra como o modus po-
nens não refletiria nenhum padrão necessário da linguagem
e do pensamento humanos, mas apenas um uso que se tor-
nou  generalizado.  Embora  a  ideia  de  que  há  regras
necessárias da linguagem humana ainda seja mantida por
alguns (como Chomsky e seus seguidores) e ainda que, do
ponto  de  vista  filosófico,  essa  postura  convencionalista
não seja incontestável, ela é a mais comum hoje, pelo me-
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nos entre lógicos e epistemólogos.29 De qualquer forma, o
importante para a discussão do presente capítulo é a rela-
ção dessa problemática das ciências formais com aqueles
temas epistemológicos típicos das ciências empíricas que
envolvem a discussão em torno do fundacionismo e do na-
turalismo.

Toda essa discussão sobre o possível caráter mera-
mente convencional dos axiomas e regras de um sistema
dedutivo, do ponto de vista naturalista, serve exatamente
de base para contestar o fundacionismo tradicional e sua
ideia de que é possível organizar o conhecimento humano
e as ciências na forma de um sistema axiomático. O argu-
mento  é  que  se  mesmo  em  lógica  e  matemática  os
postulados de um sistema têm validade apenas interna ao
sistema,  então,  mesmo que um modelo  axiomático  seja
adotado para as ciências empíricas, o que teríamos seriam
apenas verdades relativas ao sistema elaborado. Os  postu-
lados  ou noções fundamentais do sistema, se for possível
construí-lo, não nos dariam nenhuma garantia de repre-
sentar o mundo real, mas apenas um mundo possível. A
única exigência formal inevitável é que não haja contradi-
ção no sistema. Assim,  do ponto de vista  naturalista,  o
fundacionismo estaria sustentando teses ousadas demais,
pois estaria afirmando (1) que podemos descobrir verdades
incontestáveis sobre o mundo e (2) que podemos ter um

29  A teoria linguística de Chomsky é amplamente conhecida,  mas
para uma apresentação acessível, do próprio autor, cf. CHOMSKY,
1980. Para uma concepção alternativa e crítica em relação a essa te-
oria, cf. DUTRA, 2018, cap. 6. Sobre as questões semânticas em ge-
ral, discutidas pelos filósofos da linguagem, cf. DUTRA, 2017b.
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procedimento  infalível  para,  a  partir  daquelas  verdades,
inferir outras.30 

Se essa for a única maneira de justificar o conheci-
mento humano e as ciências, então, para os naturalistas,
essas são coisas injustificáveis.  Os naturalistas procuram
soluções  falibilistas  para  compreender  o  conhecimento
humano e as ciências empíricas. Segundo alguns, isso pode
se parecer muito mais com uma descrição ou uma explica-
ção, como aquelas que encontramos nas próprias ciências
empíricas,  do que com o tipo de justificação ou funda-
mentação com a qual a epistemologia tradicional sonhava.

O positivismo lógico, que vimos no capítulo anteri-
or,  como  naquele  sistema  construcional  do  Aufbau  de
Carnap,  contém um tipo  de  fundacionismo  que  devemos
também comentar, uma vez que, de certa maneira, ele se
distingue  do  fundacionismo  tradicional  de  Descartes  e
Kant, por exemplo.31 Como vimos, o sistema construcio-
nal de Carnap é uma forma relativa (ou não absoluta) de
fundamentar o conhecimento e as ciências, uma vez que
admite quaisquer bases, tanto que o próprio Carnap aban-
donou  a  base  de  objetos  autopsicológicos,  que  ele
inicialmente adotara, e passou a defender uma base de ob-
jetos  físicos.  Assim,  nesse  caso,  não  temos  o  tipo  de

30  É ilustrativo a esse respeito o fato de que, antes do aparecimento
das geometrias não euclidianas, se acreditava que a geometria de
Euclides se referia ao mundo real, posição que, de certo modo, foi
defendida por Kant. Considerar as geometrias não euclidianas nos
leva a pensar que qualquer sistema ou teoria, em última instância,
descreve um mundo possível, o que valeria também para as teorias
físicas (cf. VAN FRAASSEN, 1980). 

31  Sobre a epistemologia kantiana, da qual voltaremos a falar no iní-
cio do capítulo sobre o pragmatismo,  cf.  a  Crítica  da  razão  pura
(KANT, 2006 [1781/1787]) e os Prolegômenos (KANT, 2004 [1783]). 
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fundacionismo que afirmaria a existência de conhecimen-
tos  básicos  inatacáveis.  Mas  Carnap  e  os  positivistas
lógicos em geral, seguindo Wittgenstein e Russell, acredi-
tavam que fosse inatacável sua filosofia da linguagem e a
lógica (clássica), que era a base do método empregado no
sistema construcional. Assim, em primeiro lugar, temos aí
um fundacionismo de método e, além disso, indiretamen-
te, uma postura fundacionista a respeito da natureza da
linguagem humana. De fato, o sistema da ciência unifica-
da  imaginado  por  Carnap  tinha  ainda  os  aspectos
fundamentais que associamos à noção de sistema axiomá-
tico. 

Em grande parte, as doutrinas naturalistas que pro-
liferaram no século XX, sobretudo na epistemologia de
língua inglesa, foram uma reação a essa postura positivista
e  não  apenas  às  doutrinas  fundacionistas  tradicionais,
como as de Aristóteles, Descartes e Kant. O naturalismo
como uma reflexão mais específica sobre o estatuto cogni-
tivo  da  própria  epistemologia  é  mais  recente  e  é
decorrente dessas discussões. Mas o naturalismo enquan-
to  uma  concepção  dos  processos  cognitivos  como
processos naturais é mais antigo e remonta aos pensado-
res  modernos,  especialmente  Hume.  Vamos discutir  na
próxima seção esse tipo de naturalismo e, na última seção
deste capítulo, a natureza da epistemologia como discipli-
na. 

3.2 O conhecimento como fenômeno natural

A polêmica entre naturalistas e fundacionistas en-
volve não apenas o problema da justificação das ciências
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especificamente, mas, de forma geral, a concepção tradici-
onal de conhecimento como crença verdadeira e justificada.
O problema levantado a esse respeito por Edmund Getti-
er  e  antecipado  por  Russell  gerou  enorme  discussão  e
diversas propostas em epistemologia, inclusive da parte de
naturalistas e fundacionistas.32 Não vamos entrar aqui nos
detalhes desse problema e das várias soluções para ele pro-
postas, mas apenas comentar as noções de representação e
justificação que estão associadas a tal concepção tradicio-
nal  do  conhecimento  humano,  noções  essas
problematizadas naquelas discussões. 

A ideia de que o conhecimento é, em primeiro lu-
gar,  crença –  ou  opinião,  teoria,  proposição  etc.  –
verdadeira pressupõe  que  somos  capazes  de  representar
mentalmente o mundo a nossa volta, sejam coisas, sejam
processos ou acontecimentos, enfim, estados de coisas em
geral. Pressupondo também uma noção correspondencial
da verdade, a crença será verdadeira se o estado de coisas
representado  existir  e  se  essa  crença  estiver  de  acordo
com ele. Interessa menos como tal representação é produ-
zida  e  mais  se  ela  corresponde  ao  estado  de  coisas
representado.33 

Contudo,  segundo  a  concepção  tradicional,  para
termos conhecimento das coisas, não basta que nossas re-
presentações  mentais  sejam  adequadas  aos  estados  de
coisas  representados;  é  preciso também ter  alguma evi-
dência ou justificação para isso. Assim, em segundo lugar,
nossas representações precisam ser também justificadas e
não apenas ser verdadeiras para contarem como conheci-

32  Cf. RUSSELL, 1980 [1912] e GETTIER, 1963.
33  Sobre a teoria da verdade como correspondência e outras concep-

ções da verdade, cf. DUTRA, 2001a. 
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mento. De acordo com a concepção tradicional do conhe-
cimento, nossas crenças verdadeiras e justificadas devem
poder ser expressas em proposições que guardem entre si
relações lógicas necessárias, como aquelas que há entre as
proposições de um sistema axiomático, tal como vimos na
seção  precedente.  O pressuposto  é  que  se  partimos  de
proposições verdadeiras e se utilizamos regras preservado-
ras da verdade para inferir outras proposições, então essas
últimas também são verdadeiras. Com as premissas de que
partimos e a conclusão a que chegamos, podemos elaborar
um argumento válido, isto é, um argumento no qual, sen-
do  verdadeiras  as  premissas,  a  conclusão  é
necessariamente verdadeira. Em outros termos, se aquelas
proposições ou crenças de que partimos correspondem a
estados de coisas reais, então as proposições ou crenças
que delas inferimos também devem corresponder a esta-
dos de coisas reais. E por isso estaríamos justificados em
aceitar também essas proposições ou crenças inferidas. 

Essa doutrina está baseada na ideia de que nossas
representações de estados de coisas do mundo são sufici-
entemente  fiéis,  de  tal  modo  que,  se  inferirmos  da
representação de um estado de coisas real  A a existência
de outro estado de coisas  B, então esse último estado de
coisas inferido também existirá no mundo. Em suma, a
partir de representações fidedignas, podemos fazer predi-
ções fidedignas. As relações lógicas entre as proposições
que expressam nossas crenças sobre o mundo seriam cor-
relatos das relações ontológicas entre as coisas no próprio
mundo. Assim formulada, essa concepção exibe seu extre-
mo otimismo epistemológico, sua confiança exagerada na
capacidade humana de representar o mundo e conhecê-lo.
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Vamos considerar um exemplo que pode ser ilustrativo a
esse respeito.

Adotemos o ponto de vista do senso comum, se-
gundo o qual a observação de determinadas ocorrências e
coisas no mundo nos leva a ter crenças sobre a existência,
constituição e relações dessas coisas. Suponhamos então
que,  tendo contato pela primeira vez com um papagaio
(vamos chamá-lo de Pipo), tenhamos adquirido a crença
de que Pipo  é capaz de repetir certas palavras que dize-
mos  em  sua  presença.  Não  seria  surpreendente,  nesse
caso, que esperássemos de outro pássaro muito parecido
com Pipo que ele também repetisse as palavras que disser-
mos  em  sua  presença.  E  suponhamos  que  muitas
observações,  de muitos  animais  que classificamos todos
como papagaios, nos levem à crença de que os papagaios
falam, isto é, repetem palavras que lhes ensinamos a repe-
tir. Também não é então surpreendente que tenhamos a
crença de que um novo papagaio que venhamos a observar
também  exiba  esse  comportamento.  É  assim  que,  em
grande medida, aprendemos a lidar com as coisas a nossa
volta, a prever seu comportamento e a utilizá-las de acor-
do com nossos interesses e mesmo em benefício de nosso
bem estar e sobrevivência.

Com base na concepção de conhecimento acima
examinada,  podemos reconstruir  essa  situação cognitiva
da seguinte maneira: das proposições (1) “Pipo é um papa-
gaio”, (2) “Pipo fala” e (3) “Taco é um papagaio”, podemos
inferir (4) “Taco fala”. Ou seja, se (1), (2) e (3) são verdadei-
ras,  então  (4)  é  verdadeira.  Ora,  podemos  imaginar
diversas circunstâncias nas quais aquelas 3 premissas são
verdadeiras e a conclusão, “Taco fala”, é falsa. Em outras
palavras, não nos parece que esse seja um argumento váli-
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do.  Taco pode,  por  exemplo,  simplesmente ter  nascido
sem cordas vocais, ou ter ficado sem elas porque foi ope-
rado, ou porque teve uma doença etc. Bem, uma forma de
remediar a situação consistiria em acrescentar novas pre-
missas  de  modo a  sustentar  a  conclusão sem perigo de
erro, tornando o argumento válido. 

Quaisquer que sejam tais premissas suplementares,
elas  devem garantir  que  estejam afastadas  todas  as  cir-
cunstâncias  nas  quais,  sendo  verdadeiras  aquelas  3
premissas, mesmo assim, seria falsa a conclusão. Ora, em
última instância, isso poderia envolver o conhecimento de
todo o resto do mundo, além de Pipo e de Taco. E a ques-
tão então é se estaríamos justificados em todas as nossas
crenças a respeito do mundo todo. Isso é realmente muito
difícil se nossas crenças têm origem na experiência. Esse é
o tipo de argumento que encontramos em David Hume. 

O ponto central da argumentação de Hume é que,
quando tratamos de nossas crenças a respeito da consti-
tuição e do funcionamento do mundo – daquelas crenças
que só podemos adquirir, segundo ele, por meio da experi-
ência,  da  observação,  ainda  que  sistemática,  dos
fenômenos naturais e sociais –, a questão não é lógica, isto
é, não se trata de avaliar se, necessariamente, certas pro-
posições apóiam outras inteiramente, como ocorre em um
argumento válido.34 Quanto a esse ponto, a resposta falibi-
lista de Hume é que não há uma conexão lógica necessária
entre as proposições que expressam nossas crenças sobre
questões de fato. Para ele, é preciso então discutir de ou-
tra  maneira  o  conhecimento  –  ou  seja  os  processos  de
formação de crenças factuais. Sendo que os processos de

34  Cf. HUME, 1996 (1748), Investigação sobre o entendimento humano.
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formação de crença não são processos lógicos (formais),
mas também questões de fato, nossa abordagem para dis-
cutir  e  avaliar  o  conhecimento  humano  deve  ser
semelhante a nossa abordagem para compreender outros
processos  naturais.  Hume desejava  realizar  no  domínio
das ciências – em sua época, chamadas – morais (as ciênci-
as do homem) o mesmo que Newton tinha realizado no
domínio da física. 

Segundo Hume, há três maneiras pelas quais asso-
ciamos nossas ideias: (a) semelhança, (b) contiguidade (de
tempo ou de lugar) e (c) causa e efeito. Esses princípios de
associação de ideias atuam psicologicamente de forma se-
melhante  àquela  pela  qual  as  regras  de  dedução  atuam
logicamente; ou seja, eles permitem determinadas associa-
ções,  mas  não  nos  obrigam  a  fazê-las  necessariamente,
assim como uma regra como o  modus ponens  nos permite
inferir “B” de “A” e de “A implica B”, mas não nos obriga a
fazê-lo quando nos deparamos com essas duas últimas. 

Assim, por semelhança, podemos associar a foto-
grafia de uma pessoa com a própria pessoa ou com outra
pessoa, parecida com ela. Por contiguidade, podemos as-
sociar  um dia  da  semana,  quinta-feira,  digamos,  com o
anterior ou o posterior, quarta ou sexta-feira. Ou então
podemos associar um cômodo de uma casa, a sala, diga-
mos, com outro cômodo que esteja espacialmente ao lado
dele, como a cozinha ou o banheiro. E, do mesmo modo,
pelo  princípio  de  associação  de  ideias  segundo  causa  e
efeito, associamos um acontecimento com outro e da pre-
sença de um inferimos  (ou esperamos)  a  presença ou a
ocorrência do outro. Segundo Hume, esse é o princípio de
associação  de  ideias  que  utilizamos  em todas  as  nossas
conclusões  sobre  questões  de  fato  e,  portanto,  ele  é  o
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princípio do qual dependem todas as nossas crenças factu-
ais ou causais sobre o mundo em que vivemos. 

Assim como os outros dois princípios de associa-
ção de ideias, esse princípio (de causa e efeito) não pode
atuar  no  vazio  ou  independentemente  de  determinadas
condições previamente dadas. Por exemplo, não podemos
associar dois objetos por semelhança a não ser que tenha-
mos  tido  experiência  prévia  de  ambos  (ou  que  se  nos
substitua tal experiência por descrições que retratem os
objetos e que, com base em outras experiências que te-
mos, nos permitam imaginá-los, também por semelhança
com outros objetos de que já temos experiência). Sem co-
nhecer nem Pipo nem Taco, nossos dois papagaios, não
podemos  achar  que  eles  são  semelhantes.  Do  mesmo
modo, para podermos associar dois acontecimentos como
causa e efeito, é preciso termos experiência prévia deles. É
preciso, por exemplo,  já  ter observado pelo menos uma
vez  que  Pipo  repete  as  palavras  que  lhe  dizemos  para,
numa próxima ocasião, ao lhe dizermos uma nova palavra,
esperarmos que ele a repita. Ou seja, nosso comportamen-
to de dizer uma palavra diante de Pipo seria a causa de seu
comportamento de repetir o som, que seria o efeito. 

É com base em repetidas experiências desse tipo
que formamos a crença de que Pipo repete as palavras que
se lhe dizem. É com base em repetidas experiências nas
quais  observamos os papagaios,  como Pipo,  Taco e ou-
tros,  que  formamos  a  crença  de  que  (em  geral)  os
papagaios falam, ou seja, repetem as palavras que lhes di-
zemos.  Segundo  Hume,  é  preciso  termos  então  certo
número de experiências que nos deem dois eventos em as-
sociação para adquirirmos nossas crenças causais, ou seja,
as crenças que temos em possíveis ligações entre os acon-
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tecimentos do mundo que nos rodeia. Contudo, o ponto
principal da teoria de Hume é que a simples repetição e a
observação de conjunções constantes entre os aconteci-
mentos não bastaria para adquirirmos crenças causais se a
natureza humana não fosse dotada de alguma característi-
ca que a torne sensível a tal repetição observada no curso
dos acontecimentos, isto é, se não fôssemos predispostos
a adquirir crenças causais quando observamos conjunções
constantes entre os fenômenos. 

Segundo Hume, tal característica é um princípio da
natureza humana que nos permite adquirir crenças causais
mediante a repetição de observações, princípio que ele de-
nomina  Hábito  ou  Costume.  Se  os  seres  humanos,  assim
como outros animais, não possuíssem essa característica
natural,  não seriam sensíveis a qualquer repetição e não
adquiririam quaisquer crenças causais,  quaisquer crenças
de  que  determinados  objetos  no  mundo  se  relacionam
como causas e efeitos, isto é, dado um deles (a causa), o
outro se segue (o efeito);  ocorrendo qualquer um deles,
podemos procurar o outro. Essa característica ou proprie-
dade  natural  que  os  seres  humanos  e  outros  animais
possuem, o princípio do Hábito, é de caráter psicológico,
como dizemos agora, embora tal terminologia não fosse
utilizada na época de Hume. Em outras palavras, nos ter-
mos da divisão de trabalho entre as ciências tal como as
compreendemos hoje, Hume estaria elaborando uma teo-
ria  psicológica  para  explicar  como  adquirimos  crenças
causais. 

Hume não fala do Hábito como um princípio de
caráter lógico ou como uma condição de possibilidade e
de justificação das relações que fazemos entre nossas idei-
as  e  das  crenças  que  temos  sobre  a  constituição  e
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funcionamento do mundo,  como querem os adeptos da
concepção tradicional do conhecimento. Ao contrário, ele
descreve o Hábito como uma hipótese empírica plausível.
Não podemos observar o Hábito enquanto princípio da
natureza humana, diz Hume, mas podemos inferir que ele
existe por seus efeitos em nós, isto é, pelo fato de que a
repetição nos leva a formar crenças causais. A hipótese da
existência desse princípio (psicológico) da natureza huma-
na  não  justifica  nossos  conhecimentos  em questões  de
fato, mas apenas os explica. Explica por que acreditamos
que determinados objetos e acontecimentos estão relacio-
nados no mundo como causas e efeitos, mas não confere
nenhuma justificação a tais crenças que temos nem permi-
te  estabelecer  uma  relação  lógica  necessária  entre  as
proposições que as representam. 

A teoria de Hume nos dá um primeiro modelo na-
turalista  do  conhecimento  humano.  Ela  descreve  o
conhecimento como um processo de aquisição de crenças,
um processo tão natural, diz Hume, quanto nos afeiçoar-
mos por quem nos trata bem e não gostarmos de quem
nos trata mal. Portanto, se um indivíduo é dotado de um
princípio como o Hábito e é exposto a alguma repetição,
podemos prever que ele vai adquirir crenças causais a res-
peito  da  relação  dos  objetos  de  sua  experiência.  Essa
teoria é também, obviamente, falibilista, porque, segundo
ela, podemos explicar o conhecimento como um processo
natural de formação de crenças, mas não podemos ofere-
cer  tal  explicação  como  uma  justificação  que  tenha
qualquer peso lógico. Com isso, Hume está nas origens de
uma tradição naturalista a respeito do conhecimento hu-
mano,  na  qual  encontramos  outros  autores  eminentes,
entre eles Dewey e Quine. Vamos discutir as ideias desse
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último na próxima seção. No capítulo sobre o pragmatis-
mo, vamos discutir as ideias de Dewey. Esses dois autores
defendem não apenas uma concepção naturalizada do co-
nhecimento, mas também do significado e da linguagem
humana,  como veremos,  sendo ela  um elemento  funda-
mental  para  compreendermos  grande  parte  do
conhecimento humano ou pelo menos aquelas suas partes
que mais nos interessariam, como nossas teorias ou siste-
mas de proposições. 

3.3 A normatividade da epistemologia

O naturalismo não é a única forma de falibilismo a
desafiar o fundacionismo. Uma concepção coerentista da
justificação e do conhecimento também é  falibilista e se
opõe à ideia de que podemos dar uma fundamentação úl-
tima  (inabalável,  irrevisável)  ao  conhecimento  humano.
Mas os coerentistas ainda podem conceber a epistemolo-
gia  como  uma  disciplina  meramente  analítica  e  o
conhecimento como um processo apenas de caráter lógi-
co. Um sistema será coerente, em primeiro lugar, se seus
enunciados forem consistentes uns com os outros, isto é,
se não houver contradição entre eles. Uma epistemologia
analítica  de  orientação  coerentista  ainda  é  normativa  e
prescritiva. Ela elabora critérios para avaliarmos o conhe-
cimento humano de um ponto de vista meramente lógico,
ou seja, apenas para avaliarmos as relações entre os enun-
ciados, não importando como as crenças a eles associadas
foram produzidas ou surgiram. 

Por conceber o conhecimento, em primeiro lugar,
como um processo natural (inclusive mental), o naturalis-
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mo parece implicar uma negação do caráter normativo da
epistemologia e defender que ela é meramente descritiva.
Contudo,  uma  postura  naturalista  não  nega  ispo  facto a
normatividade da epistemologia,  como veremos.  Vamos
discutir a concepção naturalizada da mente humana (ou
dos  eventos  e  entidades  mentais)  no  capítulo  sobre  o
behaviorismo; por ora, vamos nos concentrar na concep-
ção  naturalizada  de  nossas  crenças,  como  produtos  de
processos naturais, e da epistemologia como uma discipli-
na empírica (ou natural, ou social, ou ambas) que trata de
tais processos cognitivos. 

No século XX, o autor que mais se notabilizou por
defender a ideia de que a epistemologia deve ser concebi-
da e praticada de maneira naturalizada foi Quine. Ou seja,
para ele, a epistemologia não deve ser uma pura análise ló-
gica de enunciados e suas relações, independentemente da
forma como chegamos a eles, isto é, independentemente
dos  processos  psicológicos  e,  especificamente,  psicolin-
guísticos  por  meio  dos  quais,  a  partir  de  determinada
estimulação sensorial, chegamos a descrever determinados
estados de coisas e  relacioná-los.  Em seu famoso artigo
Epistemologia naturalizada,35 Quine defende então que a
antiga epistemologia (inclusive aquele tipo de análise lógi-
ca do conhecimento praticada pelos positivistas lógicos)
seja substituída por uma nova epistemologia que seria a
associação de ramos da psicologia empírica e da linguísti-
ca.

Assim como Hume, Quine parte da ideia de que
nosso conhecimento começa com alguma experiência, ou
seja, determinada estimulação sensorial. Através de nossos

35  Cf. QUINE, 1969b. Cf. também QUINE, 1969a e 1969c. 
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cinco sentidos, sofremos determinada ação do ambiente
físico a nossa volta, o que constitui, segundo Quine, o que
podemos denominar a entrada (input) de dados que vamos
processar de algum modo. Isso poderia sugerir a analogia
do aparelho cognitivo humano com uma máquina ou, mais
especificamente,  um computador;  mas  não  é  essa  ideia
que Quine deseja enfatizar, inclusive porque na época em
que escreveu seu artigo (os anos 1960s), os computadores
então existentes não sugeriam tanto a comparação com os
seres humanos, uma vez que eles ainda eram grandes e pe-
sados  armários  cheios  de  fios  e  válvulas,  de  pouca
capacidade de processamento se comparados com aqueles
que temos hoje. De fato, ao falar de uma entrada de dados
através dos sentidos, Quine estava querendo apenas assu-
mir o mesmo ponto de vista dos empiristas modernos e
dos positivistas lógicos, segundo os quais todo nosso co-
nhecimento  factual  depende  da  experiência,
argumentando que esse ponto de vista não  é  compatível
com o tipo  de epistemologia  (analítica  e  fundacionista)
que vinha sendo feita até então.

Para Quine, obviamente, apenas a entrada de da-
dos  sensoriais  não  é  suficiente  para  o  conhecimento
humano. Ao contrário, ele enfatiza o fato de que deve ha-
ver uma mediação importante entre tal entrada e a  saída
(output) que apresentamos, o que, segundo ele, é uma des-
crição  variada,  detalhada  e  consistente  de  um  mundo
composto de entidades relacionadas por processos diver-
sos,  em resumo,  nossas  teorias  sobre  o  mundo em que
vivemos, em todos os seus aspectos, especialmente as teo-
rias científicas. Ora, argumenta Quine, a diferença entre a
riqueza dessa saída e a pobreza daquela entrada de dados
sensoriais é tão impressionante que pede uma explicação.
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Tal  explicação  deve  decorrer  então  de  teorias  sobre  a
constituição psicológica dos seres humanos e das caracte-
rísticas  essenciais  de  sua  linguagem,  que  é  a  principal
ferramenta que utilizamos para elaborar nossas teorias. 

Essa não é a forma pela qual estamos acostumados
a pensar a relação entre nossas teorias e a experiência, mas
um exemplo simples pode nos ajudar a entender o ponto
central da argumentação de Quine a esse respeito. Supo-
nhamos um indivíduo que diga: “Eis uma maçã vermelha”.
Tentemos entender isso nos termos do tipo de processo
cognitivo concebido por Quine. Em termos de estimula-
ção  sensorial,  da  entrada  que  constituiria  para  esse
indivíduo o início do processo cognitivo – tal como já ar-
gumentavam os positivistas lógicos (como Carnap, em seu
período fenomenalista) e, antes deles, os empiristas britâ-
nicos  –,  o  que  teríamos  seria  certa  mancha  sobre  um
fundo  de  contraste,  produzida  na  retina  por  diversas
frequências associadas a faixas distintas do espectro lumi-
noso,  e  os  processos  neurofisiológicos  correspondentes
etc., terminando por ser associada por nós à cor vermelho.
O mesmo valeria dizer para o formato da maçã e outros
aspectos puramente físicos que possam estar envolvidos
no reconhecimento daquele estímulo visual. 

É nesse sentido que a entrada que temos, segundo
Quine, é pobre e que, em contraste com ela, a fala do indi-
víduo – que se refere a uma entidade natural (a maçã) que
possui determinada propriedade (ser vermelha) – é extre-
mamente  rica,  indicando  uma  elaboração  bastante
sofisticada. Pois conceber a maçã como um objeto físico
(e nem é preciso mencionarmos o fato de que uma maçã é
uma fruta, o que indica outras relações teóricas, como o
fato de ser um objeto também biológico), que possui esta-
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bilidade espaçotemporal, que possui determinadas carac-
terísticas observáveis (como ser vermelha) etc., implica ter
noções que não decorrem imediata nem necessariamente
daquela  estimulação  sensorial.  É  como  se  houvesse  um
abismo entre a simplicidade física da estimulação sensori-
al  e  a  riqueza  conceitual  do  enunciado “Eis  uma  maçã
vermelha”. Tal abismo é preenchido por nossas capacida-
des cognitivas e linguísticas que devem ser estudadas pela
epistemologia naturalizada. Essa disciplina deve, portanto,
estudar e explicar a relação entre aquela entrada, constituí-
da de estimulação sensorial,  e a saída,  que  é nossa fala,
contendo sistemas de enunciados, nossas teorias sobre o
mundo, enfim, o saber humano todo. 

Assim concebida, então, à primeira vista, a episte-
mologia seria uma disciplina puramente empírica, ao lado
de outras ciências. De fato, mais precisamente, o natura-
lismo de Quine é explicado por ele mesmo como a tese de
que há uma continuidade entre a filosofia e as ciências e
que não há  questões que cairiam fora do escopo de uma
investigação empírica, sendo objeto de estudo da filosofia.
As questões relativas ao conhecimento humano, tal como
foram  discutidas  pela  epistemologia  tradicional,  seriam
um desses tipos de questões não empíricas, assim como as
questões éticas, estéticas, metafísicas e lógicas. Para Qui-
ne,  todo o saber  humano constitui  um único sistema e
mesmo a filosofia e as ciências constituem um único con-
tínuo juntamente com o próprio senso comum. Tomado
em sua totalidade, todo o saber humano é constituído de
teorias que podem ser revisadas; sua elaboração e incorpo-
ração em tal sistema é uma questão de fato histórico.  É
verdade, diz Quine, que algumas partes mais centrais des-
se sistema do saber humano são muito mais dificilmente
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revisáveis, tais como a lógica, por exemplo, enquanto que
outras partes,  mais periféricas,  como determinadas con-
cepções  do senso comum ou mesmo científicas,  podem
mudar mais facilmente, à medida que o sistema se modifi-
ca. Mas, em princípio, não há partes intocáveis do saber
humano.

Essa  postura  naturalista  concebida nesses  termos
não implica, portanto, pensar apenas as questões episte-
mológicas  de forma falibilista,  revisável e  empírica,  mas
também as questões metafísicas ou ontológicas. No capí-
tulo sobre o instrumentalismo, vamos comentar também a
postura de Quine em relação às questões ontológicas, em
particular duas de suas ideias principais: de que as entida-
des que constituem o mundo são relativas a nossas teorias
e de que a questão de sua realidade é também uma ques-
tão de linguagem, isto é, dos termos que utilizamos em
tais teorias. Essas não são, contudo, as únicas questões lin-
guísticas  relativas  ao  conhecimento  humano  sobre  as
quais  o  naturalismo de  Quine  apresenta  uma  discussão
inovadora. Também a respeito da relação entre enuncia-
dos  observacionais  e  enunciados  teóricos,  que  já
mencionamos e que é um dos temas importantes da epis-
temologia  tradicional,  Quine  tem  uma  postura  que  é
desafiadora do fundacionismo. Vamos comentar isso bre-
vemente, pois esse também é um tema a ser retomado no
capítulo sobre o instrumentalismo.

Para o empirismo tradicional e para o positivismo
lógico, como vimos ao discutir, no capítulo sobre o positi-
vismo,  as  ideias  de  Carnap,  há  uma distinção  precisa  e
incontestável entre enunciados observacionais e enuncia-
dos teóricos. Os primeiros são concebidos como aqueles
enunciados que só possuem termos observacionais, isto é,
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termos  cuja  referência  pode  ser  garantida  apenas  com
base  em observações.  Os  enunciados  teóricos,  além  de
termos observacionais, contêm também termos teóricos,
ou seja, termos cuja referência não  é resolvida com base
em observações. Quine, assim como outros filósofos da ci-
ência que são críticos do neopositivismo, entre eles, Kuhn
e Popper, enfatiza o fato de que, de forma geral, todas as
nossas observações podem estar contaminadas por teoria.36

Para Quine, de fato, a distinção entre teoria e observação
(ou entre aquelas duas categorias de enunciados, observa-
cionais  e  teóricos)  não  é  uma  distinção  semântica
propriamente, que teria a ver com os referentes dos ter-
mos  e o significado dos enunciados,  uma distinção que
possa ser feita de uma vez por todas. Ao contrário, ela é
uma distinção de caráter pragmático que tem a ver com o
uso dos termos pelos falantes de determinada língua.

Segundo Quine, um enunciado é considerado ob-
servacional  quando seu  valor  de  verdade (verdadeiro ou
falso) pode ser decidido pelos falantes de determinada lín-
gua  com  base  unicamente  na  mesma  estimulação
sensorial.  Voltemos  a  nosso  exemplo  acima  dado:  “Eis
uma maçã vermelha”. Suponhamos dois falantes fluentes
da mesma língua (no caso, o português) com capacidades
perceptivas médias normais e que tenham de decidir se
esse enunciado é verdadeiro ou falso.  A forma que eles
têm para decidir isso consiste simplesmente em estarem
de acordo a respeito do fato de que ambos estão diante de
uma maçã vermelha ou, mais precisamente, que ambos es-
tão tendo estimulações sensoriais similares. 

36  Cf. KUHN, 1970 e 1987 e POPPER, 1959 e 1985.
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Ora, isso não supõe nenhuma outra investigação a
respeito das capacidades sensoriais desses indivíduos (uma
investigação talvez de caráter neurofisiológico), nem uma
investigação a respeito da semântica específica dos termos
empregados  naquele  enunciado,  nem  do  significado  do
próprio enunciado. Ao contrário, a forma direta e aceitá-
vel de saber se aqueles dois falantes concordam que estão
diante de uma maçã vermelha consiste simplesmente no
fato, por exemplo, de um deles proferir o enunciado “Eis
uma maçã vermelha” e o outro dar seu assentimento, ou
seja, expressar que concorda que é o caso de fazer esse
enunciado nessa circunstância determinada. Essa é a for-
ma  pragmática  simples  por  meio  da  qual  eles  decidem
juntos se o enunciado proferido é verdadeiro ou falso.

Portanto, de acordo com o critério apontado por
Quine, aquele enunciado é observacional e são observacio-
nais  também  os  termos  “maçã”  e  “vermelho”  nele
empregados. Em contrapartida, segundo o mesmo crité-
rio, um enunciado é teórico (ou não observacional) se seu
valor de verdade não pode ser decidido dessa maneira di-
reta e simples pelos falantes de determinada língua. Por
sua vez, os termos não são observacionais se sua referência
não pode ser resolvida do mesmo modo, isto é, simples-
mente  associando-os  a  determinadas  estimulações
sensoriais dos falantes da língua, estimulações que se con-
sideram similares nos diversos indivíduos. 

Isso significa, obviamente, que, segundo Quine, o
significado das sentenças de uma língua e a referência dos
termos empregados são sempre indeterminados, em maior
ou menor medida,  e  nunca são coisas  irrevisáveis.  Mas,
por outro lado, significa também que, de um ponto de vis-
ta  naturalista  e  pragmático,  o  significado e a  referência
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podem ser estabelecidos de forma suficientemente estável
de modo a nos permitir a comunicação e o uso da lingua-
gem para formular teorias, falar do mundo, decidir sobre a
verdade ou falsidade e,  portanto,  sobre o valor objetivo
dos enunciados que formulamos em nossa linguagem. 

Uma das discussões importantes que essa concep-
ção naturalizada do significado e do conhecimento – e,
consequentemente, da própria epistemologia – gerou foi a
respeito  do  caráter  epistêmico  das  próprias  discussões
desse tipo, ou seja, em outros termos, do caráter epistêmi-
co da própria epistemologia. Ao discutir as questões do
significado e do conhecimento dessa forma, a epistemolo-
gia  naturalizada  pretende  estar  apenas  descrevendo
questões de fato, assim como na física podemos descrever
os fenômenos do movimento? Ou, além disso, o discurso
elaborado  pelos  epistemólogos  naturalistas  possui  valor
normativo, tal como era o caso com a epistemologia tradi-
cional?  Em  termos  mais  simples,  as  discussões
epistemológicas, do ponto de vista dos próprios epistemó-
logos  naturalistas,  possuem  a  capacidade  de  modificar
nossas práticas cognitivas? Ou podemos apenas descrever
como as coisas se passam no conhecimento humano, sem
que nossa fala sobre isso possa influenciar nossos proces-
sos cognitivos reais?

A respeito desse problema, os defensores das epis-
temologias naturalizadas foram acusados de contradição,
uma vez que,  se eles têm razão e se a epistemologia só
pode descrever os fatos sobre o conhecimento humano,
então não caberia a ninguém decidir sobre o caráter epistê-
mico  da  própria  epistemologia,  ou  seja,  se  ela  deve ser
apenas descritiva ou se pode também ser normativa. Uma
saída possível para essa dificuldade, da parte do naturalis-
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ta, poderia ser simplesmente dizer que, depois de séculos
de investigação em epistemologia, acabamos descobrindo
que ela não pode ser normativa e que, ao dizermos que a
epistemologia  é  uma  disciplina  puramente  descritiva,
como são a física, a química, a biologia etc., isso é apenas
uma constatação de fato. Mas essa é uma resposta fácil
que não apreende o aspecto mais interessante da questão
da normatividade da epistemologia.37

O aspecto mais interessante é que qualquer disci-
plina  empírica  ou meramente  descritiva  dos  fenômenos
que estuda, sem nenhuma aspiração normativa, pode ter
consequências  normativas  em  suas  aplicações.  Isso  não
tem a ver propriamente com o estatuto epistêmico da dis-
ciplina em si nem com o fato de serem suas teorias ou
descritivas, ou normativas, mas com o uso que fazemos do
saber que já está pronto e à nossa disposição. Isso supõe,
obviamente, que possamos pelo menos de forma local e
pragmática fazer a distinção entre uma disciplina enquan-
to ciência e suas aplicações ou o uso de suas teorias para
finalidades  práticas  e  tecnológicas.  Essa  é  uma  solução
apresentada pelo próprio Quine a certa altura, quando ele
argumenta que é preciso distinguir a epistemologia  pura,
que  é  apenas  descritiva,  da  epistemologia  aplicada,  que
pode ser normativa.38 Seria uma situação similar àquela em
que temos uma física pura, que apenas descreve os fenô-
menos do movimento, por exemplo, e um ramo qualquer
da engenharia, que aplica as teorias físicas para, por exem-
plo, construir veículos mais eficientes. Embora a primeira

37  A respeito desse tópico, cf. GOLDMAN, 1986; cf. ainda DUTRA,
1999a e 1999b. 

38  Cf. QUINE, 1988. 
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seja puramente descritiva dos fenômenos do movimento,
a segunda é certamente normativa. 

Acreditamos,  contudo,  que  essa  saída  enfrente
duas dificuldades importantes. Em primeiro lugar, ela im-
plica  aceitar  uma  demarcação  entre  os  domínios  da
ciência pura e de suas aplicações tecnológicas (as ciências
aplicadas) e isso está contra o espírito do naturalismo, em-
bora possa não estar estritamente contra ele na letra. Ou
seja, embora o naturalismo consista apenas na tese de con-
tinuidade entre a filosofia e as ciências e não envolva o
que denominamos  tecnologia  (ou  ciência aplicada), de fato,
dependendo de como concebemos a própria ciência e o
conhecimento humano em geral, aquela saída pode ser in-
compatível  com  o  naturalismo.  Pois,  se  a  ciência  for
concebida não só como uma atividade teórica pura, de es-
tudo, descrição e explicação dos fenômenos, mas também
como um atividade prática, de interferência nos fenôme-
nos estudados, então a saída de Quine não pode se aplicar,
uma vez que não valeria a distinção entre ciência pura e ci-
ência  aplicada.  O  caso  similar  seria  aquele  de  não
concebermos de forma separada a física dos diversos ra-
mos  das  engenharias  que  utilizam  as  teorias  físicas  ou
então de não concebermos a medicina como uma ativida-
de separada dos diversos ramos fundamentais da biologia
nos  quais  ela  pode se  fundamentar.  Ora,  se  as  ciências
aplicadas devem ou não ser consideradas uma atividade à
parte das ciências puras, essa já é uma questão de disputa
em epistemologia.

A segunda razão pela qual não nos parece adequada
a saída indicada pelo próprio Quine para o problema da
normatividade  da  epistemologia  é  que  a  normatividade
não precisa ser encarada como uma característica das dis-
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ciplinas (da filosofia, ciências, tecnologias etc.), mas como
uma característica  das  investigações por meio das  quais
tais atividades cognitivas são realizadas. De um ponto de
vista pragmático, isso estaria mais de acordo com o espíri-
to  do  próprio  naturalismo.  Mas  esse  aspecto  prático  e
instrumental do saber, que pode ser estudado com muito
mais proveito quando consideramos os processos de in-
vestigação do que quando consideramos as disciplinas e
seus objetos de estudo e suas teorias, é um aspecto do co-
nhecimento  que,  historicamente,  interessou  menos  aos
naturalistas e muito mais aos pragmatistas. Por essa razão
vamos discutir esse ponto no capítulo sobre o pragmatis-
mo. Isso já diz respeito muito mais a desafiar a concepção
intelectualista do conhecimento humano, para a qual há
uma separação nítida e não problemática entre teoria e
prática, entre compreender o mundo, de um lado, e modi-
ficá-lo,  de  outro,  como  atividades  inteiramente
independentes,  ou  pelo  menos  a  primeira  (conhecer  o
mundo) sendo independente da segunda (modificá-lo). 

Quando levamos a discussão da normatividade para
o domínio de considerações não das disciplinas mas das
investigações, são, em primeiro lugar, os objetivos do in-
vestigador,  ao  investigar  determinado  assunto,  que
contam para a questão da normatividade. São os investiga-
dores que conferem ou não a seus projetos de pesquisa um
viés normativo ou não para suas investigações, ao fixarem
os fins para os quais direcionam suas pesquisas. Ora, isso
escapa, obviamente, de uma divisão de trabalho entre as
disciplinas e depende de uma compreensão mais aprofun-
dada da própria atividade de investigar, da consideração
do conhecimento humano não apenas como produto (nos-
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sas  teorias),  mas  como  processo  e  instrumento:  nossos
métodos e estratégias de investigação.39 

Nesse último caso, como vamos discutir no capítu-
lo sobre o pragmatismo, para levarmos o naturalismo até
suas últimas consequências, teríamos de falar não apenas
de uma epistemologia  naturalizada, mas também de uma
epistemologia instrumentalizada. 

39  Cf. DUTRA, 1999b e 2000b. 
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INSTRUMENTALISMO

m epistemologia, o termo “instrumentalismo” pos-
sui  mais  de  um  sentido  corrente.  Dewey,  por
exemplo, denomina assim sua teoria da investiga-

ção,  como  vamos  comentar  no  capítulo  sobre  o
pragmatismo. Contudo, em particular na área de filosofia
da ciência, a palavra “instrumentalismo” tem sido empre-
gada mais exatamente para designar a concepção segundo
a qual os enunciados teóricos que encontramos nas ciênci-
as  (por  exemplo,  as  leis  científicas)  não são enunciados
genuínos. Isto é, no sentido da teoria correspondencial da
verdade e do significado, eles não podem ser verdadeiros
nem falsos, porque não podem corresponder a estados de
coisas. Nesse caso, uma lei científica, por exemplo, seria
apenas uma fórmula  útil  para,  a  partir  de determinados
enunciados observacionais, inferirmos outros enunciados
observacionais, ou seja, para fazermos predições sobre es-
tados  de  coisas  particulares  futuros  a  partir  do
conhecimento de estados de coisas particulares. É nesse
sentido que Neurath,  seguindo Schlick,  como vimos no
capítulo sobre o positivismo, sustenta uma concepção ins-
trumentalista das leis científicas.

E

Na literatura epistemológica atual, essa doutrina é
denominada  mais  exatamente  instrumentalismo  semântico,
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uma vez que diz respeito ao significado dos enunciados
teóricos e  à impossibilidade de decidirmos seu valor de
verdade no sentido correspondencial. Contudo, podemos
considerar os enunciados teóricos instrumentos de predi-
ção, no mesmo sentido acima comentado, sem sustentar
ipso facto que eles são enunciados destituídos de significa-
do, que eles não podem corresponder a estados de coisas e
que não podemos determinar se eles são verdadeiros ou
falsos. O instrumentalista também pode admitir os enun-
ciados  teóricos,  utilizados  como  ferramentas  ou
instrumentos  de predição,  como enunciados genuínos  –
enunciados capazes de corresponder a estados de coisas
no mundo e cujo valor de verdade, em princípio, pode ser
determinado. Mas esse tipo de instrumentalismo, ao evi-
tar  o  problema do  significado dos  enunciados  teóricos,
está apenas enfatizando o fato de que tais enunciados pos-
suem o valor metodológico e pragmático de nos permitir
fazer predições. 

Em  outras  palavras,  a  postura  instrumentalista
pode ainda ser mantida mesmo evitando o problema do
significado dos enunciados teóricos e apenas pondo em
evidência o valor metodológico e preditivo de tais enunci-
ados,  que podem ainda ser  encarados como enunciados
genuínos ou significativos. Esse tipo de instrumentalismo
tem sido denominado de  instrumentalismo epistemológico.40

Ele está associado, portanto, a uma interpretação literal
dos enunciados teóricos, ou seja, esses últimos são consi-
derados  capazes  de  serem  verdadeiros  ou  falsos  e,
portanto, capazes de corresponder a estados de coisas no
mundo. Mas, para esse tipo de instrumentalismo, tal as-

40  Sobre a distinção entre os dois tipos de instrumentalismo (semân-
tico e epistemológico), cf. NEWTON-SMITH, 1981. 
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pecto não é o mais importante a ser discutido a respeito
dos enunciados teóricos. O aspecto mais importante seria
o fato de serem eles,  de qualquer maneira, bons instru-
mentos  de  predição.  Uma posição  como essa  tem sido
sustentada pelo filósofo da ciência Bas van Fraassen, cujo
empirismo construtivo vamos também comentar neste capí-
tulo.41

A motivação do instrumentalismo semântico, antes
mencionado,  para  sustentar  que  os  enunciados  teóricos
são apenas fórmulas metodologicamente úteis, não sendo
enunciados significativos, decorre em parte do problema
clássico relativo aos enunciados gerais, sobretudo os enun-
ciados universais. A tradição clássica em lógica considera
que há dois tipos básicos de enunciados: os (1)  singulares,
que dizem respeito a um indivíduo determinado – por ex-
emplo:  “Sócrates é filósofo” – e os (2)  gerais,  que dizem
respeito  a  indivíduos  quaisquer.  Mas  esses  últimos,  por
sua vez, podem ser: ou (2.1) particulares, dizendo respeito a
alguns elementos de uma classe – por exemplo: “Alguns fi-
lósofos são gregos” –, ou (2.2) universais, dizendo respeito a
todos os elementos de uma classe – por exemplo: “Todos
os filósofos são inteligentes”.

O problema com os enunciados gerais é que não há
indivíduos determinados a respeito dos quais esses enun-
ciados seriam verdadeiros, no sentido correspodencial. Ao
falar de indivíduos quaisquer, ou alguns de uma classe, ou
todos de uma classe, introduzimos quantificadores (o exis-
tencial  ou  o  universal)  nesses  enunciados.  “Sócrates  é
filósofo” é verdadeiro se houver um indivíduo cujo nome é
“Sócrates” e que tenha a profissão de filósofo. Esse é o es-

41  Cf.  VAN  FRAASSEN,  1980  e  2007;  cf.  ainda  DUTRA,  2017a
[1998]. 
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tado de coisas  ao qual  aquele  enunciado corresponde e
por isso podemos dizer que ele é verdadeiro. Segundo essa
mesma concepção, os enunciados gerais, como “Alguns fi-
lósofos são gregos” e “Todos os filósofos são inteligentes”
devem poder corresponder também a estados de coisas
para poderem ser declarados verdadeiros ou falsos. Mas,
para isso, devemos então admitir que há estados de coisas
gerais, ou seja, estados de coisas que não envolvem indiví-
duos determinados, mas indivíduos quaisquer e, no caso
específico  dos  enunciados  universais,  devemos  admitir
que há estados de coisas universais. Um dos filósofos que
discute esse problema é Bertrand Russell que, em deter-
minado momento, optou por essa solução.42 

Uma das dificuldades com tal solução é a seguinte:
se conhecemos Sócrates e sabemos que ele é um filósofo,
temos um modo de acesso a tal estado de coisas e podemos
determinar  se  aquele  enunciado  é  verdadeiro  ou  falso.
Desse ponto de vista, os enunciados singulares não repre-
sentam dificuldade. Mas temos dúvida sobre a forma de
acesso que teríamos aos estados de coisas gerais (ou parti-
culares, ou universais), de modo a determinarmos o valor
de verdade dos enunciados correspondentes a eles. Se sa-
bemos que Sócrates e Platão são filósofos e são gregos,
podemos dizer que sabemos que “Sócrates é um filósofo
grego” é verdadeiro e que “Platão  é um filósofo grego” é
também verdadeiro. De um desses enunciados ou dos dois
inferimos que o enunciado geral particular “Alguns filóso-
fos são gregos” é verdadeiro. Mas sabemos que esse último
enunciado é verdadeiro  por inferência e não por um acesso
direto ao estado de coisas correspondente. De fato, não te-

42  Cf. RUSSELL, 1996 [1918]. 
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mos ideia de qual seria a forma de acesso a um tal estado
de coisas correspondente a “Alguns filósofos são gregos” a
não ser por meio do próprio enunciado e, portanto, da lin-
guagem, embora, pela experiência que temos dos gregos,
dos filósofos e de Platão e de Sócrates, saibamos qual é a
forma direta de acesso aos estados de coisas correspon-
dentes a “Platão  é um filósofo grego” e “Sócrates  é um
filósofo grego”.

Na discussão acima, pressupusemos que é pela ex-
periência  que  temos  acesso  a  determinados  estados  de
coisas e por isso não haveria problema com o significado
correspondencial dos enunciados singulares (pelo menos
aqueles que dizem respeito a coisas observáveis), mas ha-
veria no caso dos enunciados gerais.  O problema é que,
desse ponto de vista, não temos uma forma direta de aces-
so ao estado de coisas correspondente ao enunciado. O
valor de verdade do enunciado particular é decidido com
base no valor de verdade de algum enunciado singular, do
qual o enunciado particular é inferido. No caso dos enun-
ciados  universais,  além  disso,  temos  o  problema  da
indução, que nos impede de inferir o enunciado geral de
um número finito de enunciados singulares, como fizemos
no caso do enunciado particular “Alguns filósofos são gre-
gos”.  O enunciado “Todos os  filósofos são inteligentes”
teria de ser inferido de um número infinito de enunciados
singulares  semelhantes a:  “Sócrates  é  um filósofo inteli-
gente”, “Platão é um filósofo inteligente” etc. Para evitar
esse problema é que Russell optou por dizer que os enun-
ciados  universais  correspondem  a  estados  de  coisas
universais. Mas, como já discutimos acima, isso nos con-
duz ao problema do  acesso,  se  pressupomos,  mais  uma
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vez, que todo acesso que temos a estados de coisas factu-
ais é pela experiência.

Os positivistas lógicos tinham essa pressuposição,
como já vimos, e por isso optaram (como vimos com Neu-
rath e Schlick) por dizer que os enunciados teóricos não
são enunciados genuínos; isso resolvia também o proble-
ma  dos  enunciados  gerais  e,  especialmente,  dos
enunciados universais. Eles acreditavam que a forma lógi-
ca das leis científicas era a de enunciados universais. Se os
consideramos apenas fórmulas  úteis – e não enunciados
genuínos – porque não podem ser correlacionados direta-
mente com observações (ou seja, com estados de coisas
factuais acessíveis pela experiência), então esses enuncia-
dos gerais são todos teóricos e, logo, são todos destituídos
de significado factual.  Por isso eles só poderiam ter um
uso metodológico determinado, o de nos permitir  fazer
predições ou, em outros termos, partindo de certos enun-
ciados  observacionais  dados,  chegarmos  a  outros
enunciados observacionais. 

Vemos  que  essa  problemática  envolve  diversas
questões filosóficas mais precisas, como: se devemos ou
não interpretar literalmente a linguagem das ciências, se a
noção de verdade que vamos empregar deve ser a noção
correspondencial ou não, se há como fazer uma nítida dis-
tinção entre teoria e observação, entre outras distinções
auxiliares. A postura realista pressupõe que nossa fala cor-
responde ao mundo, a estados de coisas reais – seja nas
ciências,  seja  no  senso  comum,  seja  mesmo em muitas
partes da filosofia. O realismo pode se estender inclusive
ao domínio dos enunciados da lógica e da matemática e
postular  a  existência  das  entidades  e  estruturas  de  que
seus enunciados falam. O instrumentalismo é um desafio a
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essa postura em geral. Contudo, há diversas formas de rea-
lismo e uma discussão a esse respeito também é, portanto,
necessária. 

4.1 Formas do realismo

Nos capítulos sobre o ceticismo e o positivismo,
comentamos o problema da existência do mundo exterior.
A esse respeito, vimos que a posição realista, para a qual o
mundo exterior ou extramental existe, se opõe a uma po-
sição idealista  (ou  fenomenalista),  para  a  qual  o mundo
exterior é uma mera fabricação da mente. Não é esse pon-
to que está em questão na disputa entre instrumentalismo
e realismo de que estamos tratando neste capítulo.  Por
comodidade, vamos denominar metafísica a questão sobre
a realidade do mundo exterior e vamos distinguir dela ou-
tra questão, que vamos denominar ontológica (ou conceitual)
em um sentido técnico mais específico. É isso o que está
em discussão entre instrumentalistas e realistas.

A ontologia é normalmente entendida como uma
parte da metafísica, aquela disciplina que se ocupa do ser,
do ente, do que há. Em um segundo sentido, contudo, o
termo “ontologia” é utilizado também para fazer referên-
cia  à  coleção de entidades das  quais  uma teoria  ou um
discurso qualquer fala. Nesse sentido, por exemplo, pode-
mos dizer que a ontologia de nosso senso comum atual é
composta de objetos materiais, organismos, esses últimos
podendo ser plantas ou animais e, entre eles, pessoas hu-
manas. A ontologia da teoria atômica tradicional, por sua
vez,  é  composta  de prótons,  nêutrons,  elétrons e assim
por diante. Essas são as coisas que existem segundo a teo-
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ria. São elas que possuem determinadas propriedades que
desejamos conhecer e em virtude das quais tais entidades
podem estar em certas relações que desejamos estudar e
descrever. 

É nesse sentido que Quine apresenta seu critério de
compromisso  ontológico,  ou seja,  o critério segundo o qual
podemos decidir quais são as coisas reais apenas segundo
determinado discurso ou teoria.  Em seu artigo Sobre o
que há,43 ele afirma que as coisas que há são aquelas que
correspondem às variáveis ligadas das sentenças quantifi-
cadas de nossa teoria. Em termos mais simples, existem
aquelas coisas sobre as quais quantificamos. Assim, se a
teoria atômica tradicional diz que os prótons têm carga
positiva, que os elétrons têm carga negativa, que um áto-
mo de hidrogênio é formado por um próton e um elétron,
os prótons, elétrons etc. são as coisas que há segundo essa
teoria. Ao adotar a teoria, estamos nos comprometendo
com a existência daquelas coisas sobre as quais a teoria
quantifica. 

Mesas,  cadeiras,  livros,  pessoas,  papagaios,  auto-
móveis etc. são as entidades que compõem a ontologia de
nosso senso comum. Mas, segundo a teoria atômica tradi-
cional,  mesas,  cadeiras  etc.  não  existem  enquanto
indivíduos ou particulares. O que existe são prótons, nêu-
trons  e  elétrons.  Do  ponto  de  vista  dessa  teoria,  os
objetos  macroscópicos  que  constituem  a  ontologia  de
nosso senso comum são apenas construções teóricas;  as
entidades reais,  segundo a teoria,  são aquelas  partículas
microscópicas. Segundo essa teoria, os objetos macroscó-

43  Cf.  QUINE, 1953a. Sobre o emprego do termo “ontologia” como
uma classe de entidades e a questão da redução entre ontologias,
tal como discutiremos adiante, cf. QUINE, 1969a. 
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picos seriam construções teóricas porque eles não corres-
pondem aos tipos de indivíduos dos quais  a  teoria  fala.
Essa ontologia de objetos macroscópicos pode ser reduzi-
da  à ontologia daquela teoria, que são aquelas entidades
microscópicas. É claro que, se adotarmos o ponto de vista
do senso comum ou de uma teoria para a qual o que há
são  os  objetos  macroscópicos,  em  contrapartida,  serão
aquelas partículas (ou outras coisas mais) que vão ser con-
sideradas  construções  teóricas.  Logo,  as  questões
ontológicas – sobre que entidades há – são questões relati-
vas  às  teorias,  afirma  Quine.  Elas  são  questões
conceituais, portanto.

Seguindo essa forma de colocar essas questões, po-
demos  dizer  então  que  o  problema  discutido  por
instrumentalistas e realistas – no que diz respeito, por ex-
emplo, às teorias científicas – é um problema ontológico ou
conceitual, problema diferente daquele dos metafísicos, que
encontramos  na  polêmica  sobre  a  existência  do  mundo
exterior.  Em outras  palavras,  na  discussão entre  instru-
mentalistas e realistas, o que está em questão não é se as
partículas  (como  elétrons,  prótons  etc.),  por  exemplo,
existem fora da mente que as concebe, mas se as entida-
des de que fala a teoria que adotamos podem ou não ser
reduzidas a outras entidades mais fundamentais, isto é, se-
gundo a  teoria,  as  entidades  últimas  que,  para  a  teoria
tomada  como  referência,  não  podem  ser  consideradas
construções teóricas. 

Um cientista-filósofo do século XIX, o pai da fisi-
ologia  experimental,  Claude  Bernard,  em  suas
considerações gerais sobre os problemas epistemológicos
das ciências naturais, apresenta uma discussão de clareza
meridiana sobre esse tópico. Bernard faz a distinção entre
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fatos complexos (ou fenômenos) e fatos simples (ou proprie-
dades).44 Um fato  complexo  ou fenômeno  é  aquele  fato
que  pode ser  reduzido a  outros,  mais  simples;  um fato
simples ou propriedade é aquele fato que, segundo a teo-
ria  vigente,  não pode ser  reduzido a fatos mais  simples
ainda. É assim que, segundo Bernard, em cada época, os
cientistas de um domínio de pesquisa, elaborando suas te-
orias, chegam a determinar o que é  fenômeno e o que é
propriedade (e reúnem as propriedades em entidades, ob-
viamente). Para utilizarmos o mesmo exemplo acima, do
ponto de vista da teoria atômica tradicional, uma mesa é
um fenômeno, ou fato complexo,  redutível  a fatos mais
simples, as propriedades das partículas (como carga, spin
etc.). Para Bernard, a distinção é relativa a cada teoria e a
cada momento da história das ciências. Para Quine, ela é
simplesmente relativa a cada teoria tomada como referên-
cia. 

Assim, o problema ontológico que está em discus-
são pelos instrumentalistas é aquele de sabermos quais são
as entidades reais,  aquelas que, reunidas em classes, po-
dem ser consideradas espécies naturais:  ou minerais,  ou
vegetais,  ou  animais.  Essa  discussão  ontológica  envolve
uma das outras doutrinas que, tradicionalmente, desafia-
ram o realismo –  o  nominalismo – e a própria questão da
realidade das classes nas quais reunimos as entidades que
consideramos  semelhantes  segundo  algum  critério  que
adotamos. De modo geral, a posição nominalista consiste
em dizer que os objetos individuais possuem nomes deno-
tativos, pois esses são os nomes de cada um dos objetos
que nomeiam. Mas, diferentemente, os termos gerais, re-

44  Cf. BERNARD, 1966 [1878]; cf. ainda DUTRA, 2001b e 2002. 
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lativos a classes, não são denotativos, pois eles não são no-
mes de quaisquer objetos reais. Ora, esse é justamente o
caso dos termos para designar espécies naturais.

Sejam nossos dois papagaios de exemplos anterio-
res, Pipo e Taco. Para o nominalista, “Pipo” e “Taco” são
termos genuinamente denotativos,  pois  correspondem a
indivíduos reais: os próprios Pipo e Taco, que reunimos
na classe dos papagaios. Mas, do ponto de vista nominalis-
ta,  “papagaio” não  denota  algo  real.  Tal  coisa  da  qual
“papagaio” seria o nome seria uma espécie natural (nesse
caso, uma espécie animal determinada). Dizer que “papa-
gaio”  denota  também algo  real  seria  dizer  que  existe  a
classe dos papagaios e que, portanto, existem espécies na-
turais, que são coisas reais, coisas no mundo, e não nossas
formas de reunir as coisas que conhecemos segundo de-
terminados  critérios  de  semelhança  entre  elas.  Para  o
nominalista, os termos para espécies naturais correspon-
dem apenas a conceitos que inventamos; para o realista,
ao contrário, eles corresponderiam também a coisas reais.
De fato, no caso das espécies naturais, o termo teria de
corresponder à essência daqueles indivíduos reunidos na es-
pécie.  Pipo  e  Taco,  independentemente  de  suas
características particulares, teriam de possuir determina-
das características  essenciais  ou indispensáveis  para  que
um animal seja um papagaio.45 

Se associarmos essa discussão àquela de Quine so-
bre o critério de compromisso ontológico, o problema se
tornará um pouco mais complicado. Pois,  se adotarmos
aquele  critério,  então  teremos  de  aceitar  que  existem

45  Uma posição realista como essa, incluindo outros aspectos a res-
peito das teorias científicas, é defendida por Richard Boyd (1984).
Cf. também a esse respeito DUTRA, 2017a [1998]. 
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quaisquer entidades sobre as quais quantificamos em nos-
sa  teoria.  Assim,  se  uma  teoria  falar  de  determinadas
espécies naturais e os nomes para tais espécies puderem
ocupar  os  lugares  das  variáveis  ligadas  dos  enunciados
quantificados formulados na teoria, ou seja, se quantificar-
mos sobre tais espécies naturais, então, de acordo com a
teoria, tais espécies existirão. Nesse sentido, elas serão re-
ais para aquela teoria. Mas esse tipo de realismo envolvido
no  critério  de  compromisso  ontológico  apontado  por
Quine não implica que os termos para espécies naturais
correspondam necessariamente a essências ou característi-
cas  fundamentais  e  indispensáveis  que  os  indivíduos
reunidos naquela espécie teriam de possuir. Pois, de fato,
as  espécies  poderiam  ser  classes  definidas  extensional-
mente  pela  enumeração  dos  indivíduos  a  elas
pertencentes. Nesse caso, podemos ainda considerar a es-
pécie  real  sem postularmos que ela  corresponde a  uma
essência,  aquela de que todos os  seus indivíduos seriam
portadores. 

O mesmo problema a respeito das classes e espéci-
es naturais pode ser levantado a respeito de determinadas
relações entre indivíduos, ou de eventos ou acontecimen-
tos, ou ainda de estruturas ou sistemas. De um modo mais
complicado, isso nos levaria de volta ao problema acima
discutido sobre os estados de coisas correspondentes aos
enunciados gerais. Nos termos agora colocados, podemos
dizer  que  se  uma  teoria  lógica  (ou  ontológica)  contêm
enunciados que quantificam sobre tais estados de coisas
gerais, mesmo que sejam estados de coisas universais, en-
tão  temos  de  reconhecer  que  tais  estados  de  coisas
existem segundo a teoria. Desse modo, podemos dar um
sentido compreensível  àquela solução já mencionada, de
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Russell,  para o problema do significado dos enunciados
quantificados, particulares e universais. Mas essa solução
só valeria, obviamente, do ponto de vista da teoria adota-
da;  ela  seria,  assim,  segundo  aquele  critério  de  Quine,
ontologicamente relativa. E claro que, naquele momento,
a metafísica elaborada por Russell pretendia ir um pouco
além disso e falar da realidade de uma maneira indepen-
dente  de  quaisquer  teorias,  ou  seja,   de  uma  maneira
ontologicamente não relativa. 

A metafísica tradicional, a respeito desses proble-
mas  ontológicos  de  que  estamos  tratando  aqui  –
existência de entidades, classes, eventos, estruturas etc. –,
via de regra,  adota uma postura  realista.  Mas claro que
isso admite diversos graus de realismo. Uma postura rea-
lista a respeito de entidades apenas,  excluindo classes e
estruturas,  por  exemplo,  é  mais  fraca,  obviamente,  que
uma postura realista também a respeito de classes e estru-
turas. Afirmar que Pipo e Taco existem como indivíduos e
que apenas indivíduos existem é mais fraco que dizer que,
além de Pipo e Taco, existe também a classe dos papagai-
os, independentemente de incluirmos Pipo ou Taco nessa
classe. E dizer que o termo “papagaio” corresponde a uma
essência, isso seria um realismo mais forte ainda. 

Vamos deixar de lado o problema ontológico que
pode ser colocado também a respeito da matemática e da
lógica, como, por exemplo, se as classes, os conjuntos, os
números etc. existem. Vamos nos concentrar no tipo de
problema ontológico que é colocado a respeito das ciênci-
as empíricas, tanto as naturais quanto as humanas. Além
do domínio da metafísica enquanto disciplina filosófica e
daquele das ciências formais, a área das ciências empíricas
também permite levantar essas questões ontológicas, so-
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bretudo a respeito das espécies naturais, de eventos, es-
truturas e sistemas. A esse respeito, podemos encontrar
diversos graus de realismo e, portanto, também de oposi-
ção  a  ele.  Mas  a  discussão  em  torno  do  realismo  não
levanta apenas esse problema da existência das coisas, mas
também o problema da verdade das teorias que falam de-
las. 

Uma forma direta de associarmos um problema ao
outro é a seguinte: se, de acordo com uma teoria científi-
ca, determinados termos teóricos são denotativos, então
aqueles  enunciados  que  contêm tais  termos  podem ser
verdadeiros  em um sentido  correspondencial.  Suponha-
mos  a  teoria  atômica  tradicional,  segundo  a  qual  os
elétrons têm carga negativa. De acordo com essa teoria,
existem elétrons e a carga negativa é uma das proprieda-
des dessas entidades. Desse modo, segundo essa teoria, o
enunciado “Os elétrons têm carga negativa” pode ser ver-
dadeiro (ou falso), dependendo de ser o caso (ou não) isso
que a teoria está afirmando sobre os elétrons. Ou seja, no
sentido correspondencial (relativamente a estados de coi-
sas  no  mundo),  aquele  enunciado  teórico  pode  ser
verdadeiro ou falso; portanto, ele é significativo e possui
valor cognitivo genuíno. Essa seria uma interpretação rea-
lista  desse  enunciado  teórico.  Em  resumo,  segundo  a
postura realista, as teorias científicas em geral (ou, mais
especificamente, os enunciados teóricos que as compõem)
podem ser verdadeiros ou falsos. A postura instrumenta-
lista, tal como a descrevemos no início deste capítulo (seja
o  instrumentalismo  semântico,  seja  o  epistemológico),
consiste em negar esse tipo de realismo. 

Desse problema a respeito do valor de verdade dos
enunciados teóricos, de seu significado no sentido corres-
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pondencial, podemos retornar ao problema da existência
das entidades. Pois uma forma direta de associar os dois
problemas, fazendo o caminho de volta, consiste em dizer
o seguinte: se determinado enunciado teórico é significa-
tivo  (se  seu  valor  de  verdade  pode,  em  princípio,  ser
determinado),  então todos  os  seus  termos  são genuina-
mente denotativos. Não estamos falando daqueles termos
ditos sincategoremáticos, isto é, aqueles termos que, segun-
do  a  gramática  usual,  só  adquirem  significado  quando
inseridos em frases, como as preposições, artigos etc. Es-
tamos  falando  dos  termos  ditos  categoremáticos,  ou  seja,
aqueles termos cuja referência no mundo, em princípio,
poderia ser investigada. Se tomarmos o mesmo exemplo
de enunciado, “Os elétrons têm carga negativa”,  podere-
mos  então  perguntar  pela  referência  dos  termos
(categoremáticos)  “elétron”  e  “carga  negativa”  (e  talvez
pelo referente do verbo “ter”),  mas não vamos,  natural-
mente,  nos  importar  com  algum  possível  referente  da
palavra  “os”;  esse  artigo  (um  termo  sincategoremático)
não seria objeto de nossas preocupações semânticas. Mas,
voltemos a elas.

A  respeito  desse  enunciado,  se  adotarmos  uma
postura realista,  vamos então dizer que,  se o enunciado
pode ser verdadeiro (ou falso), então os termos “elétron” e
“carga negativa” são denotativos,  isto é,  eles podem (ou
não) corresponder a coisas reais, nesse caso, uma entidade
e uma propriedade respectivamente.  Mas,  simplificando
um pouco o problema epistemológico, na medida em que
a carga elétrica seria uma propriedade dessa entidade que
é  o  elétron,  o  problema semântico  mais  relevante  seria
aquele a respeito da existência da entidade elétron e, logo,
da referência do termo “elétron”. E assim como podemos
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deixar de lado o problema da existência da propriedade
carga elétrica, inversamente, poderíamos incluir em nossas
considerações o problema semântico a respeito do verbo
“ter”, que também ocorre naquele enunciado. Poderíamos
perguntar que tipo de relação seria essa, indicada pelo ver-
bo, entre o elétron e a propriedade carga elétrica. Mas,
para simplificar, deixemos também esse problema de lado.

Voltando ao problema da referência do termo “elé-
tron”, a mesma postura realista poderia então afirmar que,
se consideramos o enunciado “Os elétrons têm carga ne-
gativa” significativo, então isso implica que consideramos
que os elétrons são reais, ou seja, que, segundo a teoria a
que pertence tal enunciado, há elétrons. Eles são objetos
reais  e  não ficções  ou meras  construções teóricas;  “elé-
tron”  é  o  nome  de  uma  espécie  natural.  Uma  postura
nominalista que, a esse respeito, negue esse realismo a res-
peito  das  entidades  (os  elétrons)  está  associada  a  uma
postura ficcionalista, no sentido técnico que desejamos dar
a esse termo. Segundo uma postura instrumentalista a res-
peito do significado dos enunciados teóricos, teríamos a
posição segundo a qual as entidades que associamos a ter-
mos  cuja  referência  está  em  questão  (como  “elétron”,
aqueles termos que não desejamos considerar denotativos,
mas meros nomes) seriam apenas  ficções e não entidades
(consideradas) reais. Isso não significa afirmar categorica-
mente que tais entidades não existem no mundo, mas apenas
que, independentemente disso, elas são ficções ou cons-
truções  teóricas.  Para  essa  postura  ficcionalista,  não
interessa o problema da correspondência entre as ficções
ou construções teóricas que encontramos em nossas teori-
as  científicas  (ou  mesmo no senso  comum)  e  as  coisas
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reais no mundo –  reais  no sentido de existirem indepen-
dentemente da teoria ou do discurso que delas fala.

É claro que esses  dois problemas principais – da
verdade de teorias (ou enunciados teóricos) e da existên-
cia de entidades (propriedades, classes, estruturas etc.) –
não são colocados no vazio. Há problemas epistemológi-
cos  genuínos  que  encontramos  na  atividade  científica,
problemas  que motivam essas  discussões  semânticas.  O
principal deles é aquele da observabilidade das entidades e
processos que desejamos estudar ou, mais precisamente, o
fato de que muitos desses processos e entidades dos quais
nossas teorias científicas falam são coisas inobserváveis. E
por isso as questões sobre a existência  das  entidades e,
consequentemente, da verdade das teorias, acabam sendo
colocadas. 

Vamos resumir as considerações feitas até aqui no
quadro abaixo, que distingue dois tipos principais de rea-
lismo científico e a posição que se opõe a cada um deles. O
que está em questão são, portanto, as teorias científicas e
as  entidades inobserváveis  das  quais  elas  falam.  E,  mais
uma vez, o tipo de problemática que vamos discutir a esse
respeito  é  de  caráter  ontológico  (e  não  metafísico),  se-
guindo a  distinção  que fizemos  acima.  Ou seja,  não se
trata de discutir se as entidades inobserváveis das quais as
teorias  científicas  falam  existem  fora  da  mente  que  as
concebe, mas se seus nomes correspondem a coisas que há
independentemente da teoria, coisas que não são simples
construções feitas por meio da teoria. 
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 sobre as 
 teorias:

realismo: as teorias
científicas são ver-
dadeiras (ou falsas) 

instrumentalismo: as
teorias científicas são
meros instrumentos

de predição
 

 sobre as 
 entidades:

realismo: as entida-
des inobserváveis

existem (ou não) no
mundo

 
ficcionalismo: as en-
tidades inobserváveis
são ficções (podem
ou não existir)

 
Alguns filósofos da ciência (como Wilfrid Sellars,

Richard Boyd e, em determinado momento, Hilary Put-
nam) argumentaram que o realismo a respeito das teorias
científicas implica necessariamente o realismo a respeito
das entidades inobserváveis às quais corresponderiam os
termos teóricos contidos nas teorias.46 Outros argumen-
tam que esses dois tipos de realismo não precisam estar
necessariamente  associados,  sendo  esse  o  caso  de  Ian
Hacking. Para ele, podemos ser realistas apenas sobre as
teorias e sustentar apenas que elas podem ser verdadeiras,
independentemente de afirmarmos também que as enti-
dades  inobserváveis  podem  existir  no  mundo.  Hacking
aponta como exemplo de autores que seriam realistas ape-
nas sobre as entidades inobserváveis os Padres da Igreja,
para os quais Deus (a entidade de que se trata) existe, sem
dúvida, mas as teorias (humanas) sobre ele não podem ser
verdadeiras (já que ele é infinito e nossas teorias são limi-
tadas). Em contrapartida, diz Hacking, Russell poderia ser

46  Além do texto de Boyd acima indicado, cf. PUTNAM, 1975 e SEL-
LARS, 1963. Sobre a distinção defendida por Hacking, que comen-
taremos abaixo, cf. HACKING, 1983. 
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apontado como um realista apenas a respeito das teorias,
já  que,  em determinado momento,  ele  considerava  que
elas podem ser verdadeiras (não são meros instrumentos
de predição),  mas que os termos associados a entidades
inobserváveis (como “elétron”)  não são denotativos,  não
correspondem a coisas reais independentes da teoria, mas
são apenas fórmulas econômicas por meio das quais nos
referimos a uma série de eventos microscópicos. 

Se os dois tipos de realismo podem ser separados
ou não, essa é uma questão epistemológica que continua a
gerar polêmica. Os realismos mais fortes, como aquele de-
fendido por  Boyd,  sustentam que essas  duas  formas  de
realismo estão sempre associadas uma à outra. Na próxi-
ma  seção,  vamos  discutir  uma  posição  que  desafia  ao
mesmo tempo tanto o realismo de entidades quanto o re-
alismo  de  teorias.  Trata-se  do  empirismo  construtivo,
defendido por Bas van Fraassen. Esse autor associa o ins-
trumentalismo (epistemológico) com o ficcionalismo, tal
como indicamos no quadro acima. Essa discussão diz res-
peito  especialmente  às  teorias  científicas.  Na  última
seção,  voltaremos a outros pontos a respeito do instru-
mentalismo no que diz respeito ao conhecimento humano
em geral e os temas da verdade e do significado.

4.2 Empirismo construtivo

Bas  van  Fraassen  procura  distinguir  sua  posição
tanto do empirismo tradicional (dos pensadores britâni-
cos  modernos)  e  do  empirismo  lógico  (dos  pensadores
ligados ao Círculo de Viena) quanto das posições realistas
contemporâneas a respeito das teorias científicas (como
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aquela  de  Boyd).  Ele  propõe  seu  empirismo  construtivo
como uma doutrina capaz de superar algumas limitações
das outras formas de empirismo e como uma alternativa
epistemologicamente mais produtiva e plausível que o rea-
lismo científico, uma alternativa menos comprometedora
ontologicamente. Para isso, van Fraassen oferece sua pró-
pria caracterização geral do realismo científico, para então
a ele se opor.

Segundo ele, o realismo científico é, em geral, a po-
sição segundo a qual as teorias científicas são capazes de
ser verdadeiras ou falsas (em um sentido correspondenci-
al)  e,  além  disso,  a  aceitação  de  uma  teoria  científica
envolve a crença em sua verdade, inclusive no que diz res-
peito aos aspectos inobserváveis do mundo descrito pela
teoria. Os realistas científicos, como Boyd, preferem falar
de  verdade aproximada e não de verdade exata da teoria,
pois o emprego dessa última noção faz supor que a teoria
corresponde perfeitamente a uma parte do mundo. Mes-
mo com essa modificação, a formulação de van Fraassen
continua valendo: o realismo científico é a posição segun-
do  a  qual  as  teorias  científicas  podem  ser
aproximadamente verdadeiras (ou falsas) e a aceitação de
uma teoria científica envolve a crença de que ela é aproxi-
madamente verdadeira. 

Van Fraassen concorda com os realistas que deve-
mos  interpretar  literalmente  a  linguagem  na  qual
elaboramos nossas teorias científicas. A esse respeito, ele
se  opõe,  portanto,  ao  instrumentalismo  semântico,  para  o
qual não devemos interpretar literalmente a linguagem ci-
entífica, ou pelo menos aquela parte dela que contém os
termos teóricos, ou seja, os termos que se referem a enti-
dades inobserváveis. 
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Contudo, contra os realistas científicos, van Fraas-
sen argumenta,  por outro lado,  que a aceitação de uma
teoria não envolve a crença em sua verdade (aproximada),
mas apenas a crença em sua adequação empírica. No mesmo
sentido correspondencial em que os realistas empregam o
termo “verdadeiro”  (ou  “aproximadamente  verdadeiro”),
van Fraassen diz que uma teoria é verdadeira se é o caso o
que ela diz sobre o mundo em sua totalidade – tanto o que
é observável quanto o que é inobservável. A noção de ade-
quação  empírica  que  ele  defende  é  ainda
correspondencial, mas mais fraca que aquela noção de ver-
dade. Para ele, uma teoria é empiricamente adequada se é
o caso o que ela diz sobre o mundo apenas em seus aspec-
tos  observáveis.  Em  outras  palavras,  de  acordo  com  a
definição apresentada por van Fraassen, uma teoria empi-
ricamente  adequada  é  uma  teoria  verdadeira apenas  a
respeito do que é observável. 

Há pelo menos três aspectos particularmente im-
portantes  a  considerar  a  respeito  dessa  alternativa  ao
realismo científico. Em primeiro lugar, não está em ques-
tão se a teoria é realmente verdadeira ou falsa e se temos
como saber isso, mas apenas que acreditamos nisso, no caso
de sermos realistas científicos; e, no caso de aderirmos ao
empirismo  construtivo,  em  lugar  da  crença  na  verdade
(aproximada) da teoria, colocamos a crença em sua ade-
quação empírica. Mas, igualmente, o fato de acreditarmos
que uma teoria científica  é empiricamente adequada não
quer dizer que ela realmente seja empiricamente adequa-
da.  Do  ponto  de  vista  epistêmico,  diz  van  Fraassen,  a
crença na verdade (aproximada) e a crença na adequação
empírica representam o mesmo risco; pois, nos dois casos,
estamos dizendo que há uma correspondência entre a teo-
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ria e os fatos tanto passados quanto presentes e futuros. A
vantagem é ontológica, diz van Fraassen, pois, com a cren-
ça na adequação empírica, eliminamos também a crença
na existência das entidades inobserváveis.

Em segundo  lugar,  a  esse  respeito,  van  Fraassen
não afirma que as  entidades  inobserváveis  não existem.
Elas bem podem existir tal como a teoria as descreve. Mas
o empirismo construtivo as considera apenas ficções (no
sentido acima especificado). Como van Fraassen conserva
uma interpretação literal da linguagem da ciência, como
vimos, ele considera denotativos os termos teóricos (como
“elétron”) que corresponderiam a entidades inobserváveis.
Afirmar, portanto, que as entidades inobserváveis são fic-
ções significa apenas que não precisamos supor que elas
existem para aceitarmos a teoria que delas fala. A vanta-
gem aqui também é apenas ontológica, pois tratamos as
entidades inobserváveis  como construções  teóricas,  em-
bora possamos admitir que elas existam no mundo. Assim,
o empirismo construtivo de van Fraassen é uma modalida-
de de ficcionalismo.

Em terceiro lugar, todos esses pontos estão na de-
pendência de podermos fazer a distinção entre teoria e
observação. Sem isso não haveria diferença entre o empi-
rismo  construtivo  e  o  realismo  científico,  nem  entre
considerar  as  entidades  inobserváveis  ficções  ou  consi-
derá-las  coisas  reais,  nem  entre  considerar  uma  teoria
empiricamente adequada ou considerá-la aproximadamen-
te verdadeira. 

Van Fraassen diz que uma teoria científica  é uma
família  de  modelos  conjuntistas,  aquele  tipo de modelo
que temos, por exemplo, no cálculo de predicados de pri-
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meira  ordem.47 Especificamos  um conjunto  universo do
discurso, que contém a ontologia da teoria, isto é, as enti-
dades  sobre  as  quais  vamos  quantificar.  Além  disso,
especificamos uma função interpretação, que dá nomes às
entidades e estabelece, nos limites do conjunto universo,
as classes que correspondem aos diferentes predicados (ou
propriedades e relações). Ao fazer isso, diz van Fraassen,
cada teoria especifica aquelas partes que representam as
coisas observáveis, que ele denomina  subestruturas empíri-
cas.  Essas  partes  dos  modelos  da  teoria  devem  poder
corresponder às observações. Se isso ocorre, dizemos que
a teoria é empiricamente adequada. Em termos mais téc-
nicos, como van Fraassen formula esse ponto: uma teoria
é empiricamente adequada se possui pelo menos um mo-
delo tal que todas as suas subestruturas empíricas sejam
isomorfas às observações, ou seja: elas se ajustam às obser-
vações que fazemos. 

Contudo, a distinção entre observação e teoria so-
bre  a  qual  essa  abordagem  está  fundamentada  não  é,
segundo van Fraassen, uma distinção meramente linguísti-
ca, tal como os positivistas lógicos propunham. Para van
Fraassen, não se trata de distinguir um vocabulário obser-
vacional,  cujos  termos  correspondem a  observações,  de
um vocabulário teórico, cujos termos não correspondem a
observações e que devem poder ser reduzidos a termos
observacionais  para  poderem ser  considerados denotati-

47  Os modelos conjuntistas, também às vezes denominados  semânti-
cos, são aqueles que os lógicos utilizam para interpretar, por exem-
plo,  linguagens  de  primeira  ordem da  forma como descrevemos
aqui em seus dois aspectos essenciais. De fato há uma variedade
grande de concepções de modelos (cf. DUTRA, 2013), sendo que a
concepção apresentada por van Fraassen não é muito bem defini-
da, de fato, como mostramos nesse nosso outro livro. 
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vos. Van Fraassen afirma que, em primeiro lugar, cada te-
oria  científica,  de  certo  modo,  já  especifica  a  parte
observável  do  mundo  que  descreve  da  totalidade  desse
mundo de que se ocupa. 

Entretanto, em segundo lugar, argumenta van Fra-
assen – e  isso é o mais importante –,  a  distinção entre
teoria e observação (ou, em outras palavras, a demarcação
dos limites da observabilidade) é uma questão teórica, que
depende em parte da constituição dos seres humanos –
pois estamos tratando da ciência e das observações feitas
por seres humanos – e, em parte, que depende da própria
estrutura do universo. E essas duas coisas também são de-
terminadas por teorias científicas. Van Fraassen apresenta
aqui, portanto, uma saída naturalista para o problema da
observabilidade.48 

Ele fala de dois tipos de limites da observabilidade:
gerais e especiais. Os limites gerais da observabilidade são
dados pela própria estrutura do mundo, mais especifica-
mente, segundo a versão mais atualizada aceita da teoria
da relatividade geral, pela estrutura do espaço-tempo. Se-
gundo  essa  teoria,  para  que  algo  seja  observado,  a
informação que daí parte deve viajar no máximo à veloci-
dade da luz até outro ponto, onde está o observador, o
que quer dizer que há regiões do espaço-tempo que pode-
rão  ser  atingidas  (mais  cedo  ou  mais  tarde)  por  essa
informação e outras regiões que não. Aquelas regiões  às
quais a informação pode chegar se reúnem no que a teoria
chama de cone de luz do passado absoluto. Para cada pon-
to do espaço-tempo, podemos estabelecer um cone de luz
do passado absoluto, isto é, aquela parte do universo de

48  Cf. VAN FRAASSEN, 1980, 1985 e 2007.
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onde, partindo alguma informação, mesmo que ela tenha
de viajar à velocidade limite, que é a velocidade da luz, tal
informação  vai  atingir  aquele  ponto  especificado,  onde
está o observador. Tudo o que está fora do cone de luz do
passado absoluto de cada ponto do espaço-tempo é, por-
tanto, inobservável, diz van Fraassen.

Contudo,  além disso,  muitas  coisas  que estariam
dentro desses limites gerais da observabilidade ainda po-
deriam cair fora da observabilidade humana, por estarem
fora dos limites  especiais,  que são de caráter  biológico.
Nosso aparelho perceptivo natural é capaz de receber in-
formação  em  determinadas  faixas  de  energia  (por
exemplo,  óptica  ou  sonora).  Fora  desses  limites,  certos
objetos estão fora de nosso alcance. Esse é também o caso
dos objetos microscópicos, que não podemos observar pe-
los sentidos sem ajuda. Portanto, nesse aspecto, para van
Fraassen, é observável aquilo a cujo respeito nossos órgãos
dos sentidos sem nenhuma ajuda podem captar informa-
ção.  Uma decorrência desse critério  é,  obviamente,  que
todas  as  coisas  que  vemos  através  de  microscópios  são
consideradas inobserváveis. 

O critério  de  observabilidade  defendido  por  van
Fraassen pode ser questionado e tem sido na literatura de
filosofia da ciência. Mas vamos deixar de lado essas dis-
cussões, pois nos interessa destacar apenas o fato de que
ele oferece ao realismo científico uma alternativa instru-
mentalista. Não se trata do instrumentalismo semântico,
como já dissemos, mas daquela modalidade  epistemológica
do  instrumentalismo.  Supondo,  então,  que  aceitemos  o
critério de demarcação dos limites da observabilidade, po-
demos  fazer  a  distinção  entre  verdade  (aproximada)  e
adequação empírica. Podemos, também, além disso, fazer
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a distinção entre aceitar uma teoria como (uma represen-
tação aproximadamente) verdadeira do mundo ou aceitá-
la na condição de empiricamente adequada. Nesse caso, o
que a teoria diz sobre as coisas observáveis ainda é consi-
derado verdadeiro (no sentido correspondencial),  mas o
que ela diz sobre as coisas inobserváveis é aceito apenas
em virtude de seu poder preditivo.  Em outras  palavras,
aceitar uma teoria como empiricamente adequada signifi-
ca aceitá-la como um instrumento eficiente de predição.
Por isso podemos dizer que a posição de van Fraassen é
uma forma de instrumentalismo epistemológico. Pois, se-
gundo  ele,  não  importa  se  uma  teoria  é  verdadeira  ou
falsa, mas se ela é empiricamente adequada, ou seja, se o
que ela diz sobre o que é observável é verdadeiro. Mas isso
é apenas outra forma de dizer que o que mais importa na
ciência é que as teorias nos ajudem a fazer boas predições.

De fato, van Fraassen reconhece que pode haver,
em cada campo de estudos, mais de uma teoria empirica-
mente adequada. Nesse caso, a escolha de uma delas deve
ser feita por critérios pragmáticos. O único critério epi-
stêmico que ele  admite – o da adequação empírica  – é
insuficiente para identificar apenas uma teoria a ser aceita
em cada campo. Os critérios pragmáticos usuais seriam a
simplicidade da teoria, sua elegância, sua economia onto-
lógica  etc.  No  caso  de  uma  escolha  com  base  em tais
critérios  pragmáticos,  temos,  pois,  uma  atitude  instru-
mentalista também, uma vez que não é a verdade da teoria
o que importa para que ela seja escolhida, mas sua capaci-
dade de nos ajudar a lidar melhor – de um ou de outro
modo – com os fenômenos que desejamos estudar. 
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4.3 Significado e verdade

Voltemos às questões mais gerais sobre o conheci-
mento  humano,  não  considerando  apenas  as  teorias
científicas, mas também todo tipo de enunciado hipotéti-
co  que  podemos  formular,  em  qualquer  atividade
investigativa, mesmo na filosofia e no senso comum, além
das ciências. E, com isso, voltemos aos temas da verdade e
do significado,  que são os  tópicos  principais  do instru-
mentalismo semântico. 

O instrumentalismo epistemológico,  como vimos
na seção precedente,  é um desafio ao realismo científico;
mas o instrumentalismo semântico é um desafio mais ra-
dical, a toda forma de realismo. Os enunciados teóricos,
como dissemos acima, são, de fato,  enunciados hipotéticos,
na  medida em que levantam hipóteses  sobre  entidades,
propriedades, eventos, estruturas ou sistemas etc. que não
estão presentes, ou que não são presentemente acessíveis,
ou ainda que são, em princípio, inacessíveis. A esse respei-
to, o instrumentalismo semântico desafia os realismos em
relação às noções de significado dos enunciados hipotéti-
cos e, logo, de sua verdade. 

Tradicionalmente, tem-se encarado o problema da
realidade de classes, propriedades, eventos, estruturas, sis-
temas etc. como um problema mais desafiador que aquele
sobre a existência de indivíduos. Estritamente falando, se
tomarmos como parâmetro da discussão o acima mencio-
nado critério  de  compromisso  ontológico  proposto  por
Quine, todos esses problemas estão em pé de igualdade.
Pois  as  entidades,  quaisquer  que  sejam,  sobre  as  quais
quantificamos e que existem segundo uma teoria que ado-
tamos  podem  ser  qualquer  uma  daquelas  coisas  acima
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mencionadas, não apenas indivíduos, mas também classes,
eventos etc. Além disso, lembrando a forma como Claude
Bernard coloca essa questão, podemos dizer que cada teo-
ria  é  que  estabelece  os  indivíduos  de  que  vai  falar,  as
propriedades desses indivíduos, as relações possíveis entre
eles e, portanto, quais são os eventos ou fenômenos que
vão ser estudados. E mais: a teoria estabelece se entre tais
coisas é  possível  encontrar estruturas determinadas e se
com elas podemos construir sistemas. Em outras palavras,
é tomando uma teoria qualquer como referência que po-
demos  dizer  que  coisas  são  indivíduos,  propriedades,
relações, estruturas etc. 

Já que mencionamos Claude Bernard, vejamos um
exemplo que vem do domínio das ciências da vida. Uma
das noções mais enraizadas em nosso senso comum é que
as plantas e os animais (inclusive, entre esses, os seres hu-
manos)  nos  apresentam  os  casos  mais  típicos  de
indivíduos.  Nossos  já  mencionados  papagaios,  Pipo  e
Taco, são indivíduos, segundo o senso comum. Para a zoo-
logia e a história natural, eles são também indivíduos; mas,
para a fisiologia e a citologia, que também fazem parte das
ciências biológicas, eles podem não ser indivíduos. Nesse
caso, os indivíduos podem ser os órgãos internos de cada
um deles  ou então suas  células;  Pipo e  Taco são agora
grandes eventos biológicos, abrigando um grande número
de sistemas e estruturas, contendo outros indivíduos. Esse
tipo de relatividade ontológica ao ponto de vista da teoria
adotada como referência traz problemas semânticos mais
gerais,  problemas  que o  instrumentalista  deseja  discutir
em sua maior radicalidade. 

Aquela solução possível para dividir o mundo, de
um lado, em indivíduos e, de outro, em suas propriedades,
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relações etc.  não parece,  portanto,  ser uma solução on-
tológica definitiva, já que ela está sempre na dependência
de uma teoria adotada como referência.  Nesse caso,  do
ponto de vista do instrumentalismo semântico,  é sempre
relativa  e  contextual  a  questão de determinarmos quais
são os enunciados genuinamente significativos e quais são
aqueles a serem considerados fórmulas de caráter mera-
mente  metodológico.  E  com  relação  à  referência  dos
termos, igualmente, é uma questão sempre relativa e con-
textual  determinar  quais  são  os  termos  genuinamente
denotativos (que nomeiam coisas reais) e quais são aqueles
que indicam apenas ficções ou construções teóricas. 

Esse problema, assim colocado, não  é de maneira
alguma grave, na medida em que, em todas as circunstân-
cias de nossa fala, em suas mais variadas formas (seja na
filosofia, seja nas ciências, seja ainda no senso comum), é
possível  determinar  parâmetros  locais  para  resolver  tais
questões semânticas.  Mas,  desse ponto de vista,  é  claro
que tais soluções são locais e provisórias; elas permitem
no máximo a comunicação eficiente entre os falantes da
mesma língua. Isso inclui, nas atividades cognitivas profis-
sionalizadas,  como a  filosofia  e  as  ciências,  descrever  o
mundo com rigor e investigar suas propriedades. Mas o
realismo, em suas mais variadas formas, ou mais, ou me-
nos ambiciosas, almeja sempre um pouco mais que isso. E
por essa razão o instrumentalismo semântico é uma posi-
ção tão desafiadora para os realismos. Pois o realista teria
de provar que pelo menos algumas das soluções dadas para
os problemas da referência dos termos e do significado
dos enunciados são soluções independentes de teorias e
não soluções meramente contextuais, provisórias e relati-
vas a uma teoria ou ponto de vista adotado. 
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O mesmo vale para a questão da verdade dos enun-
ciados.  O  instrumentalista  não  precisa  negar  a  noção
correspondencial  de  verdade;  ele  não  precisa  sustentar
uma teoria, por exemplo, ou coerentista, ou pragmática,
ou eliminativa da verdade, que são algumas das mais co-
nhecidas  alternativas  à  teoria  da  verdade  como
correspondência. O instrumentalista ainda pode sustentar
que a  verdade é a  correspondência  (ou  o  acordo)  entre
duas instâncias distintas. Para o realista, uma dessas ins-
tâncias  são  nossas  teorias  ou  enunciados  e  a  outra  é  o
mundo,  a  realidade.  Para  o instrumentalista,  a  primeira
instância continua sendo aquela da linguagem, de nossas
teorias ou enunciados; mas a segunda não é a realidade,  o
mundo real, mas apenas outra teoria, talvez mais abrangen-
te, tomada como referência. 

A questão que pode ser aqui colocada é se isso não
transforma a teoria da verdade como correspondência, tal
como ela  é  interpretada  pelo  instrumentalista,  em uma
mera teoria da coerência. Não, pois as teorias da verdade
como  coerência  são  holistas  e  fazem a  verdade  de  um
enunciado depender de sua compatibilidade com um sis-
tema  suficientemente  abrangente  de  enunciados.  A
interpretação  instrumentalista  da  correspondência,  ao
contrário, defende uma solução tópica ou local. A verdade
é o acordo entre duas instâncias tomadas separadamente e
sua correspondência  é parcial ou meramente tópica, em
um ou outro ponto. De fato, a posição instrumentalista
pode ser formulada com mais clareza dizendo que, para
determinar a verdade de um enunciado que pertence a de-
terminado discurso,  teoria  ou  sistema,  é  preciso adotar
outra teoria, a teoria ou sistema de referência, com cujos
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enunciados vamos poder comparar aquele enunciado que
desejamos saber se é verdadeiro ou falso.49 

Há talvez restrições formais que tenham de ser fei-
tas a essa teoria tomada como referência,  uma  teoria  de
referência,  digamos  assim.  Um problema  semelhante  foi
apontado por Tarski ao apresentar sua teoria semântica
da verdade. Segundo Tarski, a metalinguagem (ou lingua-
gem  que  utilizamos  para  falar  de  outra)  deve  ser
semanticamente mais rica que a linguagem-objeto (da qual
falamos).  Não  estamos  interpretando  aqui  a  teoria  de
Tarski como uma teoria da correspondência. Formalmen-
te, o que estamos indicando como uma teoria de referência é
equivalente ao que Tarski denomina  metalinguagem.  Mas
estamos apenas mencionando a possibilidade de que uma
formulação acabada de uma teoria da correspondência se-
gundo a interpretação instrumentalista acima exposta vá
encontrar o mesmo problema formal discutido por Tarski
e que a teoria de referência tenha de ser, por exemplo,
uma teoria mais abrangente do que a teoria cujos enuncia-
dos desejamos saber se são verdadeiros ou falsos. Esse é,
contudo,  um problema formal  que pode ser deixado de
lado por ora. 

O  desafio  que  o  instrumentalista  faz  ao  realista
permanece e é o seguinte: o realista teria de demonstrar
que sua teoria de referência, por sua vez, corresponde à
realidade. É essa tarefa que o instrumentalista não acredi-
ta que um realista possa cumprir, a não ser apelando para
uma teoria metafísica, que envolva pelo menos a relação
necessária entre a linguagem e a mente humana, de um
lado, e o mundo, tal como ele seria independentemente de

49  Cf. HAACK, 1978 e 1998, cap. 7 e DUTRA, 2001a, inclusive sobre
a teoria de Tarski, abaixo comentada. 
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nossa linguagem e de nossas representações, de outro. Os
realistas, de fato, reiteradamente têm apresentado teorias
metafísicas com tais características ou com características
equivalentes a essas que são capazes de resolver os proble-
mas  semânticos  aqui  discutidos.  Algumas  delas  são
fundacionistas, como vimos no capítulo anterior. Entre-
tanto, além do instrumentalista, o cético e o naturalista
continuam a confrontar tais saídas metafísicas. 

As discussões acima poderiam sugerir que o instru-
mentalismo  semântico  se  limita  a  problematizar  os
realismos, caso em que ele mesmo seria apenas um instru-
mento de questionamento a ser empregado, por exemplo,
pelo cético. Acreditamos que não  é esse o caso e que a
postura  instrumentalista pode também avançar soluções
para os problemas semânticos que coloca. O instrumenta-
lista rejeita a perspectiva realista para resolver o problema
do significado dos enunciados hipotéticos, como os enun-
ciados  teóricos  das  ciências.  Segundo  a  distinção  de
Quine, que vimos no capítulo anterior, os enunciados ob-
servacionais são aqueles enunciados cujo valor de verdade
pode ser decidido pelos falantes de uma língua com base
apenas na mesma estimulação sensorial. Esses enunciados
observacionais assim definidos são, portanto, enunciados
não problemáticos ou não hipotéticos. Essa solução natu-
ralista  de  Quine  é  equivalente,  epistemologicamente
falando,  àquela  que  comentamos  acima  neste  capítulo,
apresentada  por  van Fraassen  para  resolver  o  problema
dos limites da observabilidade. Também para van Fraas-
sen,  não há uma solução definitiva  para  o problema da
distinção entre enunciados teóricos e enunciados observa-
cionais; tal distinção é relativa às teorias científicas. 
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Para generalizar essa postura tanto de Quine quan-
to de van Fraassen, vamos opor aos enunciados hipotéticos
aqueles que denominaremos  enunciados patentes  (ou  pacífi-
cos).  Esses  últimos  são  todos  os  enunciados  não
problemáticos  semanticamente,  isto  é,  todos  aqueles
enunciados cujo valor de verdade os falantes de uma lín-
gua podem decidir facilmente, segundo qualquer critério
estabelecido por eles imediatamente. Não precisamos nos
restringir, portanto, aos enunciados observacionais de que
falam Quine e van Fraassen. Também não precisamos su-
por que os  critérios  semânticos,  dados por pacíficos ou
estabelecidos ad hoc pelos falantes, sejam universais ou go-
zem de unanimidade. Eles devem ser apenas relativamente
pacíficos, isto é, o acordo dos falantes deve ser suficiente
para permitir a comunicação em determinado momento e
no curso normal de uma conversa,  de uma investigação
etc. Um diálogo que se passe dessa forma pode ser dito
um  diálogo  bem sucedido.  Podemos supor então que todo
diálogo bem sucedido está pragmaticamente fundamenta-
do  em enunciados  patentes  (ou  pacíficos).  É  com base
neles que o próprio diálogo pode fazer progressos e, por
exemplo,  chegar a decidir  o valor  de verdade de alguns
enunciados hipotéticos. 

Assim sendo, de um diálogo bem sucedido (ou con-
versa,  ou  investigação  bem  sucedidas),  podemos  inferir
uma  teoria de referência, que contém uma  ontologia de refe-
rência, que valida semanticamente os enunciados patentes
daquele diálogo. Essa ontologia de referência estabelece,
portanto, quais são as entidades, suas propriedades e rela-
ções, quais são os eventos, estruturas ou sistemas etc. de
que falamos. Para utilizar uma imagem, podemos dizer en-
tão que a teoria de referência nos aponta aquelas áreas de
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densidade ontológica, ou seja, aquelas partes do mundo que
descrevemos nas quais  há alguma coisa.  Nesses  termos,
podemos então também formular um critério de densidade
ontológica, segundo o qual os enunciados patentes de uma
conversa (seus enunciados não problemáticos) são os indi-
cadores primários daquilo que há. Para ainda explorar a
mesma imagem, podemos dizer que eles nos apontam nós
ontológicos  ou os pontos nos quais nossa ontologia é mais
densa. 

Esse critério de densidade ontológica, do ponto de
vista instrumentalista, resolve o problema do significado
dos enunciados relativos a uma teoria ou discurso qual-
quer e da referência de seus termos. Em primeiro lugar, na
fala dos falantes, identificamos seus enunciados patentes,
que já são, portanto, considerados significativos. Os ter-
mos contidos em tais enunciados patentes, que se referem
a  entidades  (ou  nós  ontológicos),  são,  por  conseguinte,
termos denotativos. Se tais falantes falarem uma língua su-
ficientemente  rica  para  alcançar  acordo  também  a
respeito de critérios de inferência, então, a partir da classe
de seus enunciados patentes, o valor de verdade de enun-
ciados  hipotéticos  poderá  também  ser  decidido.  E  os
termos contidos em tais enunciados hipotéticos verifica-
dos,  que  indicam  entidades,  são  também  considerados
denotativos. 

O  que  acabamos  de  dizer  lembra,  sem  dúvida,
aquele tipo de fundacionismo que encontramos no siste-
ma construcional de Carnap, no  Aufbau, que discutimos
antes. Mas há uma diferença fundamental aqui. Segundo a
perspectiva instrumentalista ora  delineada,  a  determina-
ção da classe dos enunciados patentes de um discurso ou
teoria qualquer é uma questão de fato e não de princípio
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ou de estipulação lógica. Trata-se de uma questão empíri-
ca  e  a  solução  para  o  problema  semântico  levantado
depende, portanto, de uma abordagem fundamentada na
pragmática, ou seja, na prática linguística dos falantes de
determinada  língua.  Em  outras  palavras,  segundo  essa
perspectiva instrumentalista, os problemas semânticos são
sempre resolvidos pelos próprios falantes de uma língua,
com os recursos pragmáticos por eles mesmos estabeleci-
dos.  No  capítulo  sobre  o  pragmatismo,  voltaremos  a
discutir essa dimensão pragmática da linguagem e sua im-
portância na solução dos problemas epistemológicos. 

Segundo o critério de densidade ontológica acima
apresentado, todo discurso ou teoria aponta,  no mundo
que  descreve,  os  pontos  de  densidade  ontológica,  por
meio de seus enunciados patentes, e,  em contraste com
tais  pontos,  determina  áreas  de  vazio ontológico.  Os
enunciados que a elas estariam associados, inevitavelmen-
te,  deverão  ser  considerados  enunciados  destituídos  de
significado.  Assim,  toda teoria  determina,  da  totalidade
dos enunciados hipotéticos sobre o mundo que ela descre-
ve, aqueles que podem ser considerados significativos. No
sentido de Quine, esse também é um critério de compro-
misso ontológico, pois os nós ontológicos indicados pelos
enunciados patentes são as regiões onde estão as coisas
que há;  segundo a teoria,  elas são onde está  a realidade.
Nesse sentido, dependendo da constituição da teoria que
tomamos em consideração, podem existir não apenas in-
divíduos,  mas  também  propriedades,  relações,  eventos,
estruturas etc. Sua existência vai sempre depender, segun-
do  essa  abordagem  instrumentalista,  da  teoria  de
referência que adotarmos. 
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5
BEHAVIORISMO

o comentar o pensamento de John Dewey, o filó-
sofo  americano  George  Santayana  faz  uma
distinção entre dois  tipos  de behaviorismo:  um

positivo e outro negativo. No sentido negativo, o behavio-
rismo seria a negação da existência da mente como uma
entidade independente da matéria e dos processos natu-
rais que regulam o funcionamento dos organismos animais
(inclusive o humano) em todos os seus aspectos. Se essa
última forma de conceber a mente humana for denomina-
da  mentalismo,  então  o  behaviorismo  é  uma  oposição
radical ao mentalismo. 

A

No sentido positivo, contudo, tal como Santayana
o compreende,  o  behaviorismo  consiste  em  encarar  as
questões  que tradicionalmente são identificadas com os
processos mentais – inclusive o conhecimento humano –
como questões sobre o comportamento manifesto dos in-
divíduos, ou seja, como questões relativas ao que fazemos
e ao que é publicamente observável em nossas ações. Nes-
se  sentido,  o  behaviorismo  ainda  continua  a  ser  um
desafio ao mentalismo, mas porque se propõe a nos ofere-
cer  explicações  dos  fenômenos  mentais  que  sejam
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metafisicamente menos  comprometedoras  ou mais  sim-
ples. E nisso residiria sua força.50 

De fato, assim como há diversas formas de behavi-
orismo, seja na psicologia experimental,  seja na filosofia
da mente, há  também diversas formas de mentalismo. A
alegação de que o behaviorismo seria uma doutrina meta-
fisicamente  mais  simples  que  o  mentalismo  tradicional
pressupõe que estejamos falando de um tipo de mentalis-
mo dualista, tal como encontramos em diversos filósofos,
em especial a partir da obra de Descartes. Para esse autor,
o ser humano é composto de duas substâncias distintas –
corpo e alma.51 Em grande medida, essa concepção  é se-
melhante  àquela  que  encontramos no  senso comum de
hoje, em virtude da influência de diversas doutrinas religi-
osas.  Nesse  caso,  o  behaviorismo seria  mais  simples  do
ponto de vista metafísico porque implicaria uma concep-
ção  monista,  segundo a  qual  todos  os  processos  de  que
tratam a filosofia e a ciência são parte da mesma natureza
material  do mundo.  Assim,  se  o  dualismo tradicional  é
espiritualista, por sustentar a existência de uma substância
espiritual ou mental, além da substância material, o beha-
viorismo coincidiria com uma forma de materialismo. 

De fato, esse não  é o caso. Se o materialismo for
entendido  como  a  doutrina  metafísica  segundo  a  qual
tudo o que há é matéria e que todos os processos naturais
são puramente físicos, podendo um dia ser inteiramente
explicados por uma ciência meramente física, porque to-
das as leis que os governam seriam leis físicas, então, no

50  Cf. SANTAYANA, 1939. 
51  Cf.  mais especificamente a parte VI do  Discurso do método  (DES-

CARTES, 1953 [1637]), a Sexta meditação (1641), a primeira parte
das Paixões da alma (1649) e o Tratado sobre o homem (1662).
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que  diz  respeito  especificamente  a  uma  concepção  da
mente,  o materialismo implica  identificar  a  mente com
determinadas estruturas neurofisiológicas, talvez o siste-
ma nervoso central como um todo ou, para simplificar, o
cérebro. Desse ponto de vista, o pensamento, por exem-
plo,  seria  apenas  uma  classe  de  processos
neurofisiológicos.52 

Ora, os principais autores que, seja na filosofia da
mente,  seja  na  psicologia  experimental,  defendem  uma
doutrina claramente behaviorista, naquele sentido positi-
vo apontado por  Santayana,  não aderem a esse  tipo de
materialismo. Ao contrário, o behaviorismo seria materia-
lista apenas naquele sentido do fisicalismo de Neurath, que
comentamos no capítulo sobre o positivismo. Esse mesmo
autor denomina sua posição de behaviorismo social e, como
vimos, de acordo com ele, isso não implica que as leis que
descrevem os processos mentais  sejam leis  da física.  As
leis da biologia, da psicologia, da sociologia etc. não são
conceitualmente redutíveis a leis da física.53 

Além disso,  um dos aspectos  peculiares  sobre  as
questões relativas à mente humana, tal como alguns filó-
sofos  contemporâneos  têm  insistido  (entre  eles,
principalmente Davidson e Dennett),54 é que os eventos
descritos pela física são facilmente compreensíveis por si
mesmos, enquanto que um evento mental parece incom-
preensível sem fazer referência necessariamente a outros

52  É vasta hoje em dia a literatura ou especializada, ou introdutória a
essas questões, mas cf.  GARDNER, 1985 e ARMSTRONG, 1993.
Cf. também DUTRA, 2018.

53  Cf. NEURATH, 1959 e 1970. Sobre a relação entre o behaviorismo
e o positivismo, cf. SMITH, 1989. 

54  Cf. DAVIDSON, 1980 e DENNETT, 1978, 1996 e 1997. Cf. tam-
bém QUINE, 1990 e 1995.
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eventos, distintos daquele que está em questão ou sendo
narrado ou explicado.  

O movimento de um corpo qualquer (como uma
bola de bilhar sobre uma mesa), segundo a mecânica clás-
sica,  não precisa  ser  descrito  como o movimento desse
corpo em direção a qualquer ponto determinado. A esse
respeito, a física moderna, a partir de Galileu, se opõe à
concepção antiga,  que remonta a Aristóteles,  segundo a
qual as causas finais devem ser incluídas na explicação e
compreensão de um evento físico, como o movimento de
um corpo. Os eventos mentais, ao contrário, pelo menos à
primeira  vista,  parecem  incompreensíveis  se  não  forem
pensados como eventos dirigidos para outros eventos. 

Um exemplo simples que diz respeito a nossas dis-
cussões sobre o conhecimento humano seria uma crença.
Suponhamos que José acredite que Maria o ama. A crença
de José é um evento mental que nos parece fazer referên-
cia  necessariamente  a  um estado  de  coisas,  o  amor  de
Maria  por  ele.  Sua  crença  pode,  obviamente,  ser  falsa,
caso em que tal estado de coisas não existe. Todavia, ver-
dadeira ou falsa,  a  crença de José envolve outro evento
possível, quer ele se dê, quer não. Não podemos dizer sim-
plesmente: “José acredita...” – sem completarmos a frase,
pois  ela  permanece  incompreensível  ou  não  parece  ser
uma  oração  completa,  enquanto  que  podemos  dizer:
“Aquela bola de bilhar se move...” – e mesmo sem comple-
tar a frase e dizer para onde a bola se move, a frase já é
compreensível;  “Aquela bola de bilhar se move” já é um
enunciado inteiramente compreensível. 

Essas expressões que pedem necessariamente um
complemento que, por sua vez, seria uma expressão que se
refere  a  determinado  evento  distinto  daquele  que  está
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sendo  narrado  –  como  “acreditar  que...”,  “saber  que...”,
“achar que...” etc. (denominadas expressões de atitude propo-
sicional)  indicam  eventos  intencionais,  não  no  sentido
comum do termo, de alguém ter o propósito (ou a inten-
ção)  de  fazer  alguma  coisa,  mas  no  sentido  no  qual  a
expressão  é empregada na filosofia, sentido que remonta
aos  filósofos  medievais.  Nesse  sentido,  como  enfatiza
Franz Brentano, um evento intencional é um evento diri-
gido para outro e que não pode ser compreendido sem
referência a tal outro evento.55 Ora, os eventos mentais se-
riam os melhores  exemplos de eventos  intencionais,  tal
como as próprias expressões de atitude proposicional in-
dicam. 

O mentalismo tradicional  reconhece  esse  caráter
intencional dos eventos mentais. Por sua vez, via de regra,
as doutrinas behavioristas o negam, estando do lado do
materialismo a esse respeito, pois, segundo esse ponto de
vista, se os eventos mentais, de fato, são eventos físicos,
então eles não são intencionais. Mas a epistemologia tra-
dicional,  a  partir  de  Descartes,  está  estreitamente
associada a essa concepção intencionalista do pensamento
e, portanto, do conhecimento humano. Muitas vezes, nos
autores contemporâneos que insistem no caráter intencio-
nal  do  conhecimento  humano  (como  os  filósofos  já
mencionados: Davidson, Searle e Dennett), a defesa desse
ponto de vista intencional está associada a uma crítica do
behaviorismo, assim como do materialismo.56 Para os in-
tencionalistas,  essas  doutrinas  não  possuem  recursos
conceituais suficientes para dar conta dos eventos mentais

55  Cf. BRENTANO, 1960, DENNETT, 1978, 1996 e 1997, DAVID-
SON, 1980 e SEARLE, 1998. 

56  Cf. GARDNER, 1985 e DENNETT, 1981. 
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em geral e entre eles, em especial, a linguagem e o conhe-
cimento. 

Os intencionalistas atuais também rejeitam o men-
talismo  dualista  tradicional  por  razões  metafísicas
similares  àquelas  dos  materialistas  e  dos  behavioristas.
Eles também sustentam um ponto de vista monista. En-
tretanto, a respeito das questões conceituais ou ontológicas
– tal como, no capítulo anterior, seguindo Quine, propu-
semos  entender  esse  termo  –,  os  intencionalistas
defendem um tipo de dualismo. Pois o que eles argumen-
tam  é  que,  embora  o  mundo  seja  feito  de  uma  única
substância, os conceitos que servem para descrever e ex-
plicar os eventos físicos não são suficientes para descrever
e  explicar  os  eventos  mentais,  que  requerem,  portanto,
conceitos intencionais, distintos dos conceitos físicos e a
eles irredutíveis. Assim, se juntos o materialismo, o beha-
viorismo e o intencionalismo atual desafiam o dualismo
tradicional, por outro lado, o que parece é que o desafio
do intencionalismo ao materialismo e ao behaviorismo se-
ria mais relevante, sobretudo se pensarmos nas questões
epistemológicas.

Uma postura behaviorista esclarecida não pode ne-
gar essa situação nem desconsiderar o caráter intencional
do conhecimento humano. Até hoje, as doutrinas behavi-
oristas  defendidas  por  filósofos  ou  por  psicólogos  não
enfrentaram com sucesso o problema da intencionalidade,
pois ou simplesmente o negaram, ou ofereceram soluções
muito limitadas e mesmo implausíveis. Outros programas
behavioristas mais recentes, contudo, procuram dar conta
desse problema e superar as limitações das formas mais
antigas de behaviorismo. Em seu aspecto positivo, no sen-
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tido  apontado por  Santayana,  o  behaviorismo pode  ser
uma estratégia produtiva em epistemologia.57 

Na medida em que, ao discutirmos o conhecimen-
to  humano,  não  precisamos  necessariamente  discutir
também a natureza dos eventos mentais, podemos evitar
aquele  aspecto  negativo  do  behaviorismo.  Ele  pode  ser
evitado porque podemos encarar as questões sobre o co-
nhecimento  humano  e  elaborar  teorias  epistemológicas
adotando uma postura também instrumentalista,  similar
àquele  instrumentalismo  epistemológico  defendido  por
van Fraassen, como vimos no capítulo anterior. Podemos
falar dos processos cognitivos em geral sem postularmos
que as  crenças,  por  exemplo,  seriam entidades mentais.
Elas podem ser encaradas como ficções  úteis e ser inter-
pretadas em termos puramente behavioristas, isto é, em
termos  do  comportamento  manifesto  dos  indivíduos,
quando eles investigam no dia a dia e nas ciências, por ex-
emplo.

É nesse sentido que vamos, neste capítulo, discutir
uma alternativa behaviorista para pensar as questões rela-
tivas ao conhecimento humano. É preciso, por um lado,
superar os compromissos metafísicos dualistas da episte-
mologia  tradicional,  mas,  por  outro,  avançar  no
tratamento da questão da intencionalidade. Nesse sentido
positivo  de uma  estratégia  behaviorista  para  discutir  as
questões epistemológicas, ainda podemos distinguir algu-
mas  variantes,  que  podem  ser  caracterizadas  como  se
segue:

57  Os programas behavioristas mais recentes que merecem atenção a
esse respeito são os de Rachlin (1994), Stout (1996 e 2001), Hayes
et  al.  (2001) e Foxall (2004), entre outros.  Cf.  também DUTRA,
2018, cap. 6.
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Behaviorismo definicional –  os  termos  mentalistas
(tais como as expressões de atitude proposicional,
por exemplo, “acreditar que”), que correspondem a
possíveis entidades, eventos ou estruturas mentais,
devem ser traduzidos em termos que se referem ao
comportamento  manifesto  dos  indivíduos.  Um
behaviorismo desse tipo se encontra em Carnap,
na definição dos objetos heteropsicológicos, como
vimos antes.58

 

Behaviorismo  analítico  –  a  linguagem  mentalista
constitui  apenas  um  dialeto  alternativo;  quando
utilizamos ou formulações mentalistas (como “José
acredita que vai chover”), ou formulações compor-
tamentais (como “José saiu de casa carregando um
guarda-chuva”),  estamos  apenas  utilizando  duas
formas  alternativas  de  linguagem  para  falar  dos
mesmos acontecimentos. Um behaviorismo desse
tipo se encontra em Gilbert Ryle, em suas discus-
sões no livro The Concept of Mind.59 

 

Behaviorismo programático – a linguagem mentalista
pode ser admitida apenas como um atalho ou for-
ma  mais  cômoda  de  falar,  mas  a  linguagem
comportamental (cujos termos se referem a even-
tos do comportamento manifesto)  é a  linguagem
genuína,  por  meio da  qual  podemos investigar  o
comportamento e elaborar teorias sobre a ação hu-
mana. Esse tipo de behaviorismo é mais comum na

 

58  Cf. CARNAP, 1959a e 1995 [1934]. 
59  Cf. RYLE, 1984 [1949].
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psicologia experimental;  as  formas mais conheci-
das são o behaviorismo metodológico de John Watson
e o behaviorismo radical de B. F. Skinner.60 Na psi-
cologia  filosófica,  uma  forma  de  behaviorismo
como essa é defendida por Rowland Stout (que a
denomina  behaviorismo  teleológico)  em  seu  livro
Things That Happen Because They Should.61 Na psico-
logia  experimental,  alguns  programas
neobehavioristas (ou neoskinnerianos)  podem ser
identificados com essa variante, como o behavioris-
mo  (também  chamado)  teleológico  de  Howard
Rachlin, o  behaviorismo teórico  de John Staddon e,
entre outros, a teoria da estrutura relacional (relati-
onal  frame  theory)  de  Steven  Hayes  e  seus
colaboradores. 

Todas essas variantes do behaviorismo podem ser
tomadas  apenas  no  sentido  positivo  apontado por  San-
tayana e, logo, elas podem ser sustentadas, como dissemos
acima,  evitando a questão ontológica sobre a existência
das entidades, eventos e possíveis estruturas mentais. Os
behaviorismos  definicional  e  analítico  possuem preocupa-
ções mais claramente semânticas; essas posturas são mais
comuns nos filósofos. As formas de behaviorismo progra-
mático  possuem  preocupações  mais  investigativas  e
pretendem fundamentar programas de pesquisa em psico-
logia  experimental.  Essa  abordagem,  contudo,  também
ocorre entre os filósofos, para fundamentar discussões so-
bre  a  mente  que  não  se  restrinjam  aos  aspectos

60  Cf. WATSON, 1996 [1913] e SKINNER, 1965 [1953], 1969 e 1974. 
61  Cf. STOUT, 1996. Para as posições abaixo, cf. as obras acima men-

cionadas desses autores. 
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privilegiados pelos behaviorismos definicional e analítico.
Um behaviorismo programático é que poderia fundamen-
tar  uma  discussão  dos  problemas  epistemológicos  de
forma a realmente desafiar o mentalismo da epistemologia
tradicional. 

5.1 Crença e comportamento

Comentamos  no  capítulo  sobre  o  naturalismo  a
concepção tradicional do conhecimento que o identifica
com a crença verdadeira e justificada,  aquela concepção
desafiada pelas discussões de Russell e Gettier. Segundo
essa  concepção,  o  conhecimento  é  um tipo  de  crença.
Mais precisamente, denominamos conhecimento uma parte
de  nossas  crenças,  exatamente  aquelas  crenças  que não
apenas são verdadeiras, mas também, de algum modo, es-
tão justificadas. 

Do ponto de vista linguístico, uma crença se iden-
tifica com um enunciado que se refere a estados de coisas
e que é proferido por um indivíduo. Mas considerando a
crença como um evento psicológico ou mental, ela é um
estado do indivíduo que profere o enunciado que veicula
sua crença. E se uma crença é verdadeira, há um acordo
entre tal estado (mental) no qual se encontra o indivíduo –
sua crença – e um estado de coisas no mundo – aquele so-
bre o qual  sua crença diz  respeito.  Há,  portanto,  nesse
caso, uma relação entre dois eventos, um deles que se lo-
caliza  no  mundo  e  o  outro  que  se  localiza  no  sujeito
portador da crença, seu estado mental. É dessa forma que,
para a epistemologia tradicional, o tema do conhecimento
humano nos conduz a uma discussão da natureza das cren-
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ças como eventos mentais ou estados do indivíduo. Mais
especificamente,  o problema seria aquele de determinar
com que coisas,  no indivíduo,  podemos identificar  uma
crença. 

Os filósofos modernos, que deram origem à episte-
mologia como disciplina, desde Descartes e os empiristas
britânicos até Kant, em geral, falam de nossas crenças ou
opiniões  identificando-as  com ideias  ou conceitos.  Para
esse mentalismo dualista tradicional, as ideias  residem  ou
estão  na mente,  assim como,  para a mecânica clássica,  a
partir de Newton, os corpos materiais  estão no espaço,
esse último sendo concebido como uma estrutura geomé-
trica uniforme e estável que os contém. 

Segundo Ryle, essa concepção que remonta a Des-
cartes força a metáfora que compara os estados mentais
(de nossas ideias) com os estados físicos (dos corpos mate-
riais)  e  a  transforma  no  mito  do  fantasma  dentro  da
máquina, concebendo esse fantasma (a mente) como uma
espécie de máquina fantasmagórica. A máquina seria o cor-
po humano e o fantasma, sua alma ou mente. Essa última,
diz Ryle, é concebida pelo mentalismo dualista tradicio-
nal,  explorando  a  metáfora  paramecânica  mencionada,
como algo cujo funcionamento seria similar ao funciona-
mento do mundo material. Assim como, nesse último, há
relações mecânicas entre os corpos, haveria relações simi-
lares de nossas ideias umas com as outras, relações causais
entre entidades mentais. Além disso, o que é ainda mais
espantoso e difícil de explicar, dada a concepção cartesia-
na  de  que  corpo  e  alma  são  substâncias  distintas,  há
relações causais entre coisas físicas e ideias, de um lado, e
entre ideias e coisas físicas, de outro. No primeiro caso,
nossas  sensações  (essas  causadas  fisiologicamente  por
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eventos físicos externos ao organismo) dariam origem a
nossas ideias ou representações. No segundo, nossas idei-
as nos levariam a agir sobre o mundo através de nossa ação
voluntária sobre nossos próprios corpos. 

Descartes, que sustentava ao mesmo tempo essas
concepções  todas,  não  via  claramente  como  torná-las
compatíveis, já que, sendo de naturezas diferentes, a subs-
tância  material  e  a  substância  espiritual  não  poderiam
interagir; ou seja, não poderia haver relações causais psico-
físicas.  Em alguns  de  seus  textos,  como  nas  Paixões  da
alma, já mencionado, ele elabora toda uma teoria ao mes-
mo  tempo  fisiológica  e  psicológica  para  tornar  essas
concepções compatíveis, sem atingir o objetivo desejado.
Depois dele, diante dessa dificuldade que permanecia, os
cartesianos elaboraram a doutrina denominada ocasionalis-
mo, segundo a qual, a cada vez que um evento físico (ou,
mais especificamente, fisiológico) se dava, Deus providen-
ciava um evento mental correspondente e vice versa. Isso
criaria para nós a aparência de que uma sensação pode dar
origem a uma ideia e de que uma ideia seria a causa de um
movimento de nosso corpo, de uma ocorrência física no
mundo. Essa saída levou, entre outras soluções alternati-
vas, mais tarde, à doutrina da harmonia preestabelecida,
elaborada por Leibniz, que é, a esse respeito, uma radicali-
zação do ponto de vista ocasionalista. Não é preciso que,
a cada vez, Deus coordene os eventos físicos e mentais,
pois eles já estariam coordenados desde sempre. De fato,
mais precisamente, segundo a metafísica de Leibniz, tudo
o que há são mônadas, que são unidades fechadas e que
não se comunicam; mas Deus providenciou que todas elas
tenham as mesmas representações, diferindo elas apenas
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no grau de clareza que cada uma tem de determinadas re-
presentações.62

Os empiristas britânicos, por sua vez, a partir de
Locke,  filósofos que se opunham fortemente à doutrina
cartesiana das ideias inatas – não aceitando, portanto, que
pudesse haver na mente ideias que não tivessem origem na
experiência  –,  assumiram  o  mesmo  pressuposto  acima
mencionado de que os estados físicos podem causar esta-
dos  mentais.63 Entretanto,  alguns,  como  Hume,
problematizaram a doutrina da conexão entre o físico e o
mental e criticaram a noção cartesiana de que uma ideia
pode causar um movimento (um indivíduo, por exemplo,
pensa em mover seu braço e, logo em seguida, o move).
Para Hume, tal conexão causal  é tão improvável quanto
um indivíduo mover uma montanha pelo poder do pensa-
mento. Mesmo assim, como já comentamos no capítulo
sobre o naturalismo, Hume também aceitava a concepção
segundo a qual há relações entre estados físicos e ideias,
uma vez que, também segundo ele, nossas ideias têm ori-
gem na  experiência,  em sensações,  que  são fisicamente
provocadas por interações entre nosso organismo e outros
corpos materiais, no ambiente físico em que nos encon-
tramos. 

A filosofia contemporânea colocou tais concepções
em xeque e procurou outras soluções mais plausíveis (isto
é, naturalistas) para a identificação de nossas crenças com
estados do organismo humano. Uma solução alternativa,
que encontramos em Carnap e Quine, entre outros, con-
siste  em  dizer  que  uma  crença  é  uma  disposição do

62  Cf. MALEBRANCHE, 2006 [1674–1675] e LEIBNIZ, 2014 [1714].
63  Cf.  LOCKE,  1999  [1690]  e  HUME,  1986  [1739–1740]  e  1996

[1748].
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indivíduo, uma disposição para a ação ou,  mais precisa-
mente,  para agir  de determinada maneira.64 Se dizemos,
por exemplo, que José acredita que em dias nublados pode
chover,  estamos querendo dizer  que,  em dias  nublados,
José  tem  a  disposição  de  sair  de  casa  carregando  um
guarda-chuva. De certa forma, essa concepção já é anteci-
pada  pelo  próprio  Hume,  ao  dizer  que  o  que  nos  faz
adquirir crenças causais é o princípio do Hábito como ca-
racterística da natureza humana. Se for interpretado como
um princípio de natureza psicológica, o Hábito pode ser
visto então como uma espécie de predisposição que temos
para,  na presença de repetições na experiência,  adquirir
crenças causais. 

Seguindo essa alternativa e mantendo um ponto de
vista empirista, Quine concebe nossas crenças como dis-
posições adquiridas. O sal de cozinha (o cloreto de sódio),
dizemos, tem a disposição de se dissolver em água. Mas
essa disposição não é adquirida, pois ela deriva da própria
estrutura molecular do cloreto de sódio. Entretanto, a ex-
periência  modifica  nosso  comportamento,  nos  fazendo
adquirir novas disposições para agir. Essa solução sugere
uma perspectiva behaviorista que, de fato, em Quine não
é o caso, se pensarmos em outras formas do behaviorismo
que discutimos neste capítulo,  embora o próprio Quine
sugira essa ligação com o behaviorismo. 

Por sua vez, Carnap interpreta as noções mentalis-
tas em geral (inclusive as crenças) de um ponto de vista
behaviorista definicional, como dissemos antes. De fato,
para  utilizarmos seus próprios  termos,  em um primeiro
momento, no Aufbau, para Carnap, estavam em questão os

64  Cf. CARNAP, 1988 [1956] e QUINE, 1960. 
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conceitos heteropsicológicos ou, em termos mais simples,
as crenças e estados mentais dos outros indivíduos, já que
ele assumia então uma perspectiva fenomenalista e solip-
sista,  segundo  a  qual  os  conceitos  autopsicológicos  (as
próprias crenças e estados mentais do indivíduo tomado
como referência) são imediatamente acessíveis (a esse in-
divíduo). Num segundo momento, ao adotar a perspectiva
fisicalista, contudo, para Carnap, todos os conceitos psi-
cológicos  (auto  e  heteropsicológicos)  passam  a  ser
interpretados de forma behaviorista, isto é, como concei-
tos que se referem ao comportamento manifesto. 

Desse modo, as expressões de atitude proposicio-
nal – como: “acreditar que”, “achar que”, “saber que” etc.
–, juntamente com outras expressões mentalistas, são con-
sideradas  significativas  se  puderem  ser  traduzidas  em
termos fisicalistas, ou seja, termos que se referem a episó-
dios  do  comportamento  manifesto  dos  indivíduos.  Na
Unidade da ciência  e no artigo A psicologia em linguagem
fisicalista, Carnap sustenta esse tipo de behaviorismo de-
finicional,  que ele  já  tinha  antecipado no  Aufbau.65 Por
exemplo, o enunciado “José está deprimido”, para ser con-
siderado significativo, teria de ser reduzido (ou traduzido)
a uma classe de enunciados versando sobre o comporta-
mento manifesto de José e seus estados corporais, como:
“José tem uma expressão soturna”, “José tem os movimen-
tos contidos”, “José está chorando” etc. Do mesmo modo,
o enunciado “José acredita que vai chover” tem de ser tra-
duzido  em  enunciados  sobre  seu  comportamento
manifesto,  como:  “José carrega um guarda-chuva”,  “José
está usando uma capa de chuva”, “José olha para o céu re-

65  Cf. CARNAP, 1995 [1934] e 1959a, respectivamente. 
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petidamente” etc.  No  Aufbau,  Carnap assume explicita-
mente  um  ponto  de  vista  behaviorista  e  diz  que  sua
perspectiva é  compatível com o behaviorismo metodoló-
gico  de  Watson,  com  a  diferença  de  que  esse  último
estava  preocupado  com  o  estabelecimento  de  métodos
para  a  pesquisa  empírica  em  psicologia,  enquanto  que
Carnap tinha apenas a preocupação de definir os termos
psicológicos.66 

Outra estratégia alternativa ao mentalismo tradici-
onal para interpretar os eventos e estados mentais e  os
termos que a eles se referem se encontra nas análises apre-
sentadas por Ryle, algo a que já nos referimos acima sob a
rubrica  de  behaviorismo  analítico.  De  acordo  com  ele,
quando falamos dos fenômenos mentais, estamos apenas
narrando de uma maneira alternativa os mesmos aconteci-
mentos que podemos descrever por meio de um discurso
a  respeito  de  episódios  do  comportamento  manifesto.
Quando descrevemos o comportamento de José, de usar
uma capa de chuva, de carregar um guarda-chuva etc.  e
quando dizemos que José acredita que vai chover, estamos
apenas narrando os mesmos acontecimentos de duas ma-
neiras diferentes.  Seria um engano, diz Ryle, achar que,
além de narrar o comportamento de José,  podemos ex-
plicá-lo  apontando a  crença de José  de  que vai  chover.
Uma coisa não explica a outra, mas apenas narra os mes-
mos fatos por meio de dialetos alternativos. Seria um erro
categorial  pensar o contrário, argumenta Ryle. Seria como
se alguém conhecesse todos os departamentos, unidades,
prédios etc. de uma universidade, por exemplo, e, depois

66  Cf. CARNAP, 1969a. 
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disso,  ainda  perguntasse  pela  universidade,  como se  ela
fosse uma entidade diferente e separada de tudo isso. 

É preciso notarmos a diferença fundamental entre
esse behaviorismo analítico defendido por Ryle e aquele
behaviorismo definicional,  de Carnap, que vimos acima.
No caso de Ryle, os enunciados sobre o comportamento
não nos dão uma tradução, no sentido redutivo de Car-
nap, para os enunciados sobre os eventos mentais. Não se
trata de justificar uma forma de discurso com base em ou-
tra. Para Ryle, trata-se apenas de variar entre duas formas
alternativas  de  narrar  os  mesmos  acontecimentos.  Mas,
em um aspecto, essas duas formas – definicional e analíti-
ca  –  de  behaviorismo  coincidem,  a  saber,  em  suas
consequências quanto à fundamentação de um programa
de pesquisa sobre o comportamento em geral e, em parti-
cular,  do  comportamento  cognitivo.  Nenhuma  dessas
duas  formas de behaviorismo tem o objetivo de funda-
mentar uma pesquisa sobre o comportamento, mas apenas
aquele de nos esclarecer sobre o significado dos termos
mentalistas. 

Assim, de um ponto de vista programático, elas são
inócuas para fundamentar um programa de pesquisa em
epistemologia que possa  nos ajudar  a interpretar  nossas
crenças,  opiniões  ou  teorias  como  episódios  de  nosso
comportamento e de nossa ação. Em outras palavras, as
modalidades analítica e definicional do behaviorismo con-
tradizem o mentalismo tradicional e procuram anular seus
resultados, mas não avançam em uma abordagem alterna-
tiva. Os behaviorismos definicional e analítico recusam a
explicação da filosofia tradicional de que nossas ações têm
origem em nossas ideias, mas eles não nos oferecem uma
investigação  a  respeito  do  comportamento  que  possa
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constituir uma alternativa a essa explicação mentalista tra-
dicional.  Ora,  o  objetivo  das  formas  programáticas  de
behaviorismo é exatamente o de oferecer tal alternativa e
de não explicar nosso comportamento em geral – inclusive
nosso comportamento cognitivo – apontando eventos, en-
tidades e estruturas mentais, mas procurando explicar o
comportamento com base em episódios do próprio com-
portamento. 

5.2 Internalismo e externalismo

Se  entendermos  o  conhecimento  humano  como
episódios  de  nossa  ação  ou,  mais  precisamente,  como
comportamento cognitivo, tal  como sugerem as análises
acima comentadas, então a questão seria a seguinte: como
podemos explicar a ação em geral e, em particular, aquela
parte do que os indivíduos humanos fazem que relaciona-
mos com o conhecimento e a ciência? Em termos mais
simples, é a  crença de José de que vai chover – enquanto
uma entidade mental e não material, cuja natureza não co-
nhecemos  bem  –  que  realmente  explica  seu
comportamento de carregar um guarda-chuva,  usar uma
capa etc.? E quais seriam as alternativas a essa explicação
mentalista tradicional?

Ora, uma delas, como os comentários da seção pre-
cedente a respeito das formas definicional e analítica de
behaviorismo já sugerem, seria aquela de tentar entender
o comportamento de José – que identificamos com sua
crença de que vai chover – com base na observação de ou-
tros episódios de seu comportamento ou, melhor dizendo,
com base no conhecimento de outros fatos a respeito de
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sua interação com seu ambiente. Em outras palavras, em
lugar de procurarmos a explicação para o comportamento
de José em uma suposta crença que ele teria (entendida
como  entidade  mental),  podemos  tentar  relacionar  seu
comportamento com outros fatos relativos ao ambiente
no qual ele vive e age. Nesse caso, aquilo que estaríamos
chamando de crença de José (de que vai chover, por exem-
plo) seria uma decorrência das condições nas quais ele vive
e interage com seu ambiente. No que diz respeito especi-
ficamente às questões epistemológicas, poderíamos dizer
então que o conhecimento seria o resultado da interação
dos indivíduos com seu meio. Falar das crenças ainda seria
uma maneira abreviada e mais cômoda de falar do conhe-
cimento,  mas  uma  investigação  genuína  a  esse  respeito
seria aquela sobre o comportamento dos indivíduos e de
suas relações com o ambiente. 

Essa é, da forma mais geral, a base dos behavioris-
mos  programáticos.  A  ideia  central  é,  portanto,  que  o
conhecimento e o comportamento humano devem ser ex-
plicados  com  referência  a  fatores  ambientais.  Nesse
sentido, trata-se,  portanto,  de uma forma  externalista de
explicação da ação e do conhecimento. Em contraste com
tal estratégia, o mentalismo tradicional é uma forma inter-
nalista  de  explicação,  uma  vez  que  aponta  estados,
entidades ou processos mentais (as crenças, por exemplo)
como aquilo que, no interior  dos indivíduos, ocasiona sua
ação e seu comportamento manifesto. O termo “interior”,
nesse caso, tem claramente um sentido metafórico, já que
não se trata propriamente de dizer que a crença está fisi-
camente  dentro  do  organismo.  Mas,  para  as  doutrinas
materialistas, que identificam os fenômenos mentais com
fenômenos neurofisiológicos, podemos dizer que as cren-
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ças estão literalmente dentro do organismo, causando o
comportamento manifesto dos indivíduos. 

Além disso, uma alternativa também internalista –
e, portanto, oposta ao behaviorismo – é a abordagem co-
gnitivista atual. Há uma variedade de teorias nesse campo
da psicologia e de outras ciências cognitivas de hoje e, de
forma geral,  esse tipo de internalismo possui  elementos
ora mentalistas, ora materialistas.67 A explicação das cren-
ças como disposições dos organismos, que mencionamos
acima, pode ser interpretada dessa perspectiva. As dispo-
sições  seriam  estados  internos  do  organismo,  que
serviriam para  explicar  os  episódios  do comportamento
manifesto.  Os  programas  behavioristas  construtivos,  na
psicologia e na filosofia da mente, fazem uma opção exter-
nalista  e  se  contrapõem  a  todas  essas  formas  de
internalismo, seja mentalista, no sentido tradicional, seja
materialista, ou neurofisiológico, ou mesmo cognitivista.
A ideia básica do behaviorismo programático  é que,  no
ambiente no qual está um organismo, podemos encontrar
os fatores explicativos suficientes para compreendermos
seu comportamento em geral, inclusive o conhecimento. 

Uma  das  doutrinas  behavioristas  programáticas
mais  representativas  é  o  behaviorismo  radical  de  Skin-
ner.68 Em grande medida,  sua  obra  estabelece  as  linhas
gerais mais relevantes até hoje para uma compreensão ex-
ternalista ou ambientalista do comportamento humano. A
noção fundamental de seu programa é aquela de comporta-
mento  operante (ou  operante,  simplesmente),  que  é  uma
classe  de  respostas  do  organismo  que  produzem  con-

67  Cf. GARDNER, 1985. 
68  Cf.  SKINNER, 1965 [1953],  1969 e 1974.  Cf.  ainda RACHLIN,

1970, SCHWARTZ; LACEY, 1982 e STADDON, 1993 e 2001. 
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sequências  no ambiente.  Segundo Skinner,  o comporta-
mento  de  um  organismo  é  controlado  por  tais
consequências ambientais que,  quando são premiadoras,
fazem aumentar  a  probabilidade  de  novas  respostas  do
mesmo tipo, enquanto que, quando são punitivas, fazem
diminuir essa probabilidade. 

A noção de operante é diferente daquela de com-
portamento reflexo ou puramente respondente, que já se
encontra em outras doutrinas behavioristas, como aquela
de Watson. Para esse último, o comportamento é contro-
lado por estímulos ambientais, que provocam respostas do
organismo. Ao contrário, para Skinner, o importante não
é  a  presença  do  estímulo  simplesmente,  mas  as  con-
sequências que se seguem quando o organismo responde a
um estímulo. Elas é que farão ocorrer um processo de se-
leção de respostas e de modelagem do comportamento, o
processo de  condicionamento operante. Se as consequências
de uma resposta do organismo a determinado estímulo fo-
rem premiadoras, aumentando a probabilidade de que ele
emita novas respostas do mesmo tipo diante daquele estí-
mulo,  tal  operante  fará  parte  de  seu  repertório  de
comportamento. E, inversamente, sendo punitivas as con-
sequências  de  determinada  resposta  a  certo  estímulo,
aquele operante tenderá a desaparecer e a não fazer mais
parte  do  repertório  de  comportamento  do  organismo;
esse operante sofre um processo de extinção, diz Skinner. 

Para o behaviorismo radical, portanto, conhecer a
história de um organismo é tão importante para poder-
mos  entender  seu  comportamento  quanto  saber  da
presença de determinados estímulos, uma vez que tal his-
tória  representa  o  processo  que  o  organismo sofreu  de
modelagem de seu comportamento em sua interação com
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o ambiente. Além disso, Skinner também pressupõe que
todo o aparato fisiológico de um organismo é relevante,
pois para que determinado evento ambiental seja um estí-
mulo  para  certo  organismo,  é  preciso  que  ele  seja
fisiologicamente constituído de tal sorte a sofrer tal inte-
ração.  Isso  inclui  também,  obviamente,  os  aspectos
hereditários  da  constituição  biológica  dos  organismos.
Mas tudo isso pressuposto, assim como a história do indi-
víduo, o ponto principal para a doutrina de Skinner é que
o comportamento dos organismos está sob o controle de
variáveis ambientais. Assim, para ele, a tarefa da psicolo-
gia é analisar o comportamento de forma a determinar as
variáveis ambientais que controlam os diversos operantes
que constituem nosso repertório de comportamento.

Como outras formas de behaviorismo, o de Skin-
ner  sofreu  duras  críticas  dos  opositores  mentalistas,
cognitivistas e intencionalistas. Ele também tem sido ob-
jeto  de  revisões  de  alguns  programas  neobehavioristas,
que  procuram  superar  as  limitações  dessa  abordagem.
Uma das críticas principais é que o esquema de explicação
do comportamento – e,  por  conseguinte,  de  nossa  vida
mental – proposto por Skinner é muito simplificador. Ele
daria conta apenas de certos tipos de comportamento que
encontramos em contextos fechados, nos quais é possível
controlar as variáveis ambientais que, por sua vez, contro-
lariam  o  comportamento  dos  indivíduos.69 De  fato,  os
testes bem sucedidos de aplicação das técnicas de contro-
le do comportamento baseadas no behaviorismo radical se
deram em ambientes nos quais o controle das variáveis re-
levantes é mais fácil, como linhas de produção das fábricas

69  Cf.  LACEY, 2001, inclusive a respeito do debate entre Skinner e
Chomsky. 
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tradicionais, alas de hospitais psiquiátricos, prisões e in-
ternatos. 

Os resultados em tais contextos são realmente im-
pressionantes,  mas  os  críticos  do  behaviorismo  alegam
que, em contextos mais abertos, nos quais não podemos
ter o mesmo nível de controle das variáveis ambientais, as
técnicas behavioristas são ineficazes, o que mostraria que
elas estão baseadas em uma teoria equivocada. Nos con-
textos sociais ordinários nos quais a maior parte da vida
humana se passa, de fato, dizem os críticos, nosso com-
portamento está sob o controle de outros fatores. Seria
apenas o fato de colocar os indivíduos em determinados
contextos fechados que nos daria a falsa aparência de que
seu comportamento é governado por variáveis ambientais.
Isso é,  todavia,  controverso,  uma vez que esses  críticos
não analisam detidamente o fenômeno do controle, que
era uma das preocupações conceituais principais de Skin-
ner. 

Para os mentalistas tradicionais e os cognitivistas,
aquilo que normalmente determina nosso comportamen-
to  são  nossas  crenças  ou  representações.  Para  os
intencionalistas atuais, uma parte de nosso comportamen-
to, em determinados contextos, pode ser controlada por
variáveis ambientais, mas aquela parte que consideramos
mais tipicamente humana – o comportamento intencional
(no  sentido  filosófico  acima  comentado),  como  nossos
atos propositais – deve ser explicada mediante a referên-
cia a nossas razões para agir (nossas crenças, por exemplo,
ou motivos e propósitos) e não apontando supostas causas
(ou ambientais, ou fisiológicas) de nosso comportamento.
Na próxima seção, vamos examinar uma das formas atuais
de  neobehaviorismo,  a  doutrina  de  Rachlin,  e  discutir
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como ela poderia enfrentar, por sua vez, essas dificuldades
encontradas  pelo  behaviorismo  radical  e  como  poderia
responder aos intencionalistas. 

5.3 Intencionalidade

O behaviorismo definicional de Carnap se funda-
mentava em uma concepção  extensional da linguagem das
ciências, inclusive da psicologia, e de qualquer linguagem
utilizada em um discurso para falar de estados mentais em
geral. A ideia é que o significado dos enunciados sobre en-
tidades  mentais  se  reduz  àquele  dos  enunciados  sobre
episódios observáveis de nosso comportamento. Assim, o
enunciado “José acredita que vai chover” não tem nenhum
outro significado além daquele dos enunciados sobre epi-
sódios  de  seu  comportamento  manifesto,  que  podemos
observar e descrever em enunciados puramente fisicalis-
tas. A esse respeito,  o mesmo vale para o behaviorismo
radical de Skinner, uma vez que, segundo ele, a psicologia
deve se ocupar da análise de episódios de nosso comporta-
mento manifesto. Logo, todos os enunciados da psicologia
seriam enunciados sobre fatores ambientais e observáveis.

Os intencionalistas atuais (como Davidson e Den-
nett  –  e  também Quine em suas  últimas  obras)  dizem,
todavia, que uma linguagem extensionalista daquele tipo
não é adequada para descrever a ação humana. Eles distin-
guem, portanto, a ação (ou comportamento intencional) do
comportamento em geral, que podemos compartilhar com
outras espécies animais e que pode ser descrito por uma
linguagem  puramente  extensional.  Entretanto,  para  dar
conta da intencionalidade e dos assuntos tipicamente hu-
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manos, que são os temas das ciências sociais em geral, in-
clusive  a  psicologia  humana,  dizem  eles,  é  preciso
empregarmos uma linguagem intensional que não se reduz
a uma linguagem puramente extensional. Em outras pala-
vras,  os  termos  mentalistas  que  devem ser  empregados
nos enunciados sobre a ação humana não são apenas inten-
cionais,  mas  também  intensionais;  ou  seja,  sua  referência
não se esgota por meio de uma enumeração.

Suponhamos que desejemos  fixar  de  maneira  ex-
tensional  a  referência  do  termo  “papagaio”.  Para  isso,
basta apontarmos os já mencionados Pipo e Taco, entre
outros animais semelhantes. Dizemos então que o termo
geral “papagaio” possui referência porque em seu lugar po-
demos colocar os nomes próprios “Pipo” e “Taco”. Temos
aqui, mais uma vez, o problema já discutido no capítulo
sobre o instrumentalismo. Dessa forma, se tomarmos o
enunciado “Pipo está bicando uma semente de girassol”,
supondo que ele  seja  verdadeiro (porque  Pipo,  de  fato,
está  bicando  uma  semente  de  girassol),  e  trocarmos  o
nome “Pipo” pelo  termo geral  “papagaio”,  continuamos
com um enunciado verdadeiro: “O papagaio está bicando
uma semente de girassol”. Isso pode não acontecer, con-
tudo,  com  enunciados  que  empregam  expressões  de
atitude proposicional, como: “acreditar que”, “saber que”
etc. Vejamos outro exemplo de expressões que podem ser
intercambiadas:  “Machado de Assis” e “o autor de  Dom
Casmurro”. Se é verdadeiro o enunciado “Machado de As-
sis nasceu no Rio de Janeiro”, então também é verdadeiro
o enunciado “O autor de Dom Casmurro nasceu no Rio de
Janeiro”.

Suponhamos, contudo, que José não saiba que Ma-
chado  de  Assis  é  o  autor  de  Dom  Casmurro,  que  ele
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escreveu esse romance, embora saiba que Machado de As-
sis  nasceu  no  Rio  de  Janeiro.  Nesse  caso,  quando
colocamos a expressão “o autor de Dom Casmurro” no lugar
ocupado  pelo  nome  “Machado  de  Assis”  no  enunciado
“José sabe que Machado de Assis nasceu no Rio de Janei-
ro”,  não  temos  mais  um enunciado verdadeiro.  Pois  se
José não sabe que Machado de Assis é o autor de  Dom
Casmurro,  então  não  podemos  dizer  igualmente:  “José
sabe que o autor de Dom Casmurro nasceu no Rio de Janei-
ro”. O primeiro enunciado é verdadeiro, mas o segundo é
falso, pois José sabe uma coisa, mas não sabe a outra. Para
os intencionalistas, isso é  evidência de que as expressões
de atitude proposicional, entre outras expressões menta-
listas,  são intensionais.  Assim, uma linguagem adequada
para falar de nossas crenças e de nossas ações seria  uma
linguagem irredutível a uma linguagem extensional cujos
enunciados se refiram a eventos ambientais, como susten-
tam os behavioristas. 

De  maneira  geral,  uma  linguagem  que  descreve
eventos físicos, sejam eles ambientais, sejam eventos neu-
rofisiológicos  internos  ao  organismo,  não  está
descrevendo eventos mentais.  Mas,  por outro lado,  isso
não significa que falar dos eventos mentais seja falar de
entidades mentais ou de ideias ou representações internas
no sentido mentalista, tal como os dualistas tradicionais e
alguns cognitivistas sustentam. Davidson argumenta que,
quando falamos de eventos mentais, inclusive do conheci-
mento,  e  de  episódios  da  ação  humana,  não  estamos
descrevendo outro mundo, diferente daquele que as ciên-
cias naturais estudam. Estamos falando do mesmo mundo,
mas de uma maneira diferente, por meio de uma forma di-
ferente  de  linguagem,  que  é  aquela  que  emprega
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expressões  mentalistas,  como  as  expressões  de  atitude
proposicional. Mas isso significa que, para Davidson, ain-
da estamos tratando de uma questão linguística e que há
uma  linguagem  genuinamente  intensional,  por  meio  da
qual podemos dar conta da intencionalidade da ação hu-
mana  e  dos  eventos  mentais.  Esse  ponto  está  sendo
pressuposto, mas não demonstrado, como pode parecer.

De sua parte, Dennett apresenta uma argumenta-
ção  semelhante,  mas  que  insiste  em  outros  aspectos
ligados à intencionalidade. O problema é colocado por ele
em termos metodológicos, ou seja, como uma questão de
escolher  a estratégia ou abordagem mais  adequada para
explicar o comportamento humano, inclusive o conheci-
mento.  A  perspectiva  intencional que  adotamos  para
explicar  a ação dos seres  humanos é,  segundo Dennett,
uma alternativa metodológica além das posturas física e de
projeto. Quando explicamos, por exemplo, a queda de uma
pedra apontando leis do movimento, estamos adotando a
perspectiva física; quando explicamos o funcionamento de
um despertador com base no que sabemos de sua constru-
ção ou constituição interna, suas diversas peças e o modo
como elas se articulam, estamos adotando a perspectiva
de projeto. Mas suponhamos que desejemos explicar por
meio da postura física o funcionamento de um supercom-
putador  capaz  de  jogar  xadrez  e  mesmo  de  ganhar  de
jogadores profissionais. Isso é  possível, mas a explicação
seria extremamente longa e complicada. Nesse caso, po-
demos adotar a perspectiva intencional como um atalho
metodológico  conveniente.  Podemos  atribuir  ao  super-
computador  crenças  e  propósitos  e,  assim,  explicar
intencionalmente seu comportamento durante o jogo de xa-
drez. Isso não significa que, de modo realista, estejamos
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postulando que existem determinadas entidades mentais,
que seriam as crenças e propósitos do supercomputador.

Utilizando a mesma estratégia, afirma Dennett, é
que podemos explicar a ação humana – e a própria psico-
logia  de  senso  comum  faz  isso,  diz  ele.  Mas  quando
explicamos o comportamento dos seres humanos através
da  perspectiva  intencional,  atribuindo  aos  indivíduos
crenças, volições, intenções etc., salvamos a racionalidade
de suas ações. O comportamento humano não é descrito
como produto de causas naturais, mas como uma relação
entre eventos, um dos quais é a ação do indivíduo e o ou-
tro,  suas  razões  para  agir,  preservando,  portanto,  a
intencionalidade. Para Dennett, a postura intencional su-
pera  o  behaviorismo que,  na  distinção  feita  por  ele,  se
encaixaria  na perspectiva  física,  pois  estaria  procurando
leis naturais do comportamento. Mas ele afirma também
que a perspectiva intencional é perfeitamente compatível
com uma concepção naturalista do comportamento.  Ao
adotar a perspectiva intencional, não retornamos ao men-
talismo tradicional. 

Os intencionalistas têm razão ao dizer que as dou-
trinas behavioristas até hoje foram incapazes de lidar com
a intencionalidade; eles não têm razão, contudo, quando
sugerem que qualquer forma de behaviorismo será sempre
incapaz de incorporar a intencionalidade entre suas no-
ções fundamentais. O behaviorismo teleológico de Rachlin é
um exemplo de programa behaviorista capaz de lidar com
a intencionalidade. Procurando manter-se fiel ao ponto de
vista behaviorista, no sentido positivo de procurar expli-
car  o  comportamento  com  base  apenas  em  fatos
observáveis, Rachlin acredita poder superar as limitações
de outras formas de behaviorismo. Sua ideia fundamental
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– que ele tira de outro behaviorista, Tolman – é que, para
explicar determinado comportamento, é importante tam-
bém  conhecer  o  contexto  no  qual  ele  se  dá.  Rachlin
defende uma concepção molar do comportamento, isto é,
devemos  tomar  sequências  maiores  do  comportamento
dos indivíduos para podermos explicá-lo. Essa concepção
se contrapõe àquela de Skinner e outros, que seria molecu-
lar,  por  entender  que  a  ação  é  resultado  de  unidades
menores de comportamento (os operantes). A ciência do
comportamento não deve então procurar mostrar como a
ação humana resulta de episódios menores de comporta-
mento,  mas,  ao  contrário,  mostrar  como  os  episódios
menores se encaixam em episódios maiores, a partir dos
quais podemos compreender aqueles. 

Segundo Rachlin,  quando um episódio menor de
comportamento  se  encaixa  em  outro  (temporalmente)
maior, que é o contexto no qual podemos compreender
aquele, temos uma relação teleológica entre os dois com-
portamentos, relação na qual um é a causa final do outro.
Rachlin diz explicitamente que seu behaviorismo é inspi-
rado em Aristóteles e na ideia de que as causas finais são
fatores explicativos tão legítimos na ciência quanto as cau-
sas  eficientes.  Um  movimento  de  uma  sinfonia,  por
exemplo,  diz  Rachlin,  tem como  causa  final  a  sinfonia
toda. Depois que a sinfonia é tocada, podemos dizer, nes-
se contexto, que aquele movimento é um movimento de
tal sinfonia que, por sua vez, é sua causa final. As causas fi-
nais, afirma Rachlin, não são causas eficientes revertidas
no tempo, colocando o efeito antes de sua causa. O senti-
do razoável da relação teleológica, diz ele, é que a causa
final é um evento maior no qual um evento menor se en-
caixa. 

189



Oposições filosóficas

A teoria de Rachlin é, portanto, capaz de lidar com
a intencionalidade, uma vez que a relação teleológica en-
tre os eventos é uma relação intencional,  no sentido de
que um dos eventos não pode ser compreendido sem refe-
rência  ao outro.  Para  explicar a ação humana de forma
intencional, não é preciso, pois, atribuir crenças, volições,
desejos etc. ao agente. Ao contrário, procuramos descre-
ver uma relação entre eventos do próprio comportamento
manifesto. Desse ponto de vista, tal como desejam os in-
tencionalistas,  estamos  reconhecendo  que  há  eventos
intencionais.  Como defendem Davidson e Dennett,  tais
eventos  são intencionais  em virtude de nossa  forma de
descrevê-los e explicá-los. Mas tal descrição e explicação
pode ser inteiramente ambientalista, isto é, inteiramente
baseada em fatos observáveis da própria ação dos indiví-
duos.  Quando  falamos  de  uma  crença  de  José  ou  do
conhecimento  que  José  tem de  que  Machado de  Assis
nasceu no Rio de Janeiro, por exemplo, continuamos a fa-
lar de episódios de seu comportamento. 

Desse ponto de vista ambientalista, não é a inten-
cionalidade que representa o verdadeiro desafio para uma
teoria da ação humana e, por conseguinte, também para
uma teoria do conhecimento. O verdadeiro desafio con-
siste  em  encontrar  os  instrumentos  adequados  para
analisar os contextos de ação. Tais instrumentos são tanto
teóricos quanto metodológicos. As estratégias de investi-
gação sobre a ação humana e o conhecimento devem se
mostrar  empiricamente  eficientes  na  compreensão  dos
fenômenos  que  investigam.  Em seu  aspecto  positivo,  o
behaviorismo consistiria então em manter a estratégia de
investigação sobre o  comportamento  humano de forma
inteiramente externalista, ou seja, sem postular estruturas
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internas do organismo para explicar seu comportamento
manifesto.

Especificamente a respeito dos problemas episte-
mológicos,  essa  perspectiva  externalista  nos  leva  a
compreender o conhecimento humano como um processo
que ocorre em determinado meio social, ou seja, como in-
vestigação.  Tradicionalmente,  identificamos  o
conhecimento com os produtos da investigação e não com
ela própria. Essa concepção deriva do intelectualismo ou
racionalismo, que também está ligado à epistemologia tra-
dicional, assim como do mentalismo, que os behavioristas
criticam. Vamos discutir esse ponto no próximo capítulo
ao  tratarmos  do  pragmatismo,  em  especial  aquele  de
Dewey. A ideia dos pragmatistas é exatamente que deve-
mos identificar o conhecimento humano primeiro com os
procedimentos de investigação e depois, de uma maneira
secundária e derivada, com seus resultados. Para os episte-
mólogos  tradicionais,  o  conhecimento  ainda  pode  ser
encarado como processo, mas que ocorre no entendimen-
to, compreendido como uma faculdade ou capacidade dos
seres humanos ou, em especial, de sua mente. Assim, seja
como processo, seja como produto, o conhecimento con-
tinuaria  a  ser  um  fenômeno  inteiramente  mental.  O
pragmatismo se  opõe a  esse  tipo de intelectualismo de
uma forma semelhante àquela do behaviorismo.

Um behaviorismo programático que seja capaz de
dar conta da intencionalidade pode ser uma forma profí-
cua  de  fazer  epistemologia,  mas  enfrenta  dois  desafios
específicos:  um  teórico  e  outro  empírico.  Sendo  uma
abordagem externalista, ela está fundamentada na ideia de
que é possível compreender nossa vida mental em geral e,
especificamente, o conhecimento humano com base ape-
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nas em eventos observáveis do comportamento dos indiví-
duos em determinados meios sociais como, por exemplo,
as instituições de pesquisa que abrigam comunidades ci-
entíficas e que lhes oferecem os instrumentos adequados
para desenvolver seus programas de pesquisa.  Assim, os
resultados  de  uma  epistemologia  fundamentada  em um
behaviorismo programático devem poder ajudar a explicar
as práticas de investigação e mesmo permitir prevê-las em
alguma medida,  em determinadas condições.  Esse é um
desafio que qualquer abordagem naturalista, sobre quais-
quer fenômenos, deve enfrentar. 

Ele não pode ser encarado, contudo, sem noções e
teorias adequadas, além de seus métodos. Assim, de fato,
o principal desafio de um behaviorismo programático é o
de elaborar a teoria adequada para conduzir seu programa
de pesquisa. Tal teoria deve oferecer a compreensão bási-
ca dos fenômenos a serem estudados, tal como em todas
as disciplinas. Desse modo, mesmo encarando a epistemo-
logia  de  uma  forma  naturalizada,  o  behaviorismo
programático deve abrir espaço para considerações teóri-
cas de grande alcance e generalidade. O possível sucesso
preditivo – e talvez mesmo experimental – que se espera
de tal epistemologia deve ser completado – e, de fato, an-
tecipado  –  por  uma  investigação  de  fundamentos  que
fique a cargo de uma psicologia filosófica, de uma filosofia
behaviorista  da  mente  e  suas  consequências  específicas
para os temas da epistemologia. Em linhas gerais, o tipo
de pragmatismo que vamos discutir no próximo capítulo
tem esse objetivo. 

Os behavioristas em geral não têm a tendência de
encarar suas noções de maneira realista, uma postura que
eles compartilham com alguns de seus principais críticos,
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os intencionalistas atuais. Mas é verdade que também os
mentalistas tradicionais e os cognitivistas podem adotar
uma postura  instrumentalista,  afastando-se  do  realismo.
Essas opções, que discutimos no capítulo sobre o instru-
mentalismo, em princípio,  estão ao alcance de qualquer
disciplina ou programa de pesquisa. Assim, os internalis-
tas  em  geral  também  poderiam apresentar  suas  teorias
como instrumentos de predição e controle dos fenômenos
ligados à ação humana, sem necessariamente postular que
existem, dentro do organismo humano, entidades, proces-
sos ou estruturas mentais. Esses últimos também podem
ser encarados apenas como construções teóricas conveni-
entes,  de  grande  poder  explicativo  e  talvez  maior  que
aquele das abordagens ambientalistas. Esse tem sido con-
siderado um argumento de peso contra o behaviorismo,
da parte de intencionalistas e cognitivistas. As teorias in-
ternalistas  nos  dariam,  de  fato,  explicações  melhores,
conceitualmente mais ricas  e mais convincentes,  que as
teorias externalistas. 

Qual  seria  então  a  vantagem  epistemológica  de
adotar  uma abordagem behaviorista?  Trata-se  da  vanta-
gem que o behaviorismo programático compartilha com
os behaviorismos definicional  e  analítico:  as  explicações
behavioristas  utilizam  apenas  conceitos  observacionais.
Todos os fatos que o behaviorista aponta, para compreen-
der e explicar o comportamento humano em geral e, em
particular, o conhecimento, são eventos observáveis e su-
jeitos ao controle inter-subjetivo. O behaviorismo rejeita
o método da introspecção, compartilhado pelo mentalis-
mo e pela epistemologia tradicionais,  que supostamente
permitiria a um indivíduo humano observar seus próprios
processos mentais, sendo seus próprios relatos a esse res-
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peito  considerados  evidência  aceitável.  Mas  é  verdade
também, por outro lado, que o materialismo contemporâ-
neo e grande parte dos programas cognitivistas também
rejeitam a introspecção. Para eles, os eventos a serem es-
tudados a respeito da vida mental humana devem também
ser fatos sujeitos à observação e ao controle inter-subjeti-
vo. 

Entretanto, via de regra, os fatores explicativos do
comportamento, fatores que são apontados – ou postula-
dos  –  pelas  teorias  cognitivistas  e  neurofisiológicas,  são
eventos inobserváveis e internos ao organismo. Eles não
são, certamente, observáveis por meio de nossos sentidos
sem ajuda,  segundo aquele critério apresentado por van
Fraassen, que vimos no capítulo sobre o instrumentalis-
mo. Contudo, o critério de van Fraassen não  é  o  único
que teria alguma fundamentação científica e epistemológi-
ca. Possíveis estruturas internas do organismo, por meios
indiretos, através de instrumentos, poderiam ser conside-
radas  observáveis.  Nesse  caso,  uma  abordagem
internalista  não  apresentaria  nenhuma  desvantagem em
face das  abordagens externalistas.  E seria  então o caso,
mais uma vez, de perguntar o que poderia fundamentar a
adoção de uma abordagem behaviorista. 

É claro que, certamente, a pergunta pode ser inver-
tida e dizer respeito às estratégias internalistas. Em última
instância, trata-se, portanto, de uma questão de preferên-
cia epistemológica e da capacidade que cada uma dessas
posições  teria  de  fundamentar  teórica  e  metodologica-
mente seus programas de pesquisa. O tipo de observação
possível e de controle dos fenômenos não é, certamente, o
mesmo em uma estratégia internalista ou em uma estraté-
gia  externalista.  Dependendo da  conformação teórica  e
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metodológica de cada programa, haverá vantagens e des-
vantagens  de  cada  parte.  O  behaviorismo,  contudo,  no
sentido positivo a que nos referimos de início, para aque-
les  que  desejam  compreender  e  explicar  os  eventos
mentais e relativos ao conhecimento humano com base
apenas no que é público e ordinariamente observável, con-
tinua sendo a opção preferível.  É nesses termos que ele
pretende desafiar o mentalismo de maneira mais produti-
va que outras abordagens.

Mais recentemente, contudo, a teoria da cognição
distribuída, devida a Edwin Hutchins (1996), e a teoria da
mente estendida, de Andy Clark (1998 e 2008), são núc-
leos  de  projetos  de  pesquisa  externalistas  que,  de certa
forma, conciliam as perspectivas cognitivista e behavioris-
ta  ou,  mais  exatamente,  certo  tipo  de  ambientalismo
semelhante  àquele  dos  behavioristas.  Essas  abordagens
têm sido, de fato, consideradas mais produtivas para expli-
car  o  conhecimento  humano  com  base  na  natureza  da
mente do que o mentalismo tradicional e os behavioris-
mos antes mencionados.70 As teorias de Hutchins e Clark
são também oposições filosóficas, nesse caso, especificamente
à ciência cognitiva padrão. 

70  Para uma discussão detalhada dessas teorias e seu uso em uma for-
ma de ambientalismo mais abrangente, cf. DUTRA, 2018. 
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6
PRAGMATISMO

os capítulos anteriores, fizemos apenas uma ou
outra breve menção a Kant. Em epistemologia,
não falar desse autor é como, em física, não falar

de Newton. De fato, podemos estabelecer uma compara-
ção entre essas duas disciplinas e, assim como Galileu está
para  Newton,  Descartes  está  para  Kant.  Assim  como
Newton levou a mecânica clássica a sua forma acabada,
pelo menos no que diz respeito a seus fundamentos teóri-
cos, Kant levou a epistemologia racionalista a sua forma
mais bem elaborada. Podemos dizer que a epistemologia –
como um estudo do conhecimento humano em geral e das
ciências – se inicia como uma disciplina específica  com
Descartes, mas é com Kant que ela se torna uma atividade
profissionalizada. Portanto, de Descartes a Kant, temos o
desenvolvimento pleno do racionalismo moderno de um
ponto de vista inteiramente intelectualista. 

N

Por esse termo vamos designar a concepção de que
o conhecimento é o resultado da constituição, estrutura e
funcionamento do intelecto  humano (ou entendimento,
ou razão) concebido como uma faculdade mental. Tradici-
onalmente,  os  termos  “razão”,  “entendimento”  e
“intelecto” têm sido utilizados como sinônimos. Kant, por
sua vez, confere aos termos “razão” e “entendimento” sig-
nificados  técnicos  precisos.  Para  respeitar  essa

197



Oposições filosóficas

especificidade,  vamos  utilizar  aqui  o  termo  “intelecto”
para  nos  referirmos  a  essa  faculdade da  mente humana
que seria responsável pelo conhecimento, deixando os ou-
tros dois termos reservados para o uso específico fixado
por Kant. Além disso, o intelecto pode ser também iden-
tificado com a própria mente, em lugar de suas faculdades.

Para Descartes, que utiliza esses termos indistinta-
mente,  o importante  é  que a  mente (ou o  intelecto)  já
possui os elementos fundamentais necessários para haver
conhecimento,  ou seja, as ideias. Para ele, muitas ideias
poderiam vir da experiência, uma concepção com a qual
os  empiristas  britânicos  concordam,  como  já  dissemos.
Mas, além dessas ideias adventícias, para Descartes, o inte-
lecto possui ideias  inatas,  aquelas que, por um lado, não
poderiam provir da experiência, mas que, por outro, são
indispensáveis para fundamentar o conhecimento huma-
no.  A  ideia  de  Deus,  por  exemplo,  diz  Descartes,  não
poderia vir da experiência, uma vez que é a ideia de um ser
todo-poderoso, eterno e infinito, sendo que esses atribu-
tos não podem se encontrar  em nada que seja dado na
experiência, atributos que também não poderiam ser con-
cebidos pelo intelecto, por mera oposição ao que é falível,
perecível e finito. E já que temos em nosso intelecto tal
ideia de Deus, diz Descartes, ela é uma ideia inata, uma
vez  que não poderia vir da experiência nem de nós mes-
mos. 

Essa noção de que há ideias que já estão no intelec-
to antes e independentemente de qualquer experiência já
constitui a base racionalista do tipo de teoria do conheci-
mento  que  também  Kant  vai  elaborar.  Uma  parte  do
conhecimento humano pode provir da experiência, mas o
que  há  de  fundamental  nele  já  está  dado  no  intelecto.
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Mesmo os empiristas concordavam com os racionalistas
que o intelecto (ou, como eles em geral diziam, o entendi-
mento)  já  possui  características  inatas,  como  já
mencionamos. Mas eles negavam que tais características
pudessem incluir conteúdos, isto é, ideias, noções ou con-
ceitos,  que  são  representações  mentais  de  coisas  que
existem em si, fora da mente. Seguindo o racionalismo car-
tesiano,  contudo,  Kant  afirma  que  há  conteúdos  do
intelecto que não provêm da experiência; ou seja, já pos-
suímos  conceitos  que  não  poderíamos  ter  tirado  da
experiência e que, ao contrário, constituem a condição de
possibilidade da própria experiência.

A epistemologia kantiana é bastante complexa e le-
vanta uma série de problemas intricados com os quais os
filósofos  desde  então  têm se  debatido.  Neste  capítulo,
nosso objetivo é apenas o de mencionar algumas de suas
ideias fundamentais para caracterizarmos sua teoria como
a forma mais bem acabada do intelectualismo (ou raciona-
lismo) ao qual os pragmatistas se opõem. Essa abordagem
é em geral associada principalmente às filosofias de auto-
res  norte-americanos,  entre eles  sendo os mais  célebres
Charles Sanders Peirce, William James e John Dewey. O
pensamento desses filósofos é também bastante complexo
e variado; por isso não vamos fazer dele uma apresentação
detalhada. Em vez disso, escolhemos a teoria da investiga-
ção  elaborada  por  Dewey,  cujas  linhas  gerais  vamos
descrever como contraponto ao intelectualismo da episte-
mologia tradicional, tal como encontramos em Descartes,
nos empiristas britânicos e, principalmente, em Kant. Na
próxima seção, vamos discutir o racionalismo kantiano e,
nas outras duas, a teoria naturalista e social da investiga-
ção  elaborada  por  Dewey,  além  de  uma  generalização
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desse ponto de vista pragmatista, em especial em relação à
noção de verdade. 

Desde Platão e Aristóteles, a tradição intelectualis-
ta na filosofia separou a teoria da prática, a experiência da
razão e o conhecimento genuíno do senso comum e da
mera opinião. Embora tendo rejeitado a ideia de que po-
demos  conhecer  as  coisas  em si  mesmas,  a  filosofia  de
Kant legitima a mesma separação entre o empírico e o ra-
cional, entre a ciência pura (que descreve o mundo) e as
aplicações práticas desse conhecimento, nas tecnológicas
(que alteram o mundo). Ora, um dos pressupostos funda-
mentais  do  pragmatismo  é  que  não  há  essa  separação
entre conhecer o mundo, de um lado, e modificá-lo, de
outro,  entre a teoria e a prática, concepção que Dewey
procurava defender através de seu uso do termo “instru-
mentalismo”. Assim, o grande desafio que o pragmatismo
lança à  epistemologia  tradicional  é  aquele de  denunciar
sua incapacidade de integrar as atividades teóricas e práti-
cas  em  uma  unidade  consistente  e  representativa  da
presença do ser humano no mundo natural e social, como
parte desse mesmo mundo. O pragmatista acredita poder
fazer isso por meio de uma teoria da investigação, essa úl-
tima  concebida  como  uma  forma  de  ação,  teoria  essa
capaz  de  superar  a  concepção  intelectualista  segundo a
qual o conhecimento é mera contemplação ou representa-
ção. 

6.1 Kant e a doutrina das faculdades

As duas principais obras de Kant que se dedicam
aos problemas epistemológicos são a Crítica da razão pura e
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os Prolegômenos,71 nas quais ele apresenta sua teoria das fa-
culdades,  a  sensibilidade,  o  entendimento  e a  razão,  de sua
constituição e de como elas se articulam para produzir o
conhecimento humano em geral  e,  em especial,  aqueles
resultados que podem ser incorporados nas ciências. Kant
distingue o conhecimento empírico do conhecimento raci-
onal e procura mostrar como esse último fundamenta o
primeiro. Com isso ele também demarca as atribuições da
filosofia e das ciências empíricas. O filósofo profissional,
segundo Kant, vai se ocupar também das questões morais
e estéticas, mas, em primeiro lugar, sua tarefa é aquela de
fazer uma  crítica da razão, uma espécie de análise funda-
mental  das  condições  de  toda  forma  de  juízo,  da
elaboração dos conceitos que eles vão associar, inclusive a
respeito daquela parte do mundo que vamos denominar
natureza e que será o objeto de estudo dos cientistas. 

Em grande medida, essa maneira de compreender a
filosofia e a ciência perdura até hoje entre os epistemólo-
gos,  como  já  comentamos  no  capítulo  sobre  o
naturalismo. A filosofia se ocuparia das questões de fun-
damentos  do  pensamento  em geral,  estabelecendo  seus
padrões  de  correção  e  sendo,  portanto,  normativa,  en-
quanto  que  a  ciência  apenas  descreveria  o  mundo  da
experiência,  de acordo com os  padrões  epistemológicos
ditados pela filosofia. A essa primeira demarcação, como
sabemos, a tradição intelectualista acrescenta uma segun-
da,  que é  a separação entre ciências  puras e  aplicadas (a
técnica ou tecnologia). As primeiras apenas descrevem o
mundo, enquanto as últimas podem procurar modificá-lo.
As  ciências  puras  apontam os  fenômenos  e  as  ciências

71  Cf. KANT,  2006 [1781/1787] e 2004 [1783]. 
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aplicadas  procuram  controlá-los.  Com  isso  chegamos  à
concepção comum hoje de que, desde a teoria mais alta
até a prática mais específica, a presença dos seres huma-
nos no mundo engloba três atividades distintas: a filosofia,
a  ciência  e  a  tecnologia.  Poucos  filósofos  reconhecidos
por seus pares puseram em questão esse pressuposto inte-
lectualista. Um deles é Francis Bacon, na época moderna,
outros são os pragmatistas, no século XX.72 No capítulo
sobre o naturalismo, já discutimos a demarcação entre fi-
losofia e ciência; neste, vamos discutir também essa outra
demarcação, entre teoria e prática, que Kant e os outros
autores da tradição intelectualista sustentam. 

Uma diferença fundamental que, a respeito desse
problema da demarcação, Kant entende haver entre a filo-
sofia ou, mais especificamente, a metafísica, de um lado, e
a matemática e as ciências da natureza, de outro, é que es-
sas últimas lhe parecem ter feito grandes progressos desde
seu início com os gregos, enquanto a metafísica parece ter
permanecido em uma interminável disputa de fundamen-
tos  que  não  conduziu  a  consenso  nem  a  concepções
profícuas. Segundo Kant, isso se deve ao fato de ter a me-
tafísica sempre se ocupado de questões que transcendem
os limites da própria capacidade humana de conhecer, en-
quanto  a  matemática  e  as  ciências  naturais,
aparentemente, pelo menos em parte, se mantêm dentro
de tais limites do conhecimento possível. Assim, a episte-
mologia  de  Kant  vai  procurar  delinear  a  estrutura
fundamental do intelecto humano de forma a mostrar que
essa diferença entre as disciplinas e seu progresso históri-

72  Cf. BACON, 2003 [1620] e as obras dos pragmatistas, como Peirce
1998 [1923], JAMES, 1907 e 1909 e aquelas de Dewey, que vamos
citar abaixo. 
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co (ou a falta dele) é uma decorrência da própria constitui-
ção do intelecto humano.

Kant se refere ao intelecto humano em geral por
meio do termo “razão”, que ele também reserva para uma
das faculdades que o constituem, ao lado da sensibilidade
e do entendimento. Vamos utilizar aqui o termo “razão”
apenas nesse segundo sentido, de uma das faculdades; no
outro sentido, vamos utilizar a palavra “intelecto”, com já
fizemos acima. A motivação de Kant para elaborar sua te-
oria  vem  do  problema  levantado  por  Hume,  que  já
discutimos  no  capítulo  sobre  o  naturalismo.  Kant  não
aceita o ponto de vista segundo o qual não há nenhum ca-
ráter necessário em nosso conhecimento empírico, aquele
que é produzido pelas ciências da natureza e que Kant via
como um empreendimento progressivo que alcançava re-
sultados inabaláveis. Ele está pensando particularmente na
física  de Newton.  Ao contrário  do que pensava Hume,
Kant vai procurar mostrar que o conhecimento empírico
está revestido de necessidade, embora ela seja conferida
pelo intelecto e não pela experiência. Em outras palavras,
Kant concorda com Hume que nosso conhecimento não
revela necessidades naturais, das próprias coisas conheci-
das,  mas  isso  não  significa,  segundo  ele,  que  tal
conhecimento não seja necessário, ou que não esteja bem
fundamentado,  ou que não possa  ser  legitimado de um
ponto de vista lógico.

Para isso Kant tem de distinguir um domínio das
coisas em si que, segundo ele, está fora do alcance de nossas
capacidades cognitivas, de um domínio da experiência, das
coisas tal como elas aparecem para nós, seres humanos. A
metafísica tradicional procurava conhecer a verdadeira na-
tureza (ou essências) das coisas (em si mesmas) e por isso
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não alcançava resultados. As ciências modernas visam co-
nhecer os fenômenos tal como eles são constituídos pelo
próprio  intelecto  humano em um domínio empírico de
cognição no qual as questões colocadas são decidíveis. As-
sim, suas soluções têm valor objetivo, não dependendo de
preferências  ou  opiniões  pessoais,  mas  de  como são os
fenômenos.  Portanto,  a  teoria  de  Kant  é  também uma
forma de fundacionismo. Sua teoria do conhecimento vai,
então,  delimitar  um  campo  empírico  de  conhecimento
como resultado da operação das faculdades que constitu-
em o intelecto humano e de suas características.

A primeira dessas faculdades,  a  sensibilidade,  diz
Kant, é constituída por duas formas a priori, ou seja, dois
modos básicos de representar as coisas, que não são inferi-
dos  da  experiência  delas,  mas  que  já  são  condições  do
próprio intelecto para que elas sejam representadas e haja
alguma experiência. Essas duas formas puras da sensibili-
dade  (ou  da  intuição  sensível)  são  o  tempo e  o  espaço.
Diretamente, elas já fundamentam aquelas que são, para
Kant, as duas disciplinas principais da matemática: a arit-
mética e a geometria. Além disso, quando os conceitos do
entendimento são aplicados a coisas no tempo e no espa-
ço, essas formas puras da intuição sensível fundamentam a
experiência possível. Isso quer dizer que toda constituição
de objetos dos quais nossa cognição vai se ocupar já se li-
mita a uma classe de objetos espaçotemporais, ou seja, os
objetos de que se ocupam as ciências empíricas. 

O entendimento, por sua vez, diz Kant, é  consti-
tuído de  conceitos puros (ou  categorias) e de  princípios puros
que são todos a priori, isto é, que já estão todos presentes
no intelecto humano independentemente da experiência.
Eles não podem ser tirados da experiência porque são a
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própria condição de possibilidade dela. Representar obje-
tos  no  espaço  e  no  tempo  e  relações  entre  eles  seria
impossível sem a utilização de determinadas categorias do
entendimento, que são ao todo, diz Kant, em número de
doze,  divididas  em quatro  tipos:  quantidade,  qualidade,
relação e modalidade. 

Tomemos  uma  das  categorias  de  relação,  que  é
aquela de causação e dependência, ou causa e efeito, para
irmos direto a um dos problemas principais que Kant de-
sejava  resolver  por  meio  de  sua  teoria,  o  problema
levantado por Hume. Em determinadas condições da in-
tuição  sensível,  ou  seja,  dos  objetos  constituídos  na
sensibilidade,  a  relação  de  causa  e  efeito  seria  o  modo
apropriado de conectar tais objetos. Isso não tem, pois,
apenas uma dimensão psicológica, como o próprio Hume
já  reconhecia,  mas  principalmente,  para  Kant,  uma  di-
mensão lógica. Isto é, já que a categoria de causação é um
conceito puro a priori do entendimento, a relação que ela
estabelece entre objetos da experiência é uma relação ne-
cessária; os juízos sobre tais objetos são apodíticos, isto é,
o que eles afirmam ou negam é demonstrativamente cer-
to. Em outros termos, os enunciados que expressam tais
juízos são, portanto, enunciados bem fundamentados e es-
tão associados a relações necessárias entre os objetos da
experiência – não relações contingentes ou acidentais.

Não vamos entrar nas complexidades técnicas da
teoria de Kant, mas devemos mencionar que a utilização
das categorias é regulada pelos princípios do entendimen-
to, que são também puros a priori e que, em linhas gerais,
estabelecem as condições nas quais as categorias devem
ser utilizadas e aplicadas a objetos da experiência possível.
Mediante tais condições – que já estão, portanto, fixadas
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pela própria constituição do intelecto humano –, as ques-
tões sobre os objetos da experiência e suas relações são
todas  questões  decidíveis.  É isso,  segundo Kant,  o  que
permite o progresso da física, no sentido de uma ciência
geral da natureza. Esse tipo de conhecimento está funda-
mentado  nas  próprias  categorias  e  princípios  do
entendimento humano e em sua aplicação ao único meio
que há, para os seres humanos, de constituir objetos de
conhecimento: a intuição sensível, segundo as formas pu-
ras do espaço e do tempo. 

Entretanto, o intelecto humano ainda possui outra
faculdade, que Kant denomina  razão e que é  constituída
por ideias. As ideias da razão possuem um papel importan-
te no funcionamento do intelecto humano e na aplicação
das categorias e princípios do entendimento aos objetos
sensíveis da experiência, além de fundamentarem também
as questões no domínio da moral e da metafísica. Em ou-
tras obras, como a  Crítica da razão prática,73 Kant alcança
também uma fundamentação da moral, mas em relação à
metafísica tradicional seu juízo permanece negativo.  Se-
gundo ele, a metafísica não faz progressos, ao contrário da
matemática e da física, porque as questões de que se ocu-
pa  em  suas  disciplinas  principais  –  a  ontologia,  a
cosmologia e a teologia racional – são questões cuja solu-
ção  dependeria  de  uma  aplicação  das  categorias  a  um
domínio  diferente  daquele  da  experiência  possível  para
nós, ao âmbito das coisas em si, ou seja, fora daquele âm-
bito dos fenômenos. 

Outros tipos de intelecto (como o de Deus) podem
ter outras formas de intuição, como a intuição intelectual,

73  Cf. KANT, 1996 [1788]. 
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por meio da qual, sem passar pela sensibilidade, poderia
haver  conhecimento  das  coisas  em  si.  Entretanto,  diz
Kant, os seres humanos possuem apenas intuição sensível
e, logo, só podem conhecer o que é  fenômeno para eles,
apenas aquilo que é objeto constituído por meio da sensi-
bilidade.  A  metafísica  tradicional,  diz  Kant,  ao  tentar
aplicar as categorias do entendimento fora do domínio da
experiência possível, gera questões indecidíveis. Seus obje-
tos podem ser pensados, mas não conhecidos. Ou seja, para
Kant, conhecer é poder decidir as questões ou, em outros
termos, é poder decidir o valor de verdade dos enunciados
que expressam nossos juízos. 

A única metafísica possível, diz Kant, é a própria
crítica da razão e não o conhecimento das coisas em si.
Em outras palavras,  Kant está sustentando que a antiga
metafísica deva dar lugar a uma teoria do intelecto huma-
no,  à  epistemologia,  como  dizemos  hoje.  Depois  da
matemática e da ciência da natureza, as investigações legí-
timas,  que  ficariam  a  cargo  do  filósofo,  além  daquelas
sobre questões  éticas e estéticas, seriam aquelas sobre o
conhecimento, mas como uma teoria da constituição do
intelecto, de suas faculdades e de seu funcionamento, cujo
resultado seriam simples formas de representação, ainda
que  representações  necessárias  dos  fenômenos.  Para
Kant, a ação humana (os temas da moral), embora tam-
bém  estejam  fundamentados  nas  ideias  da  razão,
constituem um domínio à parte de investigação, domínio
esse que não possui o mesmo estatuto teórico de sua teo-
ria do conhecimento. As investigações sobre o intelecto
enquanto produtor de conhecimento (sua dimensão teóri-
ca) são distintas das investigações sobre a razão prática,
que fundamenta a ação dos seres humanos. Desse modo, a
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filosofia kantiana consolida a separação tradicional entre
teoria e prática, entre conhecer o mundo e modificá-lo de
uma maneira bem sofisticada.

6.2 Juízos e investigações

Kant distinguia juízos analíticos de juízos sintéti-
cos, em analogia com a distinção entre relações de ideias e
questões de fato, de que falava Hume. Segundo Kant, os
juízos analíticos  apenas desdobram uma noção que já  é
dada  em  determinado  conceito,  como  quando  dizemos
que os corpos materiais são extensos. Na noção de corpo
já está incluída a ideia de extensão. Um juízo sintético, ao
contrário,  relaciona  conceitos  que  não  estão associados
dessa  forma  trivial  e  necessária,  como quando dizemos
que os corpos são pesados (ou, para utilizarmos um exem-
plo talvez mais intuitivo, que um papagaio é verde, pois
pode haver papagaios de outras cores). Os juízos sintéti-
cos são aqueles por meio dos quais relacionamos eventos
dados na experiência. Assim, em princípio, todos os juízos
sintéticos seriam a posteriori, isto é, poderiam ser formula-
dos  depois  da  experiência.  Entretanto,  contrariamente,
Kant afirma que há juízos sintéticos a priori, como as catego-
rias  do  entendimento.  Isso  colocou  sua  filosofia  em
oposição  a  praticamente  toda  tradição,  antes  e  depois
dele. Entretanto, essa ideia kantiana é simplesmente aque-
la  de  conteúdos  do  intelecto  que  dizem  respeito  à
experiência e que estão no intelecto antes de qualquer ex-
periência; ela é, portanto, a mesma noção intelectualista
que já encontramos na doutrina das ideias inatas de Des-
cartes. 
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O empirismo, anterior e posterior a Kant, esteve
sempre  interessado  no  tema  dos  juízos  ou  raciocínios
como produtores de conteúdo. Para o pragmatismo, con-
tudo, o problema não é esse, mas aquele que diz respeito
aos juízos (ou raciocínios) como operações. A tradição inte-
lectualista – que inclui também os empiristas – interpreta
os juízos como  operações mentais  ou como  atos  mentais ou
de pensamento que ocorrem apenas na mente e que prece-
dem toda ação ou movimento.  É a esse respeito que o
pragmatismo pretende desafiar a tradição intelectualista,
tanto nas versões do empirismo britânico quanto naquelas
do racionalismo continental. 

Não se  trata,  todavia,  de  apenas  definir  de outra
forma os termos “juízo” e “raciocínio”. Se fosse assim, a
polêmica dos pragmatistas contra os intelectualistas se re-
sumiria a uma preferência por meras definições nominais:
ou entender o pensamento (ou juízo, ou raciocínio) como
uma operação puramente mental (ou privada, ou psicoló-
gica),  que  precede  a  ação,  ou  entendê-lo  como  parte
integrante da própria ação. Os pragmatistas não preten-
dem que essa seja uma questão de definição dos temos,
mas uma questão de fato que está relacionada com nossas
investigações e com a própria constituição do mundo da
vida e da sociedade humana. 

Em dois sentidos, usualmente, podemos dizer que
um indivíduo investiga. O indivíduo que procura um obje-
to, um livro entre outros em uma prateleira, por exemplo,
está investigando – procurando descobrir o lugar em que se en-
contra tal objeto, o livro. A investigação, nesse caso, é um
tipo de ação, que compreende movimentos intencionais.
Tais movimentos são fatos ou eventos no mundo observá-
vel.  Entretanto, em um sentido considerado secundário,
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mas bem comum, dizemos que alguém que procura a res-
posta  para  uma  pergunta,  mentalmente,  também  está
investigando. Segundo a epistemologia tradicional, esse tipo
de  investigação  não  compreende  movimentos,  embora
ainda  seja  intencional;  ela  compreende  apenas  operações
mentais. Tais operações mentais são juízos, raciocínios ou
pensamentos. Nesse sentido derivado, portanto, também
podemos investigar em pensamento. Para a tradição intelec-
tualista,  uma  investigação  nesse  sentido  é  que
necessariamente precede e acompanha a investigação na-
quele primeiro sentido.  Ou seja,  para que um indivíduo
investigue agindo, é preciso que – antes e durante esse pro-
cesso  de  ação  –  ele  investigue  pensando.  É  claro  que  a
pessoa pode antecipar no pensamento, na imaginação, o
que vai fazer. Mas não é apenas ou simplesmente isso que
está em discussão.

A questão é se podemos ou agir  sem pensar,  ou
pensar sem agir. No sentido comum dos termos, podería-
mos dizer que sim.  Mas os pragmatistas, entre eles, em
especial, Dewey, negam que essa dicotomia seja rigorosa-
mente possível. Não como uma definição dos termos, mas
como uma investigação sobre a própria forma de investi-
gar dos seres humanos, Dewey afirma que não podemos
separar a ação do raciocínio. Por um lado, agir envolve ne-
cessariamente  pensar:  a  ação  genuína  é  aquela  dirigida
pelo pensamento, por ideias e juízos. Por outro lado, pen-
sar envolve agir:  o pensamento genuíno  é uma etapa da
ação de investigar e é o resultado de acontecimentos nos
quais  o indivíduo se envolve e de modificações  que ele
produz no ambiente. Aqui reside principalmente a inova-
ção  do  pragmatismo  em  face  do  intelectualismo
tradicional. Em outras palavras, só há um significado de
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“investigar”, envolvendo os dois sentidos acima menciona-
dos.  Investigar  é  ao  mesmo  tempo  agir  e  pensar,
indistintamente. Melhor dizendo: pensar e agir só podem
ser encarados como dois momentos abstratos da investi-
gação que, concretamente, sempre envolve as duas coisas
em um único processo.

É por essa via que o pragmatismo pretende atacar a
separação tradicional entre teoria e prática. A esse respei-
to,  o pragmatismo –  ou  instrumentalismo  – de Dewey se
inscreve na mesma tradição que compreende,  entre ou-
tros,  notadamente  Francis  Bacon.  Para  esse  filósofo,  a
ciência é um empreendimento incompreensível se não for
associada à atividade de controlar a natureza que ela estu-
da.  É  preciso  aprender  como  o  mundo  funciona,  para
controlá-lo.  Embora  o  termo  “utilitarismo”  esteja  hoje
mais associado às questões morais, essa relação necessária
que Bacon estabelece entre teoria e prática também é às
vezes  assim  denominada.  Nesse  mesmo  sentido  é  que
Dewey utiliza o termo “instrumentalismo”. Ou seja, o co-
nhecimento  humano,  quando  entendido  como  produto
(noções, ideias, teorias etc.) é apenas um instrumento para
a ação. E para Dewey ele está necessariamente presente
em toda ação, que é sempre investigação. Ou seja, não há
ação que não envolva necessariamente, ao mesmo tempo,
raciocinar  e  modificar  as  condições  objetivas  sobre  as
quais raciocinamos e agimos.

Diferentemente de Bacon, contudo, Dewey funda-
menta  sua  teoria  na  concepção  adaptacionista  (de  tipo
darwinista) segundo a qual há uma continuidade entre o
natural e o social. O conhecimento é um dos meios pelos
quais a espécie humana resolve suas relações com o ambi-
ente no qual vive. Falar da ação humana como um tipo de
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evento social e mental não significa que tenhamos saído
fora do domínio da natureza; para Dewey, há uma conti-
nuidade natural entre as ciências da natureza e as ciências
sociais. Ele aceita a doutrina antiga (aristotélica) segundo
a qual o homem é um animal social, mas isso não implica,
segundo ele, que os eventos sobre a sociedade humana a
separem da natureza em geral. Ou seja, a vida social e a
ação que tem lugar no meio social são formas naturais por
meio das quais os seres humanos enfrentam os desafios do
ambiente. E para isso o conhecimento e a ciência são ins-
trumentos de inestimável valor. 

Como  Dewey  pretende  que  esse  caráter  instru-
mentalista do conhecimento humano seja uma questão de
fato, ele deve ser explicado por meio de uma teoria da in-
vestigação. É isso o que ele apresenta em algumas de suas
principais obras:  How We Think,  Reconstruction in Philoso-
phy, Human Nature and Conduct, Experience and Nature, The
Quest for Certainty e  Logic: The Theory of Inquiry.74 Os as-
pectos de seu pensamento a que já fizemos referência e
aqueles que ainda vamos comentar são tratados detalhada-
mente nesses livros. Vamos procurar reconstituir abaixo
as  linhas  gerais  da  teoria  da  investigação  proposta  por
Dewey. Essa teoria, à qual ele mesmo atribui o nome “ló-
gica”,  não  é,  portanto,  uma  teoria  abstrata  (no  sentido
lógico) de meras relações formais e dedutivas entre enun-
ciados. Ela é, ao contrário, uma teoria que nos revela fatos
sobre a interação dos seres humanos com seu ambiente.
Essa concepção da lógica, defendida por Dewey, não foi
certamente aquela que predominou ao longo dos desen-
volvimentos da lógica a partir de Frege e Russell até hoje.

74  Cf.  respectivamente:  DEWEY, 1997a  [1910],  1957  [1920],  2002
[1922], 1997b [1925], 1990 [1929] e 1991 [1938].
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Por essa razão seria mais apropriado não utilizarmos o ter-
mo  e  nos  referirmos  à  teoria  apresentada  por  Dewey
como uma teoria da investigação, já que ela não é nem uma
lógica no sentido contemporâneo, nem uma teoria do co-
nhecimento no sentido tradicional.

O  pragmatismo  também  está  fundamentado  na
ideia de que a validade de uma noção ou de uma teoria
deve se mostrar através de suas consequências. Ora, isso
deve se aplicar à própria teoria da investigação elaborada
por  Dewey.  Essa  teoria  não  deve  apenas  se  basear  em
questões de fato a respeito da interação dos seres huma-
nos  em sociedade  e  com seu  ambiente  natural.  A  esse
respeito,  obviamente,  no melhor dos casos, ela seria so-
mente  uma  hipótese  que  contaria  com  certo  apoio
empírico decorrente de nossa observação sistemática dos
seres humanos ao investigar, seja no dia a dia, seja nas ati-
vidades intelectuais profissionalizadas, como as ciências.
Além disso, a teoria deve também mostrar que são plausí-
veis  as  soluções  que  oferece  para  os  problemas
epistemológicos dos quais  as teorias tradicionais  do co-
nhecimento se ocupam. 

A esse respeito, Dewey argumenta que sua teoria
permite não só a integração dos aspectos teórico e prático
das atividades humanas num todo, teoria e prática, ciência
pura e ciência aplicada, mas – o que é mais importante do
ponto de vista da própria epistemologia tradicional – tam-
bém nos permite integrar as próprias disciplinas teóricas
em uma ciência unificada, mostrando, por exemplo, como
a história e outras disciplinas pertencentes às humanida-
des  possuem  caráter  perfeitamente  científico,  embora
com especificidades que não estão presentes nas ciências
naturais. Um dos argumentos tradicionais comuns contra
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o caráter científico das ciências humanas é que elas se ocu-
pam  de  casos  particulares,  enquanto  que  as  ciências
modelares, como a física, se ocupam de relações gerais en-
tre os fenômenos. Ora, em sua discussão sobre a indução e
a dedução, Dewey procura mostrar que as próprias ciênci-
as naturais,  como a física, permanecerão incompletas se
não se estenderem também a casos particulares. Seria, ob-
viamente,  desastroso  para  essas  ciências  se  suas
conclusões gerais não pudessem ser aplicadas a casos par-
ticulares e se as aplicações técnicas não trouxessem nova
confirmação  para  essas  conclusões.  Se  as  aplicações  de
uma teoria são bem sucedidas, elas são instâncias confir-
madoras  da  teoria  tão  boas  quanto  aquelas  produzidas
experimentalmente no domínio da suposta ciência pura. 

Além disso, do ponto de vista de sua teoria da in-
vestigação, Dewey procura diagnosticar os erros e acertos
das teorias tradicionais do conhecimento, tanto na tradi-
ção empirista quanto na racionalista. Segundo ele, todos
esses pontos de vista em parte têm razão, pois cada um
deles apreende um aspecto relevante da investigação. O
que falta então à epistemologia tradicional é uma visão de
conjunto da investigação, da teoria e da prática, do modo
como,  por  meio  da  investigação,  certas  situações  são
transformadas e acarretam novos problemas, dos quais fu-
turas investigações vão se ocupar.

Segundo Dewey, a investigação começa com uma
dúvida e termina com a constituição de condições que re-
movem  a  dúvida,  que  são  designadas  pelos  termos
“crença” e “conhecimento”,  o fim da investigação ou as
condições com as quais associamos também a noção de
verdade,  que Dewey afirma ser mais bem designada pela
expressão  “assertibilidade garantida”.  Na seção seguinte,
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vamos discutir  essa  noção pragmatista  da verdade,  mas,
por ora, voltemos aos aspectos principais da estrutura ou
padrão comum de nossas investigações em geral que, se-
gundo  Dewey,  é  sempre  uma  relação  entre  meios  (ou
instrumentos) e consequências (ou fins). A investigação é
definida por ele como a transformação controlada e dirigida
de uma situação indeterminada (de dúvida) em outra de tal for-
ma determinada de modo a converter os elementos da situação
original em um todo unificado em suas distinções constitutivas e
relações (uma situação de crença – ou assertibilidade garantida).
Desse modo, a investigação compreende as seguintes eta-
pas:

(1) uma situação indeterminada de dúvida, na qual uma
questão é colocada;

(2) a constituição de um problema, isto é, a percepção de
que aquela situação requer investigação;

(3) a determinação da solução para o problema, ou seja, a
indicação da possibilidade de solução do problema
(uma hipótese)  e as direções em que isso pode ser
feito;

(4) o raciocínio ou o desenvolvimento das implicações
ou consequências da hipótese ou solução aventada; e

(5) a corroboração (ou verificação) da hipótese levanta-
da,  por  meio  de  experimentação  e  observação
ulterior. 
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Essas cinco etapas da investigação não são apresen-
tadas por Dewey apenas como um esquema genérico. Ao
contrário, ele pretende explicar por meio de sua teoria as
conexões entre elas e os tipos de atividades ou  operações
que os indivíduos  exercem ao longo desse processo.  As
operações que nos levam da situação inicial da investiga-
ção até  sua  situação final  são,  segundo Dewey,  de  dois
tipos  fundamentais:  conceituais  e  observacionais.  Esses
dois tipos de operações possuem entre si correspondência
funcional,  ou  seja,  estão  dirigidos  um para  o  outro.  As
operações conceituais dizem respeito aos assuntos, ideias
e hipóteses, antecipando a solução do problema dado. As
operações  observacionais  são  atividades  que  envolvem
técnicas de observação (também na experimentação e na
aplicação prática), constituindo o teste das soluções ante-
cipadas  nas  operações  conceituais  e  modificando  a
situação anteriormente dada. 

O caráter funcional desses dois tipos de operação
faz com que a investigação seja um processo reiterativo,
isto é, que, de fato, ela seja um processo contínuo, pro-
gressivo  e  cumulativo,  uma  vez  que  a  solução  de  um
problema  conduz  a  novas  situações  indeterminadas  e  a
novas investigações. As conclusões alcançadas em uma in-
vestigação  se  tornam,  por  sua  vez,  meios  para  futuras
investigações. Na medida em que certas investigações são
bem sucedidas e suas conclusões estabelecem a assertibili-
dade garantida de determinadas hipóteses,  essas últimas
se tornam pontos de partida ou meios, instrumentos, de
futuras investigações. Elas são, na verdade, condições ne-
cessárias  de  outras  investigações.  Dessa  forma,  a
concepção de investigação defendida por Dewey é  tam-
bém  holista,  isto  é,  encara  nossas  investigações  como
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conjuntos de atividades que se dão sempre em condições
intelectuais  determinadas  e  previamente  estabelecidas.
Uma investigação tem de ser entendida sempre no con-
texto  das  investigações  que  a  precederam  e  que  lhe
fornecem os meios que ela vai utilizar para realizar aqueles
dois tipos de operações. 

No final de cada investigação,  com a solução do
problema colocado, determinada crença é aceita e incor-
porada a um sistema de crenças.  Os enunciados que as
expressam se tornam, portanto, instrumentos para futuras
investigações.  Isso nos conduz ao tema dos enunciados
universais,  em especial as leis científicas, que são alguns
dos mais importantes instrumentos que encontramos nas
atividades profissionalizadas de investigação, como as ci-
ências naturais e sociais. Segundo Dewey, um enunciado
universal só adquire significado como elemento de um sis-
tema,  nunca  isoladamente.  As  leis  científicas  são
enunciados universais de dois tipos:  ou (a)  generalizações
factuais  (que dizem respeito a relações entre coisas deter-
minadas,  como, por exemplo, que o estanho se funde a
232°C), ou (b) enunciados hipotéticos (ou condicionais, como
os enunciados abstratos das teorias científica, as Leis de
Newton, por exemplo). Ora, esses dois tipos de leis são
instrumentos linguísticos que devem ser sempre conside-
rados em relação ao sistema no qual eles se integram. É
assim que as leis ganham seu caráter funcional, o que lhes
permite ser instrumentos de predição  e também de produ-
ção e de controle de eventos no mundo. 

Embora a investigação seja para Dewey, como vi-
mos,  um  processo  progressivo  e  cumulativo,  seus
resultados estão também sujeitos a revisão; ou seja, a teo-
ria  de  Dewey  também  é  falibilista.  É  por  essa  mesma
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razão que ele prefere falar de assertibilidade garantida em
vez de verdade (ou conhecimento estabelecido). Aquelas
crenças que, por meio de nossas investigações, alcançam o
título honorífico de conhecimento gozam apenas de uma es-
tabilidade  relativa,  pois  elas  estão  sempre  sujeitas  aos
resultado de futuras investigações. Mas, obviamente, toda
revisão de nosso sistema de crenças requer investigação. 

Essa teoria da investigação apresentada por Dewey
está baseada em dois tipos de pressupostos fundamentais,
dos quais decorrem esses aspectos que comentamos aci-
ma, que ele denomina as  matrizes  biológica e cultural da
investigação.  Nesses  dois  aspectos,  a  investigação  é um
evento concreto ou existencial, para utilizarmos o termo de
Dewey. Do ponto de vista biológico, a investigação é uma
forma de interação entre um organismo e seu ambiente,
interação por meio da qual ele pode enfrentar modifica-
ções  no  ambiente,  modificá-lo  e  satisfazer  suas
necessidades. É por meio disso que, por exemplo, adquiri-
mos hábitos e sobrevivemos. Mas os seres humanos são
também naturalmente  indivíduos que vivem em sociedade.
Assim, do ponto de vista cultural, a investigação pressu-
põe instituições e costumes, a cultura em geral, inclusive
suas formas de linguagem. O ambiente no qual os indiví-
duos humanos vivem é também um ambiente cultural e a
investigação também é esse tipo de interação do indivíduo
com sua cultura. Mais importante ainda, esse aspecto cul-
tural  da  investigação  é claramente cooperativo entre os
indivíduos humanos e por isso a linguagem é  um instru-
mento  tão  importante  de  suas  interações  e  da
investigação. A investigação, e o conhecimento, e a ciên-
cia, portanto, são atividades coletivas e necessariamente
cooperativas. 
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6.3 Crença e verdade

Verdade  e certeza  são certamente duas noções dife-
rentes  para  o  senso  comum,  assim  como  para  a
epistemologia tradicional. Alguém pode ter  certeza de al-
guma  coisa  e  isso  não  ser  verdade,  como  a  experiência
comum nos mostra sempre. Ter certeza de alguma coisa
significa ter uma crença firme sobre aquele assunto e afir-
mar  que  o  enunciado  que  expressa  essa  crença  é
verdadeiro; mas ele pode não ser. Crença e certeza pare-
cem poder se ligar naturalmente, enquanto que parecem
ambas se afastar da noção de verdade. Até aqui, de fato,
temos apenas o significado comum desses termos, mas as
teorias epistemológicas devem poder refinar essas noções.
Em geral, as teorias tradicionais do conhecimento pressu-
põem uma noção correspondencial da verdade, segundo a
qual a verdade é um tipo de acordo entre, por exemplo,
uma crença e um estado de coisas. Isso está pressuposto
também no concepção tradicional de que o conhecimento
é crença verdadeira e justificada.75 

Os pragmatistas pretendem desafiar a epistemolo-
gia  tradicional  também  a  esse  respeito,  aproximando  a
noção  de  verdade  daquelas  noções  epistêmicas,  como
crença, certeza e justificação. Essas noções são ditas epistê-
micas porque estão associadas ao conhecimento que temos
de alguma coisa e não a uma relação direta entre tal coisa
e  o  enunciado  que  dela  fala.  A  concepção  da  verdade
como correspondência  é, portanto, não epistêmica, uma
vez que sustenta essa relação direta (o acordo) entre cren-
ças  ou  enunciados  e  estados  de  coisas,

75  Para  uma introdução  geral  ao  tema das  teorias  da  verdade,  cf.
HAACK, 1978 e 1998 e DUTRA, 2001a. 
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independentemente da certeza que possamos ter  a esse
respeito e da justificação que possamos dar para tal cren-
ça.  O  tema  das  teorias  da  verdade  é  um  dos  tópicos
principais de discussão no domínio da filosofia da lógica,
com ligações importantes com temas de filosofia da lin-
guagem.  Uma  vez  que  os  pragmatistas  criticam  a
concepção correspondencial da verdade, por entenderem
que ela é injustificadamente metafísica e incapaz de forne-
cer um critério aplicável de verdade e uma vez que eles se
aproximam, de sua parte, de uma concepção coerentista
da verdade, vamos apenas comentar essas duas noções (de
coerência e correspondência) e deixarmos de lado os con-
ceitos  de  outras  teorias  da  verdade  consideradas
importantes, como a teoria semântica apresentada por Al-
fred Tarski. 

Há  dois  tipos  principais  de  teorias  da  verdade
como correspondência. A primeira é defendida por Witt-
genstein, no  Tractatus, e por Russell em diversas de suas
obras, entre elas: The Problems of Philosophy, The Philosophy
of Logical Atomism e  An Inquiry into Meaning and Truth.76

Para eles, a verdade é a correspondência (entendida como
congruência) entre proposições e estados de coisas. A outra
teoria é apresentada por John L. Austin, em no texto Tru-
th (em seu livro Philosophical Papers) e em How to do Things
with Words. Segundo essa teoria, a verdade é a correspon-
dência  (entendida  como  correlação)  entre  convenções
descritivas (que associam sentenças com tipos de situação) e
convenções demonstrativas (que associam enunciados com
situações efetivas no mundo).77 

76  Cf. WITTGENSTEIN, 1922 e RUSSELL, 1980 [1912], 1996 [1918]
e 1995 [1940].  

77  Cf. AUSTIN, 1979 [1961] e 1980 [1962]. 
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Algumas das  diferenças fundamentais  entre  essas
teorias têm relação com as diferentes noções de proposição,
sentença e enunciado. Em geral, entende-se que uma senten-
ça  (ou  oração)  é  uma  sequência  de  símbolos
gramaticalmente  correta  segundo  determinada  língua,
algo que pode ser utilizado para fazer enunciados. Duas
sentenças sinônimas (que podem ser traduzidas uma pela
outra e que podem, portanto, ser utilizadas nas mesmas
circunstâncias) se referem à mesma proposição (ou ideia).
Não vamos discutir aqui essas distinções e, como fizemos
acima, vamos falar de enunciados e das crenças que eles
expressam, tal como o próprio Russell faz ao apresentar
sua teoria em algumas ocasiões. Para os propósitos que te-
mos aqui, isso é adequado, uma vez que a teoria de Austin
é posterior às discussões dos pragmatistas (Peirce, James e
Dewey) e os critica. Mas eles, por sua vez, visam à versão
de Russell que, a esse respeito, debateu efetivamente com
Dewey.78

As teorias da verdade como  coerência têm origem
em filosofias que estão ligadas ao idealismo, em especial o
de Hegel,  e por essa razão (e seu caráter holista) foram
também criticadas por Russell. Outra versão da teoria da
coerência é apresentada por Neurath.79 Segundo esse pon-
to de vista, a verdade é a coerência interna de um sistema
de crenças ou de enunciados. Ou seja, podemos dizer que
um enunciado é verdadeiro quando ele é integrado em um
sistema e falso quando é excluído do sistema. Um ingredi-
ente importante das teorias da coerência é que o sistema
de enunciados ou crenças seja suficientemente abrangen-
te, pois, caso contrário, a noção seria  inaplicável. Outro

78  Cf. RUSSELL, 1939 e DEWEY, 1998 [1940]. 
79  Cf. NEURATH, 1959 e 1970; cf. ainda DUTRA, 2001a, cap. 2. 
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ingrediente dessa concepção  é que o sistema seja estável
ou  coeso,  para  que  sirva  de  critério  epistêmico  efetivo
para decidir a inclusão ou exclusão de um enunciado e,
logo, sua verdade ou falsidade.80 É a esses respeitos que a
concepção pragmatista da verdade se aproxima daquela da
coerência. 

Os  três  autores  pragmatistas  acima mencionados
apresentam diferentes formulações desse ponto de vista.
Segundo Peirce, a verdade é a finalidade da investigação
ou, mais exatamente, aquela opinião sobre a qual há acordo ge-
ral entre aqueles  que investigam utilizando o método científico
após um tempo suficientemente longo. A partir dessa noção, Ja-
mes  defende  que  as  crenças  verdadeiras  são  aquelas  que  se
tornam imunes à  refutação. Ao argumentar em favor de sua
noção de assertibilidade garantida, Dewey adota a noção de-
fendida  por  Peirce,  que  ele  prefere  na  seguinte
formulação:  a verdade é  a concordância de um enunciado abs-
trato  com o limite  ideal  em direção ao qual  uma investigação
ininterrupta tenderia  a  levar a  crença científica,  concordância
essa que tal enunciado abstrato pode ter em virtude da confissão
de sua inacuidade e parcialidade e essa confissão é um ingrediente
essencial da verdade. Ora, Dewey se refere a essa formulação
exatamente ao argumentar ao mesmo tempo em favor da
estabilidade e da revisibilidade das teorias científicas. 

A noção da verdade como assertibilidade garanti-
da, de Dewey, como um substituto para aquelas de crença
e de conhecimento, preserva apenas os aspectos epistêmi-
cos,  aproximando,  portanto,  as  noções  de  verdade  e
certeza que, para o senso comum e a teoria da correspon-
dência,  parecem  tão  claramente  distintas.  É  isso

80  Cf. RESCHER, 1973 e HAACK, 1978 e 1998, cap. 7. 
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sobretudo que  Russell  critica  na  abordagem de Dewey.
Mas a razão que esse último tem para fazer isso, em con-
trapartida, é aquela de procurar eliminar os compromissos
metafísicos que a teoria da correspondência entre crenças
(ou enunciados) e estados de coisas possui. Para os prag-
matistas,  assim como para  os  defensores  das  teorias  da
coerência, a definição de verdade como correspondência
entre enunciados e estados de coisas pode ser feita, mas
não possui aplicação alguma, uma vez que o acesso que te-
mos aos  estados de coisas é apenas através dos enunciados.
Para eles, podemos comparar enunciados com enunciados
(ou crenças com crenças), mas não com estados de coisas.
Quando supomos falar de estados de coisas, estamos fa-
lando simplesmente de enunciados ou de crenças. 

Para Dewey,  a crença ou o conhecimento (como
assertibilidade garantida), vistos como produtos da inves-
tigação, são limites ideais dessa última. Se a investigação
for progressiva, o conhecimento é seu produto garantida-
mente  asseverável  ou  asserção  justificada,  ampla  e,
portanto, capaz de gerar acordo, cooperação e novas in-
vestigações.  Assim  compreendida,  a  verdade  se  torna
operativa na investigação, capaz de oferecer critérios para
orientar a própria investigação. Ao contrário, para Dewey,
a noção de correspondência apenas duplica a dificuldade
inicial e não gera critérios, já que a realidade com a qual
deveríamos comparar nossas crenças ou enunciados é ina-
cessível  e  que  só  podemos  compará-los  com  outras
crenças ou enunciados. Segundo Dewey, definir a verdade
como correspondência  é como comparar um mapa com
outro, sem conhecer a região do mundo que foi por eles
mapeada. 
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Essa crítica toca um dos pontos realmente proble-
máticos da concepção correspondencial, que é a noção de
congruência, defendida por Russell. A congruência  é, em
primeiro lugar, uma noção geométrica e, depois, por ex-
tensão,  geográfica.  Duas  figuras  geométricas  são
congruentes se se encaixam uma na outra perfeitamente.
Em um sentido derivado, contudo, podemos também en-
tender  a  congruência  como  uma  correspondência
estrutural, que é a forma na qual a noção é empregada na
geografia. Um mapa não  é realmente congruente com o
território mapeado, mas guarda com ele algumas corres-
pondências estruturais. Ou seja, o mapa deve, em alguns
aspectos considerados relevantes, coincidir com o territó-
rio  mapeado,  tal  como  ele  é  representado  por  outros
meios (nossa observação visual, por exemplo). Mas tais as-
pectos  relevantes  são escolhidos  segundo algum critério
que não pode derivar do próprio mapa. E, além disso, a
ideia de que dois mapas possuem entre si uma correspon-
dência estrutural já pressupõe que, por outros meios, os
consideramos semelhantes. Esse argumento, levado às úl-
timas consequências, mostraria que, ao tentar explicar a
noção de congruência com base na noção de correspon-
dência (estrutural), estamos já pressupondo aquilo que ela
deveria explicar, isto é, a própria noção de correspondên-
cia.  E  por  isso  a  concepção  da  verdade  como
correspondência seria inócua do ponto de vista epistêmi-
co  e,  para  os  pragmatistas,  também  metafisicamente
gratuita e injustificável. 

Os pragmatistas têm razão ao criticar a inoperacio-
nalidade  da  noção  correspondencial  tradicional  de
verdade  e  ao  denunciar  seus  compromissos  metafísicos
com o realismo e o intelectualismo, segundo o qual nossas
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crenças  – entendidas como eventos psicológicos internos
dos indivíduos – correspondem a estados de coisas objeti-
vos e externos, no mundo. Mas essa não é a única forma
de compreender a correspondência ou, mais exatamente,
a ideia central que aparentemente fundamenta uma abor-
dagem correspondentista, que é a ideia de acordo entre
duas instâncias dadas. Ao contrário da teoria de Russell e
da concepção tradicional da verdade que podemos associ-
ar às teorias do conhecimento na tradição intelectualista,
a teoria de Austin, que também é correspondentista, afas-
ta  os  inconvenientes  metafísicos,  mentalistas  e
internalistas denunciados pelos pragmatistas e, de fato, in-
terpreta  a  correspondência  de  uma  maneira  pragmática
que os pragmatistas poderiam, em princípio, aprovar.

A ideia de acordo entre duas instâncias, o que defi-
niria a verdade, já está presente na máxima de Aristóteles,
segundo a qual dizer do que é que ele não é, e do que não é que
ele  é, isso é falso; enquanto que dizer do que é que ele  é, e do que
não é  que ele não é, isso é verdadeiro. Embora o próprio Ari-
stóteles interpretasse essa máxima de uma forma realista,
isso não é necessário. De forma genérica, o que ela afirma
é que a verdade é um tipo de acordo estabelecido pelos fa-
lantes, acordo que depende, portanto, do modo como eles
falam. É essa mesma ideia fundamental que Austin procu-
rar  resgatar  em  sua  teoria  da  correspondência  como
correlação. 

Assim sendo, a oposição dos pragmatistas a certas
versões da teoria da correspondência seria compreensível
e justificável, na medida em que eles desejam (1) uma defi-
nição da verdade que conduza a critérios  epistêmicos e
que permitam decidir o que é verdadeiro e o que é falso,
mas também (2) que tais critérios respeitem a continuida-
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de entre o pensamento e a ação, entre a teoria e a prática.
Desse  modo,  a  respeito  da  verdade,  do  ponto  de  vista
pragmatista, o fundamental é que essa noção seja compre-
endida  com base  em aspectos  da investigação,  aspectos
que são eminentemente  pragmáticos,  no sentido de esta-
rem ligados às atividades realizadas pelo investigador e a
como, concretamente, se passam as coisas em suas investi-
gações. 

Nessa perspectiva,  contudo, apesar dos protestos
de Dewey, a noção de verdade como um tipo de acordo
pode ser mantida, pois ela é compatível com o pragmatis-
mo.  O conceito  de verdade não precisa  ser  substituído
pelo de assertibilidade garantida, o que significa, em últi-
ma instância, eliminá-lo e deixar que seu antigo papel seja
desempenhado pelos conceitos de crença e justificação. A
noção de verdade como um tipo de acordo entre diferen-
tes  instâncias  da  investigação  também  é  operativa  e
instrumental;  ela  não precisa  ter  qualquer  compromisso
metafísico com o realismo ou com o mentalismo tradicio-
nal.  Quando o investigador constata o acordo entre sua
hipótese e determinados dados que ele produziu experi-
mentalmente ou por meio de novas observações, ele está
apenas empregando a noção de verdade como acordo en-
quanto um instrumento de investigação.81 

Esse modo de compreender a verdade também é
inteiramente compatível  com o pragmatismo de Peirce,
James e Dewey se for mantida a ideia fundamental que
eles defendem: que a validade e a aceitabilidade de uma noção
dependem de suas consequências concretas. A noção de verdade
como acordo, da forma como explicamos acima, traz con-

81  Cf. DUTRA, 2001a, cap. 3.
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sequências claramente positivas para a investigação. E por
isso ela não precisa ser localizada em um limite ideal e fi-
nal  da  investigação,  indefinida  e  progressivamente
realizada. Ao contrário, a cada episódio de investigação, a
verdade está presente enquanto ferramenta linguística in-
dispensável  para  realizar  e  fazer prosseguir  nossas
investigações. 

A esse respeito talvez estejamos mais próximos da
compreensão de James que dos outros dois pragmatistas
mencionados. Se o importante é que, em nossa prática in-
vestigativa,  preservar  ou  não a  noção de verdade como
acordo faz alguma diferença para o sucesso da própria in-
vestigação,  então,  como  dissemos  acima,  é  importante
preservar essa noção, já que ela traz consequências positi-
vas para a investigação e, em contrapartida, sua ausência
pode dificultá-la ou mesmo impossibilitar a ação de cons-
tatar  o  acordo  entre  a  hipótese  que  deve  resolver  um
problema e as suas consequências observacionais que seri-
am o teste de sua suposta capacidade para resolver aquele
problema. 
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Oposições Filosóficas é o exame do con-
fronto entre ceticismo e dogmatismo, positi-
vismo e metafísica, naturalismo e
fundacionalismo, instrumentalismo e realismo,
behaviorismo e mentalismo e, por fim, prag-
matismo e intelectualismo. De tais oposições
nasceu e se desenvolveu desde a modernidade
até hoje uma das disciplinas filosóficas mais
fascinantes, a epistemologia, que enfrenta o
desafio de compreender o conhecimento hu-
mano nos seus mais diverosos aspectos.
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